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Apresentação

É com satisfação renovada que entregamos ao leitor o 6ª número do boletim trimestral Conjuntu-

ra Econômica Goiana, periódico que a Secretaria do Planejamento e Desenvolvimento edita com

o objetivo de promover o debate e a análise sobre a economia goiana. Fruto de exitosa parceria en-

tre o governo e os profi ssionais e acadêmicos da área econômica, a revista tem tido uma trajetória

de aceitação e confi ança, o que nos fortalece para a continuidade desse importante projeto.

Esta edição apresenta dez artigos, como de praxe, além da análise da conjuntura econômica do 3º 

trimestre de 2005, e da Pesquisa de Intenção de Investimentos no Estado de Goiás, realizada pela 

Superintendência de Estatística, Pesquisa e Informação, da Seplan, que passou a ser semestral. A 

alteração da periodicidade da pesquisa, que antes era trimestral, deve-se a defi nição de intervalo 

mais adequado à captação de novas informações.  Esta edição apresenta também o Produto Inter-

no Bruto – PIB de Goiás de 2003, indicador consolidado somente no início do mês de novembro, 

em artigo de autoria de economistas da Seplan.

Os demais artigos apresentados são de autoria de nossos ilustres colaboradores, lembrando que 

o último artigo é um resumo de monografi a adaptado, seção esta inaugurada no 4º número, com 

o objetivo de incentivar e descobrir novos talentos da área da economia em Goiás.

Na seqüência, se encontram as expressivas e valiosas contribuições de nossos parceiros nesse 

projeto aos quais gostaríamos de registrar, como de costume, os nossos sinceros agradecimen-

tos, destacar que esse periódico só é possível com o apoio e comprometimento dos profi ssionais 

economistas e pesquisadores que atuam em Goiás. A todos, renovamos mais uma vez o convite 

para continuarem prestigiando o Boletim Conjuntura Econômica Goiana, com o seu brilhantis-

mo, quando estarão contribuindo para oferecermos, juntos, à sociedade goiana, as informações

necessárias à compreensão e conhecimento da realidade socioeconômica do Estado de Goiás.

José Carlos Siqueira

Secretário do Planejamento e Desenvolvimento
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Economia Goiana 
 Terceiro Trimestre de 2005

Equipe de Conjuntura - Seplan*

O terceiro trimestre de 2005 não apresentou alte-
rações importantes em relação ao anterior, no que 
tange aos aspectos da economia interna e externa. 
No cenário externo, manteve-se um quadro de ele-
vação do preço de commodities como minério de 
ferro e petróleo, mantendo-se a tendência de for-
te crescimento das economias americana e chine-
sa. Foi mantida também a expectativa de elevação 
das taxas de juros nos Estados Unidos, bem como 
o temor do estouro da bolha imobiliária que mui-
tos supõem poderia levar a um quadro de recessão 
da economia americana. A demanda por commo-
dities continuou elevada, porém não se observou 
uma recuperação consistente dos preços das co-
mercializadas por Goiás, como carne e soja. 

O câmbio continuou apresentando sinais de va-
lorização do real, o que não impactou no volu-
me das exportações, seu impacto pode ser mais
observado na queda do ganho dos exportadores, 
embora alguns setores já admitam que estão em
um processo de perda de competitividade. A va-
lorização do real é decorrente das taxas de juros 
que continuam elevadas e do excesso de divisas
externas. No período, a crise política continuou
acentuada, evidenciando que muito mais que
uma blindagem da economia, o que vem ocorren-
do é uma blindagem do próprio governo pelos
resultados econômicos, que se não são brilhantes
quando comparados a outros países emergentes,
são sufi cientes para aumentar o nível de renda da
população, além de evitar que pressões infl acio-
nárias possam corroer o poder de compra da po-
pulação. O quadro de solvência externa continua
sendo mantido pelo ambiente externo favorável,
embora pouco (ou quase nada) venha sendo fei-
to internamente para que o país possa apresentar
resultados  mais consistentes. A taxa de câmbio
e os juros contribuíram para que o IGP-M apre-
sentasse valores negativos no período, indicando

que no momento o país não passa por pressões 
infl acionárias, sinalizando a possibilidade de
uma política monetária menos restritiva. O país 
continuou apresentando elevados superávits pri-
mários, os mais elevados dos últimos anos, sendo
que as políticas monetária e fi scal restritivas leva-
ram a uma situação de crescimento moderado.

Já se observa entre os agentes econômicos um cer-
to temor em relação às taxas elevadas de juros e 
ao câmbio. Estes elementos favorecem as impor-
tações, na medida em que o elevado custo do in-
vestimento associado à taxa de câmbio que torna 
os produtos importados mais baratos pode levar
a uma forte expansão da importação de produtos 
manufaturados, principalmente da China.

Para a economia goiana, o quadro continuou re-
lativamente favorável, com forte crescimento das 
exportações e do comércio varejista. No que tan-
ge a indústria, Goiás apresentou resultado nega-
tivo no mês de setembro. Em relação ao emprego 
formal não houve alterações bruscas em relação 
ao mesmo período do ano anterior, sendo o re-
sultado positivo.

Indústria

A indústria goiana registrou taxa negativa de 
6,81% no terceiro trimestre de 2005 na compara-
ção com igual período do ano passado, confor-
me dados da Pesquisa Industrial Mensal – PIM- 
IBGE, interrompendo uma trajetória de 16 meses
de resultados positivos.

Dos quatorze locais pesquisados pelo IBGE, ape-
nas seis apontaram crescimento acima do índi-
ce nacional: Minas Gerais (4,76%), Pará (4,73%),
Rio de Janeiro (4,36%), Amazonas (2,62%), Bahia 
(2,39%) e Espírito Santo (2,28%). Oito localidades
fi caram abaixo da média, registraram taxas ne-
gativas: São Paulo(-1,1%), Pernambuco (-1,77%),
Rio Grande do Sul (-2,84%), região Nordeste (-
3,18%), Goiás (-6,81%), Santa Catarina (-10,22%),
Paraná (-11,57%) e Ceará (-12,37%).

* Dinamar Maria Ferreira Marques, Marcelo Cardoso da Silva, 
Marcelo Eurico de Sousa, Maria de Fátima Mendonça Faleiro 
Rocha e Marcos Fernando Arriel
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Gráfi co 1
Estado de Goiás: Variação da Produção

Industrial – PIM-PF

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisa.
Elaboração: Seplan-GO/Sepin - Gerência de Contas Regionais - 2005

A produção industrial goiana registrou sua pri-
meira queda (-6,81%) no mês de setembro de
2005, pior resultado desde janeiro de 2003. Cinco
das seis atividades que compõem a estrutura in-
dustrial goiana apresentaram perda de dinamis-
mo. A indústria  extrativa (-15,54%), apresentou o
seu resultado mais fraco no ano, foi um dos prin-
cipais impactos negativos na média global.

Na indústria de transformação, cuja taxa também
foi negativa (-6,06%), os resultados negativos pre-
dominaram na maioria dos ramos, cabendo  ao
segmento de  produtos  químicos  (-22,19%) e  mi-
nerais não-metálicos (-38,00%) os maiores impac-
tos negativos. Nas duas primeiras atividades, os
produtos que mais se destacaram foram adubos e
fertilizantes e medicamentos compostos; cimento 
comum e ladrilhos e placas cerâmicas; respectiva-
mente. Em sentido oposto, apenas a metalurgia 
básica (14,20%) assinalou crescimento positivo.

Na análise por trimestres, observou-se perda de 
ritmo no terceiro trimestre, em comparação com
os dois trimestre anteriores. A produção de julho-
setembro foi de 1,08%, enquanto janeiro-março 
e abril-junho cresceu 3,76% e 9,75%, respectiva-
mente. A perda de dinamismo entre o segundo e 
o terceiro trimestre está associada, principalmen-
te, ao menor ritmo produtivo vindo de alimentos
e bebidas (de 10,16% para 4,17%) e de indústrias 
extrativas (de 18,52%  para  -7,20%).

Tabela 1
Estado de Goiás: Pesquisa Industrial Mensal Produção Física

(Base: Igual período do ano anterior = 100)

Indústria geral 4,25 5,22 9,42 3,76 9,75 1,08
 Indústria extrativa -9,36 -10,74 47,11 2,79 18,52 -7,20
 Indústria de transformação 5,94 6,92 6,82 3,87 8,98 1,87
  Alimentos e bebidas 5,28 6,35 9,07 6,35 10,16 4,17
  Produtos químicos 21,11 12,23 0,00 -12,27 -0,52 -11,79
  Minerais não-metálicos 0,07 18,52 3,79 -0,68 8,95 -7,71
  Metalurgia básica -4,83 -2,25 2,54 13,20 10,54 16,02

Variação (%)

2004

1º Trim 2º Trim 3º Trim

2005

1º Trim 2º Trim 3º Trim

Segmentos

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisa.
Elaboração: Seplan-GO/Sepin - Gerência de Contas Regionais - 2005

De janeiro a setembro, a produção acumulada
foi de 4,69%.  Na análise por atividades, verifi ca-
se que três assinalaram expansão, com destaque
para alimentos e bebidas (6,82%). Por outro lado,
entre as duas atividades que recuaram a produ-
ção, sobressaiu a redução observada em produtos
químicos (-8,97%).

O indicador acumulado nos últimos doze me-
ses mostrou crescimento de 6,97%, com redução
do ritmo de expansão da produção em relação a
agosto (9,00%).

Comércio Varejista

Considerando os dados para o comércio vare-
jista ampliado, o estado de Goiás apresentou, 
tanto em relação ao volume de vendas quan-
to à receita nominal, resultados muito superio-
res à média nacional, conforme as tabelas 2 e 
3. Deve-se salientar que os segmentos sensíveis 
à renda apresentaram resultados muito positi-
vos, o que pode estar correlacionado ao perío-
do de  colheita da safra, em que a renda dispo-
nível aumenta, impactando positivamente nas 



Conjuntura Econômica Goiana - Novembro/2005
5

vendas. Deve-se considerar também que o cré-
dito pessoal voltado para o consumo continuou 
em um patamar representativo, embora já seja 

possível observar que o mesmo está próximo 
do limite, fato que vem ocorrendo também em 
relação ao crédito consignado.

Tabela 2
Estado de Goiás e Brasil:Variação de volume de vendas no comércio varejista  ampliado

terceiro  trimestre de  2005

Combustíveis e Lubrifi cantes -7,14 -7,02 21,57 14,09
Hipermercados supermercados produtos alimentícios,
bebidas e fumo 3,86 3,57 23,83 17,97

p p pp

 - Hipermercados e Supermercados 2,7 2,63 23,43 16,97
Tecidos, vestuários e calçados 11,46 4,59 7,96 13,12
Móveis e eletrodomésticos 12,30 18,13 15,61 16,99
Artigos farmacêuticos, médicos, ortopédicos, perfumaria
e cosméticos 10,51 5,14 31,74 15,87
Livros, jornais, revistas e papelaria 8,37 2,13 11,58 12,16
Equipamentos e materiais para escritório, informática e
comunicação 53,51 45,20 102,48 13,65
Outros artigos de uso pessoal e doméstico 18,76 14,32 47,61 -5,60
Veículos, motores, partes e peças -1,64 1,83 -6,73 7,24
Material de construção -6,67 -5,97 10,45 11,12
Comércio varejista  geral 2,47 3,25 9,44 12,16

Segmentos

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Serviços e Comércio

Variação (%)

Brasil

Set 2005 Set 2005

Goiás

Combustíveis e Lubrifi cantes 3,28 7,21 29,67 32,54
Hipermercados supermercados produtos alimentícios,
bebidas e fumo 4,05 6,46 22,82 20,78

p p pp

 - Hipermercados e Supermercados 2,88 5,50 22,49 19,78
Tecidos, vestuários e calçados 19,50 14,48 17,63 24,88
Móveis e eletrodomésticos 17,70 24,81 24,05 25,54
Artigos farmacêuticos, médicos, ortopédicos, perfumaria
e cosméticos 16,77 11,31 40,19 23,59
Livros, jornais, revistas e papelaria 14,74 9,10 17,04 18,18
Equipamentos e materiais para escritório, informática
e comunicação 42,85 41,36 96,90 13,61
Outros artigos de uso pessoal e doméstico 25,51 22,95 58,52 0,86
Veículos, motores, partes e peças 3,73 11,50 -1,32 20,01
Material de construção 2,17 5,85 16,94 21,58
Comércio varejista  geral 6,95 10,83 13,99 22,02

Segmentos

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Serviços e Comércio

Variação (%)

Brasil

Set 2005 Set 2005

Goiás

Tabela 3
Estado de Goiás e Brasil:Variação de receita nominal de vendas no comércio varejista ampliado

terceiro trimestre de  2005
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Um dos destaques foi o setor equipamentos e
materiais para escritório, informática e comuni-
cação que apresentou um forte crescimento tan-
to em relação ao volume físico (102,48 %) quan-
to às vendas nominais (96,90%). Tal fato ocorreu
em função da queda da cotação do dólar que ba-
rateou as importações de equipamentos de infor-
mática, bem como pelo crediário oferecido pelas
grandes redes varejistas.

O setor móveis e eletrodomésticos também apre-
sentou resultados altamente positivos, com um
crescimento das vendas físicas de (15,61%)  e da
receita nominal de (24,05%)  no mês de setembro.
Tal fato é decorrente ainda do crédito ao consumi-
dor, em geral com elevado número de parcelas, al-
tas taxas de juros e prestações de baixo valor.

Outro fato relevante está associado ao crescimen-
to tanto do volume das vendas quanto da receita
nominal do setor de material de construção, que
além de ser sensível à renda é também relacio-
nado a um segmento indutor da geração de em-
prego e renda, a construção civil. Outro setor que
continuou apresentando resultados muito favo-
ráveis foi hipermercados supermercados produ-
tos alimentícios, bebidas e fumo.

No geral, observa-se que os segmentos sensíveis à
variações na renda apresentaram resultados am-
plamente favoráveis, o que demonstra um qua-
dro otimista para a economia goiana, na medida
em que outras atividades econômicas têm gerado
externalidades positivas no comércio varejista.

Comércio Exterior

A balança comercial do Estado de Goiás, no ter-
ceiro trimestre de 2005, registrou saldo positivo
de US$ 375,389 milhões, apresentando acréscimo
de 35,00% em relação ao mesmo período de 2004.
As exportações foram de US$ 580,882 milhões e
as importações US$ 205,494 milhões. A corrente
de comércio (somatório das exportações e impor-
tações) totalizou US$ 786,376 milhões.

O complexo soja, que lidera a lista dos produtos
exportados no terceiro trimestre de 2005, respon-
deu por 61,10% das exportações goianas, atingin-
do o montante de US$ 354,92 milhões. Também
se destacaram as carnes (bovinas, aves, suínas e
peixes) com vendas externas de US$ 100,32 mi-

lhões (17,27% do total). Outros itens importan-
tes são: algodão, ouro, ferroligas, couros, açúcar, 
amianto, adubos, leite e derivados.

No período de julho a setembro de 2005, a Ho-
landa permaneceu sendo o principal destino das 
exportações goianas, com US$ 176,41 milhões, o 
equivalente a 30,37% do total. Isso se deve prin-
cipalmente ao porto de Roterdã, porta de entrada
de grande parte dos itens importados pela União
Européia. O segundo cliente de Goiás foi a Chi-
na (US$ 83,58 milhões), seguida dos Estados Uni-
dos (US$ 27,71 milhões), Rússia (US$ 26,77 mi-
lhões), França (US$ 22,06 milhões) e Itália (US$
17,09 milhões).

No mesmo período, as importações de adubos e 
fertilizantes participaram com 22,65%, no valor 
de US$ 46,236 milhões. Também foram adquiri-
dos no mercado externo veículos automotores, 
tratores, máquinas e aparelhos mecânicos, pro-
dutos farmacêuticos, químicos orgânicos, ferro, 
aço, aparelhos e materiais elétricos, entre outros. 
Predominam nas importações goianas os produ-
tos manufaturados ao contrário das exportações 
que são concentradas em commodities agrícolas
e produtos industrializados de baixa tecnologia

Tabela 4
Estado de Goiás: Balança comercial

3º trimestre de 2004 – 2005
(US$ 1.000 FOB)

2004 454.769 177.658 277.111 632.427

Julho 144.874 59.252 85.621 204.126

Agosto 134.599 51.181 83.418 185.780

Setembro 175.296 67.225 108.072 242.521

2005 580.882 205.494 375.389 786.376

Julho 202.578 54.203 148.375 256.781

Agosto 216.404 65.232 151.173 281.636

Setembro 161.900 86.059 75.841 247.959

Expor-

tação

Impor-

tação
Saldo

Corrente
de

comércio
Período

Fonte: MDIC.
Elaboração: SEPLAN-GO / SEPIN / Gerência de Estatística So-
cioeconômica – 2005

O saldo da balança comercial do Estado de Goiás
de janeiro a setembro de 2005 foi de US$ 825,919
milhões, superior a 20,30% ao mesmo período de
2004. Nesse período as exportações goianas acu-
mularam US$ 1,361 bilhão, um valor 21,10% su-
perior ao mesmo período de 2004. Apesar do dó-
lar depreciado em relação ao real, esse resultado 



Conjuntura Econômica Goiana - Novembro/2005
7

Gráfi co 2
Estado de Goiás: Balança comercial - 2004 – 2005

mostra a posição consistente que Goiás está con-
quistando no mercado internacional devido ao au-
mento da produção, à abertura e à ampliação de 
mercados e ao crescimento do volume vendido.

Fonte: MDIC.
Elaboração: SEPLAN-GO / SEPIN / Gerência de Estatística So-
cioeconômica – 2005

Agricultura

A produção goiana de grãos, segundo os da-
dos do Levantamento Sistemático da Produ-
ção Agrícola – LSPA/IBGE, foi de 11.316 mil  
toneladas na  estimativa de setembro de 2005, 
volume apenas 0,27% superior ao registrado 
em setembro de 2004, quando foram colhidas 
11.285 mil toneladas. Vale ressaltar que pra-
ticamente a colheita da maioria dos produ-
tos já está encerrada, faltando parte das la-
vouras irrigadas. Os principais produtos que 
apresentaram expansão foram: Algodão her-
báceo (5,53%), arroz (1,38%), cana-de-açú-
car (11,55%), feijão (33,54%) e soja (14,65%). 
Apresentaram queda: milho(-19,29%), sorgo (-
31,37%) e tomate (-11,39%).

Tabela 5
Estado de Goiás: Área colhida, produção e produtividade

dos principais produtos - set/04-set/05

Algodão herb. 141.555 149.389 5,53 141.555 149.389 5,53 3.319 2.899 -12,65
Arroz 165.427 184.950 11,80 369.513 374.625 1,38 2.234 2.026 -9,31
Cana-de-açúcar 179.328 197.837 10,32 14.121.079 15.752.684 11,55 78.744 79.625 1,12
Feijão 104.422 117.979 12,98 209.835 280.204 33,54 5.542 6.180 11,51
Milho  696.324 613.023 -11,96 3.523.279 2.843.534 -19,29 9.911 8.580 -13,43
Soja 2.591.084 2.663.380 2,79 6.091.676 6.983.890 14,65 2.351 2.622 11,53
Sorgo 314.267 275.065 -12,47 741.076 508.629 -31,37 2.359 1.849 -21,62
Tomate 11.384 10.732 -5,73 871.945 772.680 -11,38 76.594 71.998 -6,00

Produtos

Fonte: IBGE - Levantamento Sistemático - LSPA
Elaboração: Seplan-GO/Sepin - Gerência de Contas Regionais - 2005

Área Colhida (ha)

Set/04 Set/05

Variação

(%) Set/04 Set/04Set/05 Set/05

Variação

(%)

Variação

(%)

Produção (t) Produtiv. (Kg/ha)

As estimativas  em setembro de 2005 para a pro-
dução de cana-de-açúcar apresentaram um resul-
tado positivo, com  expansão de 11,55% na pro-
dução, comparado com o mesmo período do
ano anterior. A área plantada cresceu na mesma
proporção da produção 10,32% e a produtivida-
de chegou a 79.625 kg/ha, com incremento de
1,12%. Fato explicado pelo aumento das exporta-
ções de açúcar e pela elevação na produção de ál-
cool combustível.

A lavoura de milho, conforme o LSPA/IBGE, 
recuou 19,29% na produção e 11,96% na área 
plantada, devido aos baixos preços praticados 
no mercado de milho, período longo de estia-

gem, além de competir com outras culturas, 
como a soja.

No caso da soja  houve expansão na área planta-
da de 2,79% e crescimento na produção de 14,65%, 
quando foram colhidas 6.984 mil toneladas no mês 
de setembro do corrente ano, ante 6.092 mil no mes-
mo período do ano anterior, com incremento na 
produtividade de 11,53%. A expansão da produ-
ção da soja é explicada em parte pela falta de opção 
de plantio para outras culturas, até porque o milho 
também apresentou cotações bem aquém das espe-
radas. O tomate, matéria prima importante na in-
dústria alimentícia goiana, apresentou decréscimo 
de 5,73% na área plantada e 11,38% na produção.



Gráfi co 3
Estado de Goiás: Estimativa da

produção agrícola

Fonte: IBGE - Levantamento Sistemático - LSPA
Elaboração: Seplan-GO/Sepin - Gerência de Contas Regionais – 2005

No que se refere à produção de algodão herbá-
ceo, foi observado no levantamento do LSPA, au-
mento na produção de 5,53%, apesar de ter ocor-
rido estiagem em algumas regiões produtoras,
comprometendo a produtividade que reduziu
12,65%. É importante destacar que os preços re-
cebidos pelos produtores pela arroba de algodão
foram inferiores aos praticados na comercializa-
ção do ano anterior, provocando um certo deses-
tímulo nos produtores.

A pesquisa apontou uma previsão de incremento
na produção de arroz de apenas 1,38% e 11,80%
na produção e área plantada na safra de setembro
de 2005. O feijão destacou-se com a  maior taxa de
crescimento 33,54% entre os produtos analisados
e  variação positiva na produtividade de 11,51%.
A cultura de sorgo sofreu retração de 31,37%, re-
duzindo a área plantada e  o rendimento médio
em 12,47% e 21,62% respectivamente.

Gráfi co 4
Estado de Goiás: Estimativa da

produção agrícola

Fonte: IBGE - Levantamento Sistemático - LSPA
Elaboração: Seplan-GO/Sepin - Gerência de Contas Regionais – 2005

Emprego Formal

Dados do Cadastro Geral de Empregados e De-
sempregados (CAGED) do Ministério do Tra-
balho e Emprego, para Goiás, mostram um 
incremento de 14.133 novos postos de traba-
lho no terceiro trimestre de 2005, o resultado 
foi pouco inferior ao mesmo trimestre de 2004, 
quando foram registrados 14.359 novas vagas. 
A expansão do emprego celetista no trimestre 
em questão, foi favorecida, em grande medida, 
pelo desempenho da construção civil, serviços 
e indústria de transformação.

No período de julho a setembro de 2005, a cons-
trução civil foi a atividade que obteve o maior 
número de novos postos de trabalho (3.848), 
puxado pelas atividades de obras viárias e de 
aluguel de equipamentos de construção, pros-
seguindo os programas de pavimentação asfál-
tica no estado e na capital, iniciado no trimes-
tre anterior. O setor de serviços registrou 3.696 
novos empregos, favorecido pelas contratações 
em serviços sociais como alojamento e teleco-
municações. Já a  indústria de transformação 
contribuiu com 3.241 novas vagas no trimestre, 
destaque para abate de aves, processamento de 
conservas e fabricação de medicamentos para 
uso humano. Neste período do ano alguns seg-
mentos da atividade industrial goiana entra em 
processo de  desaquecimento, devido ao fi nal 
do processamento de algumas safras agrícolas, 
como o caso dos produtos derivados da cana-
de-açúcar.

No acumulado de janeiro a setembro deste ano, 
o emprego celetista somou 47.550  novos postos 
de trabalho, inferior ao mesmo período de 2004, 
quando foram registrados 52.661 novos traba-
lhadores. As atividades produtivas que mais 
contribuíram para o saldo positivo no semes-
tre foram: indústria de transformação (16.305), 
serviços (11.312) e construção civil (8.019). A 
única atividade com saldo negativo foi a admi-
nistração pública.
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Tabela 6
Estado de Goiás: saldo – Admitidos/Desligados 

por setor de atividade

Extrativa mineral	 129	 15	 622
Indústria de transf.	 4.921	 3.241	 16.305
Serv. ind. de util. pública	 293	 145	 309
Construção civil	 2.541	 3.848	 8.019
Comércio	 2.774	 2.427	 5.175
Serviços	 2.774	 3.696	 11.312
Administração pública	 96	 -25	 -72
Agropecuária	 831	 786	 5.880

Setores 3º trim.
2004

3º trim.
2005

Jan/Set
2005

Fonte: MTE/Cadastro Geral de Empregados e Desempregados 
lei 4.923/65

Gráfico 5
Estado de Goiás: saldo – Admitidos/Desligados 

por setor de atividade –  2004/05

Fonte: MTE/Cadastro Geral de Empregados e Desempregados 
lei 4.923/65

Índice de Preços

A inflação registrada na cidade de Goiânia no últi-
mo trimestre, encerrado em setembro, apresentou 
índices negativos em todos os meses, o recuo no 
indicador esteve associado principalmente à redu-
ção das variações dos preços dos alimentos, grupo 
com a segunda maior participação na composição 
do índice. As condições favoráveis à oferta de pro-
dutos agrícolas proporcionaram queda nos preços 
de produtos básicos a exemplo de alimentos semi-
elaborados como o arroz (-7,64%) o feijão carioqui-
nha (-16,29%) e a carne bovina de 1ª (-6,24%), as 
condições climáticas mais adequadas às culturas 
de produtos in natura determinaram, também, ex-
pressiva  redução  de seus preços, proporcionando 
uma queda de (-14,92%) no período.  

Tabela 7
Variação simples e acumulada por grupo de 

despesa no trimestre  - 2005

Alimentação	 -1,66	 -1,89	 -1,06	 -4,54	 -6,84

Habitação	 -0,83	 0,82	 -0,28	 0,30	 2,43

Serviços Pessoais	 -0,26	 0,29	 1,14	 1,70	 0,45

Saúde e Higiene	 0,14	 0,59	 -0,08	 0,65	 6,12

Vestiário	 -0,07	 -0,80	 1,15	 0,27	 3,78	

Serviços Públicos/
Utilidades Públicas	 0,55	 -0,17	 -0,65	 -0,27	 -0,01

Total	 -0,54	 -0,18	 -0,36	 -1,08	 -0,26

Setores

Jul

Elaboração: Seplan-Go/Sepin – Gerencia de Índices de Preços - 
2005

Meses

Ago Set

%
Acum. 
trim.

%
Acum. 

ano

O comportamento da inflação nos últimos nove 
meses de 2005, em comparação a igual período 
de 2004 evidencia o arrefecimento dos preços que 
foram influenciados por choques positivos que 
dissiparam as pressões altistas. Os diversos fato-
res que propiciaram um cenário favorável a 2005 
foram verificados não só no grupo de alimenta-
ção como em todos os grupos considerados na 
formação do índice. A variação acumulada para 
os meses de janeiro a setembro de 2005 foi de (-
0,26%) enquanto que em 2004, neste mesmo pe-
ríodo, o índice já acumulava variação de (5,59%). 
Nesse sentido, o registro de índices menores fa-
voreceu o consumidor de menor renda que ga-
nhou com um menor desembolso na aquisição de 
bens e serviços. 

Gráfico 6
Variação Simples do IPC – Goiânia 2004/2005 

(%)

Elaboração: Seplan-Go/Sepin – Gerencia de Índices de Preços – 
2005
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Resumo: Os resultados do Produto Interno Bruto de Goi-
ás apresentado neste artigo compreendem o desempenho
da economia goiana, sua composição no PIB nacional e
na região Centro-Oeste, taxas de crescimento da produ-
ção e PIB per capita. Esses dados estão expressos em valo-
res correntes, moeda do próprio ano. São demonstrados
indicadores de crescimento anual e da estrutura produti-
va do estado.

Palavras-chave: Produto Interno Bruto; PIB per capita;
economia goiana em 2003;  estrutura produtiva goiana.

Introdução

O Produto Interno Bruto (PIB) corresponde ao va-
lor, a preços de mercado, de todos os bens e ser-
viços fi nais internamente produzidos dentro do 
território nacional ou regional, num determinado
período de tempo. A Secretaria do Planejamento
e Desenvolvimento calcula o PIB anual de Goi-
ás de acordo com a metodologia implementada
pelo IBGE. Esta metodologia é compatível com
as Contas Nacionais, comparável com a utilizada
pelas demais Unidades da Federação e segue as
recomendações do modelo padronizado pela Or-
ganização das Nações Unidas (ONU).

Os dados disponibilizados apresentam uma certa
defasagem, compatível com o processo metodo-
lógico aplicado. O trabalho é realizado em convê-
nio com o IBGE, coordenador nacional das Con-
tas Regionais, e os demais órgãos estaduais de
estatística. O resultado fi nal do PIB depende do
fechamento do cálculo por todas as unidades da
federação.

Economia brasileira no ano de 2003

A economia brasileira em 2003 apresentou dois 
momentos distintos. Até o fi nal do primeiro se-
mestre foi marcado pelo ambiente macroeconô-
mico adverso, resultante da crise do segundo se-
mestres de 2002, agravado pelo processo eleitoral, 
bem como pelos ajustes requeridos para a sua su-
peração, implicando recuo da demanda interna e
dos fl uxos de investimentos, elevação da taxa de
juros e deterioração do poder de compra dos ren-
dimentos. Nesse primeiro momento predomina-
ram os desdobramentos do processo de transição 
política notadamente a elevação do risco-país, a
redução de disponibilidade de recursos externos 
e conseqüente  depreciação da taxa de câmbio.

No segundo momento iniciou-se o processo de 
recuperação do nível de atividade. O recuo da in-
fl ação, o dinamismo da produção industrial, das
vendas do comércio varejista  e gasto com inves-
timentos, possibilitaram o aumento da demanda
por bens de consumo duráveis e bens de capital.

A recuperação ocorrida no nível de atividade
econômica no segundo semestre e o bom desem-
penho da agropecuária evitou que o PIB brasilei-
ro registrasse taxa negativa no ano de 2003, com 
crescimento de 0,55%. Em valores correntes al-
cançou montante de R$ 1,556 trilhão (tabela 1)

Economia Goiana

Apesar das adversidades ocorridas na economia
brasileira em 2003, a economia goiana apresen-
tou um bom desempenho. O estado de Goiás que
tem como alicerce o agronegócio, embora não es-
tivesse imune aos refl exos da instabilidade eco-
nômica, obteve desempenho de 5,06% em volu-
me no ano de 2003, resultado superior à média
nacional em 4,41 pontos percentuais. O PIB a pre-
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ço de mercado corrente atingiu R$ 36,835 bilhões
no ano de 2003, valor superior ao de 2002 que foi
de R$ 31,299 bilhões, agregando a mais a econo-
mia goiana R$ 5,536 bilhões. Sua participação que
fora de 2,33% no produto nacional em 2002, pas-
sou para 2,37% em 2003, resultado que assegurou 
ao estado a 10ª posição no ranking nacional.

Gráfi co 1
ESTADO DE GOIÁS e Brasil: Taxa de cresci-
mento do Produto Interno Bruto – 2000 - 03

Elaboração: Seplan-GO/Sepin/Gerência de Contas Regionais – 2005

Na região Centro-Oeste, Goiás  participou com
31,71% da riqueza gerada, posicionando-se na
segunda colocação, perdendo apenas para o Dis-
trito Federal (32,50%). Os demais estados, Mato
Grosso e Mato Grosso do Sul participaram com
19,47% e 16,33% respectivamente. A região vem
ganhando participação no PIB nacional. Em 2000
a região representava 6,95% e em 2003 passou
para 7,46%, atingindo valor de R$ 116,172 bi-
lhões. O avanço da região Centro-Oeste na parti-
cipação do PIB nacional, nos últimos anos, é fru-
to do processo de especialização industrial que
busca efi ciência e competitividade. Com o avan-
ço da agroindústria, passaram a predominar na
região indústrias de bens não duráveis, especial-
mente as de alimentos. As estatísticas confi rmam 
que a indústria de alimentos foi a que mais cres-
ceu no Brasil nos últimos anos, motivada pela in-
tegração entre agricultura e indústria.

Gráfi co 2
ESTADO DE GOIÁS: Produto Interno Bruto -

Participação na Região Centro-Oeste – 2003

Elaboração: Seplan-GO/Sepin/Gerência de Contas Regionais – 2005

A estrutura produtiva dos grandes setores  do 
PIB goiano para o ano de 2003 fi cou assim defi -
nida: Agropecuária, com participação de 21,94%,
agregou R$ 7,434 bilhões e apresentou expan-
são de 11,33%; a indústria teve participação de
35,15%, agregou R$ 11,912 bilhões e apresentou 
crescimento de 4,53%; e serviços, que contribuiu 
com 42,91%, agregou R$ 14,543 bilhões e expan-
diu 2,21%.

É importante observar a evolução dos setores da 
economia no decorrer do período de 2000 a 2003. 
Os dados revelam queda de participação do se-
tor de serviços, enquanto que os setores da agro-
pecuária e indústria expandiram neste período.
No ano de 2000, serviços representava 50,32% 
da economia estadual, já a agropecuária partici-
pava com 17,19% e indústria 32,49%. No ano de
2003, serviços caiu para 42,91%, em contrapar-
tida agropecuária e indústria aumentaram para 
21,94% e 35,15% respectivamente. Fato explicado
pelo fraco desempenho da atividade de serviço 
e pelo forte desempenho da agropecuária e pelo 
dinamismo da  agroindústria.

Gráfi co 3
Estado de Goiás: Participação das Atividades

Produtivas – 2000 - 03

Elaboração: Seplan-GO/Sepin/Gerência de Contas Regionais – 2005

Em 2003, o estado de Goiás possuía população de 
5,4 milhões de habitantes distribuída em 246 mu-
nicípios e PIB de R$ 36,835 bilhões, que resultou 
num PIB per capita de R$ 6.825, obtendo cresci-
mento real de 2,90% e ocupando a 12ª posição no 
ranking nacional. Esta variação positiva confi rma 
crescimento contínuo ao longo da série (tabela 1).

O PIB per capita goiano aumentou signifi cativa-
mente nos últimos anos, passando de R$ 4.276 no
ano de 2000  para R$ 6.825 no ano de 2003. Nes-
te período este indicador apresentou crescimento 
real de 11,02%, a uma média anual de 2,65%. Isto
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signifi ca que a economia do estado expandiu a ta-
xas bem superiores ao crescimento populacional.
Se comparado à economia brasileira o PIB per ca-
pita cresceu 2,26% no período analisado, com mé-

dia anual de apenas 0,54%. Apesar  do bom de-
sempenho, o PIB per capita  do estado de Goiás foi
inferior ao nacional que  em 2003  atingiu o valor 
de  R$ 8.694.

Tabela 1
ESTADO DE GOIÁS e Brasil: Produto Interno Bruto, Produto 

Interno Bruto per capita e taxas de crescimento – 2000 - 03

2000 21.665  1.101.255  5,11 4,36 4.276  6.430  2,86 2,82
2001 25.048  1.198.736  4,32 1,31 4.839  6.896  2,12 -0,17
2002 31.299  1.346.028  4,90 1,93 5.921  7.631  2,72 0,44
2003 36.835  1.556.182  5,06 0,55 6.825  8.694  2,90 -0,91

Valores Correntes
(R$ milhão

Elaboração: Seplan-GO/Sepin/Gerência de Contas Regionais – 2005

Taxas de 
Crescimento (%)

Produto Interno Bruto Produto Interno Bruto per capita

Taxas de 
Crescimento (%)

Valores Correntes
(R$ milhão

Goiás Brasil Brasil Brasil BrasilGoiás Goiás Goiás

Ano

 Tabela 2
ESTADO DE GOIÁS: Estrutura, taxas de crescimento e impactos

na taxa global do Valor Adicionado Bruto – 2002 – 03
%

Agropecuária 22,51 21,94 7,82 11,33 2,55

Indústria 32,62 35,15 3,26 4,53 1,48

 Indústria extrativa mineral 0,23 0,26 4,85 5,55 0,01

 Indústria de transformação 15,95 18,63 10,58 6,60 1,05

 Eletricidade, gás e água 5,84 6,48 -5,96 5,24 0,31

 Construção 10,59 9,79 -0,37 1,00 0,11

Serviços 44,87 42,91 4,53 2,21 0,99

 Comércio e reparação de veículos e

 de objetos pessoais e de uso doméstico 7,26 7,34 3,09 0,81 0,06

 Alojamento e alimentação 1,01 0,88 2,13 2,10 0,02

 Transportes e armazenagem 1,54 1,51 2,31 -0,26 0,00

 Comunicações 3,25 2,89 22,61 -1,65 -0,05

 Intermediação fi nanceira 4,66 4,23 5,33 4,90 0,23

 Atividades imobiliárias, aluguéis e

 serviços prestados às empresas 5,86 5,34 2,55 3,00 0,18

 Admin. pública, defesa e seguridade social 14,65 14,29 2,13 2,10 0,31

 Saúde e educação mercantis 2,86 2,73 2,13 2,10 0,06

 Outros serviços coletivos, sociais e pessoais 3,25 3,16 9,45 5,70 0,19

           Serviços domésticos 0,54 0,54 2,13 2,10 0,01

Valor adicionado Total 100,00 100,00 4,67 5,02 5,02

Elaboração: Seplan-GO/Sepin/Gerência de Contas Regionais – 2005

Setores de Atividades
Estrutura Taxas de

Crescimento

2002 2003 2002 2003

Impactos
2003
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Análise setorial

As atividades produtivas que mais contribuí-
ram para o expressivo resultado de 5,06% foram:
agropecuária, indústria de transformação, indús-
tria extrativa mineral e eletricidade, gás e água.
Vale ressaltar que apenas duas atividades regis-
traram decréscimo: comunicações e transporte e
armazenagem.

Agropecuária

A agropecuária tem assumido papel importan-
te na economia goiana, dado sua  capacidade de
produzir matérias primas para as agroindústrias,
impulsionar a balança comercial, bem como na
geração de empregos. Nos últimos anos, esta ati-
vidade apresentou crescimentos contínuos, in-
fl uenciados pela elevação nos preços dos produ-
tos da agropecuária, principalmente nos produtos
de commodietes, no acumulado de 2000 a 2003
a agropecuária goiana registrou variação de
38,26%, atingindo média anual de 8,44%, perden-
do apenas para atividade de comunicação. Este
desempenho deveu-se principalmente a dois fa-
tores naquele ano: crescimento da produtividade,
aumento das exportações de produtos da agrope-
cuária e da agroindústria.

A participação da atividade agropecuária no Va-
lor Adicionado Bruto (VAB) de 22,51% em 2002,
caiu para 21,94% em 2003 e agregou R$ 7,434 bi-
lhões à economia. O expressivo resultado apura-
do de 11,33% nesta atividade foi principalmente
pelo excepcional crescimento no valor bruto da
produção da lavoura temporária (12,49%). A pro-
dução animal teve desempenho inferior ao da la-
voura, cresceu 1,13%.

Na agricultura, os produtos que mais infl uencia-
ram para o bom desempenho foram: soja, feijão,
milho, cana-de-açúcar, sorgo, tomate e trigo.

Neste ano a soja obteve crescimento de 16,90% no
volume de produção, continuou sendo o produ-
to de maior importância na agricultura goiana,
representando 49,51% do valor bruto das lavou-
ras temporárias e permanentes e 18,45% do va-
lor bruto da produção da agropecuária no ano de
2003. A produção naquele ano atingiu o montan-
te de 6.319.213 t, ocupando a 4ª posição na pro-
dução nacional e uma área colhida de 2.176.720

ha, com produtividade de 2,90 t/ha. O cultivo da 
soja vem sendo disseminado em vários municí-
pios do estado. Em 2003, 155 municípios planta-
ram essa oleaginosa, contra 143 em 2002. Os mu-
nicípios com maior produção foram: Rio Verde 
(11,87%), Jataí (9,74%), Mineiros (5,21%), Monti-
vidiu (5,06%), Cristalina (4,27%) e Chapadão do
Céu (3,78%), representando 39,93% da produção 
do estado e participando em 37,76 % de toda a 
área plantada desta cultura em Goiás. Os princi-
pais municípios com maior produtividade foram: 
Portelândia, Serranópolis,  Montividiu e Jataí.

É importante destacar a importância da soja no
desenvolvimento do estado. Segundo pesquisa 
do IBGE, nos municípios grandes produtores de 
soja o Índice de Desenvolvimento Humano Mu-
nicipal (IDH-M) é elevado. Municípios como Rio
Verde,  Jataí e Chapadão do Céu, grandes produ-
tores de soja, estão entre os de melhor IDH do es-
tado.

A cultura do Feijão, em 2003, estava presente em 
134 municípios goianos. Sua produção naquele 
ano foi de 289.172 t, obtendo um crescimento de 
22,83% numa área colhida de 139.852 ha. O esta-
do destaca-se como o maior produtor desta cul-
tura na região Centro-Oeste e ocupa a 5ª posição 
na produção nacional. Os cinco municípios maio-
res produtores de feijão responderam por 52,23% 
da produção regional: Cristalina (24,48%), Luzi-
ânia (10,41%), Cabeceiras (6,08%), Montividiu 
(5,71%), e Rio Verde (5,55%).

O milho é a cultura que tem o segundo maior 
peso na agricultura goiana (15,21%), em 2003 ob-
teve um crescimento de 7,17% na produção em 
relação ao ano anterior. A produção que era de 
3.389.532 t em 2002, passou para 3.632.636 em
2003, ano em que a produtividade atingiu  5,07 
t/ha.

A produção de cana-de-açúcar em Goiás ex-
pandiu de 10,57% no ano de 2003, refl etindo as 
excelentes cotações dos seus principais deriva-
dos, o açúcar e o álcool. Neste ano foram co-
lhidas 12.907.592 t numa área de 164.861 ha e 
produtividade de 78,29 t/ha, média superior a 
nacional 73,73 t/ha. O estado, ainda sem tradi-
ção nesta cultura, reúne esforços para se tornar 
a nova rota do setor sucroalcooleiro na região 
Centro-Oeste.
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O sorgo, que é cultivado em rotação de cultura
com a soja, vem sendo uma alternativa em subs-
tituição ao milho 2ª safra, por ser mais resistente
às adversidades climáticas. Em 2003, houve um
aumento de 167,62% na produção em relação
à safra anterior. Goiás era o estado com maior
produção, responsável por 35,37% da produção
nacional. O município Rio Verde apresentou a
maior participação, respondendo por 19% da
produção do estado.

O tomate apresentou variação na produção de
6,81% em 2003, expansão de 5,44% na área colhi-
da e 1,30% em produtividade. Este resultado se
deve principalmente à indústria de molhos e con-
dimentos, atividade que tem importância na in-
dústria de transformação goiana.

A pecuária apresentou desempenho positivo em
todos os segmentos, variando 1,13% em 2003, cujo
destaque foram os rebanho de aves e suínos.

A criação de aves, em 2003, expandiu 10,03%,
alcançando plantel de 35.937.069 cabeças, ante
32.552.645 em 2002. Caso semelhante aconte-
ceu com a criação de suínos que teve uma varia-
ção positiva de 8,11%, passando de 1.360.573 em
2002, para 1.499.050 cabeças no ano de 2003.

Os bons resultados da atividade agropecuária
no PIB goiano vêm sustentando taxas positivas
ao longo dos últimos anos, fomentando a agroin-
dústria, agregando mais valor aos produtos ex-
portáveis e gerando novos postos de trabalho,
garantindo assim o desenvolvimento de Goiás.
É observado que esta atividade tem registrado
crescimento acima da média estadual o que con-
fere competitividade ao setor.

Indústria

 O crescimento industrial de Goiás está associado
à expansão verifi cada na indústria de transfor-
mação. Tal fato deve-se ao fl uxo de investimentos
industriais que vêm ocorrendo no estado nos úl-
timos anos. Em geral são indústrias que buscam
novas áreas para investimentos em que os custos
de produção sejam menores e que possam contar
com incentivos fi nanceiros.

O setor industrial é composto por indústria ex-
trativa mineral, indústria de transformação, ele-

tricidade, gás e água e construção civil. Essas ati-
vidades representaram 35,15% do total do PIB de
Goiás em 2003, apresentando uma variação posi-
tiva de 4,53% e contribuindo com 1,48% no cres-
cimento do PIB goiano. A atividade que mais 
contribuiu para o desempenho positivo foi a in-
dústria de transformação.

A indústria de transformação goiana obteve ex-
celente performance em 2003, crescendo 6,60% e 
agregando R$ 6,313 bilhões a economia. No pe-
ríodo 2000 a 2003 esta atividade acumulou taxa
de 30,78% e crescimento médio anual de 6,94%,
superior ao da economia estadual (4,85%). Nesse
mesmo período, houve uma elevação de 36,90%
no emprego formal do setor, com média de 8,17% 
ao ano, segundo dados do Ministério do Trabalho 
e Emprego. Essa atividade representou 53,00% na 
estrutura produtiva do setor industrial, destaque
principalmente para os segmentos: alimentos e
bebidas e metalúrgica básica.

Segundo  Pesquisa Industrial Anual (PIA) do
IBGE, Goiás participava no Brasil com 1,20% no
valor das vendas industriais em 2000, passan-
do para 1,60% em 2003, ocupando a 10ª posição
no ranking nacional. O ganho de participação foi
motivado pela expansão da indústria alimentí-
cia, com destaque para tomatados, tortas, baga-
ços, farelos e outros resíduos de soja e  indústria  
extrativa mineral.

A atividade serviço industrial de utilidade públi-
ca (eletricidade, gás e água), depois de dois anos 
de resultados negativos, obteve crescimento de 
5,24% e elevou o valor adicionado a R$ 2,194 bi-
lhões no ano de 2003, ante R$ 1,695 bilhões em
2002. O expressivo resultado foi motivado pelo
crescimento na geração e consumo de energia 
elétrica, e ainda, pelo início da operação da hi-
drelétrica de Cana Brava localizada no município
de Cavalcante no nordeste goiano.

A indústria extrativa mineral cresceu 5,55% em 
2003 e os principais destaques foram: Amianto - 
aumento na produção de 18,68% motivada pela
expansão de novos mercados; Níquel – acréscimo
de 2,92% infl uenciado pelo aumento na demanda
do mercado asiático, principalmente pelo cresci-
mento da indústria siderúrgica chinesa; Calcário
agrícola – expandiu 3,45% motivado pelo favorá-
vel cenário da produção agrícola.
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A construção civil em Goiás no ano de 2003 teve
fraco desempenho, obtendo crescimento de 1,00%.
O baixo crescimento desta atividade foi resultado 
da deterioração da renda e do nível de emprego, 
falta de fi nanciamento habitacional e de investi-
mentos em infra-estrutura. Estas variáveis tive-
ram maior impacto na construção civil nacional,
ocasionando resultado negativo em 5,19%.

Serviços

O setor de serviços continuou perdendo partici-
pação no PIB goiano, passando de 44,87% em 2002
para  42,91%, em 2003. No ano em análise regis-
trou taxa de crescimento positiva de 2,21%, des-
taque para outros serviços coletivos sociais e pes-
soais (5,70%), intermediação fi nanceira (4,90%) e
comércio (0,81%)

O comércio goiano teve desempenho de apenas
0,81% em 2003, inferior ao registrado no ano de
2002, que foi de 3,09%. Esse resultado refl etiu o 
baixo poder aquisitivo da população naquele ano
e a elevada taxa de juros (Selic) que inibiu o con-
sumo. No acumulado de 2000 a 2003 registrou
variação de 15,37%, com média anual no perío-
do de 3,64%.

Embora essa atividade tenha registrado baixo
crescimento, exerce papel importante no empre-
go intensivo de mão-de-obra. Em 2003 represen-
tou 18,42% do emprego formal em Goiás, quando
foram apurados 152.347 trabalhadores com car-
teira, segundo dados do Ministério do Trabalho 
e Emprego.

As demais atividades do setor de serviços obti-
veram as seguintes variações: atividades imobi-
liárias, aluguéis e serviços prestados às empresas 
3,00%; saúde e educação mercantis; alojamento
e alimentação; e serviços domésticos, todas com
variação de  2,10%; transporte e armazenagem (-
0,26%); e comunicações (-1,65%).

Conclusão

O estado de Goiás vem apresentando cresci-
mento econômico acima da média nacional. No 
ano de 2003, apesar do cenário macroeconômi-
co nacional ter apresentado sérias difi culdades, 
Goiás apresentou crescimento do seu Produto 

Interno Bruto de 5,06% e atingiu R$ 36,835 bi-
lhões, passando a participar em 2,37% do pro-
duto nacional.

A estrutura produtiva do PIB de Goiás apresen-
tou modifi cações no ano de 2003, destaque para o
setor industrial que passou de 32,62% no ano de
2002 para 35,15% no ano de 2003. O resultado foi 
infl uenciado pela indústria de transformação que
saiu de 15,95% para 18,63% no ano em questão.

A Agropecuária apresentou crescimento de 
11,33% em 2003, com agregação de R$ 7,434 bi-
lhões na economia. O bom desempenho des-
ta atividade deveu-se principalmente a dois fa-
tores: crescimento da produtividade e aumento 
das exportações de produtos da agropecuária e 
da agroindústria.

A Indústria obteve uma variação positiva de
4,53%, agregando R$ 11,912 bilhões à economia 
goiana. Tal performance deveu-se ao bom resul-
tado da indústria de transformação, cujo cresci-
mento foi 6,60%. 

O setor de serviços registrou incremento de 2,21% 
no ano de 2003. O baixo desempenho foi provo-
cado pela queda na atividade de comunicações,
transporte e o baixo crescimento do comércio.

No geral, observa-se que a economia goiana pas-
sa por um processo recente de desenvolvimento,
saindo de um estágio em que as atividades primá-
rias eram determinantes, iniciando um processo 
de industrialização focada em setores industriais 
que buscam novas áreas para investimentos em
que  os custos de produção sejam menores, que 
possam contar com incentivos fi nanceiros.
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Resumo: Apresentar um diagnóstico da indústria do lei-
te goiano, envolvendo uma análise da produção e comer-
cialização do leite e seus derivados, nível de emprego, nú-
mero de estabelecimentos, faturamento, incentivos, bem
como os atuais problemas enfrentados.

Palavras-chave: Indústria do leite. Competitividade.

Introdução

Dada a importância e representatividade do setor
lácteo para a economia goiana, sendo classifi cado
como o segundo maior pólo em nível nacional,
esse estudo foi realizado com o objetivo de tra-
çar um diagnóstico do segmento, especifi camen-
te no tocante à indústria. O presente trabalho en-
volve uma análise macroeconômica da produção
e comercialização do leite e seus derivados, nível
de emprego, número de estabelecimentos, fatu-
ramento, incentivos, bem como os atuais proble-
mas enfrentados. A proposta é disponibilizar in-
formações que servirão de subsídio aos gestores
públicos no planejamento e na formulação de po-
líticas voltadas ao desenvolvimento do setor.

Produção leiteira em Goiás

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografi a e Es-
tatística, Goiás vem apresentando os maiores
percentuais de evolução da produtividade e da
produção leiteira, podendo-se verifi car que no
período que se estende de 1998 a 2003 o setor ob-
teve um crescimento da produção na ordem de
27%, bem superior à nacional que foi de 19%. Em
2003, Goiás produziu 2,5 bilhões de litros de lei-
te, aproximadamente 11% da produção nacional,
números que fi zeram do Estado a 2ª Bacia Lác-
tea do país. 

Wellington Matos
de Lima*

Verifi ca-se que o crescimento do efetivo bovino
goiano, no período de 1998 a 2003, foi inferior ao
do Centro-Oeste e ao do Brasil. Entretanto, o efe-
tivo de vacas leiteiras e a própria produção de lei-
te cresceram em níveis superiores, posicionando 
Goiás em 2º lugar no ranking nacional, em efeti-
vo e produção.

Analisando a produção de leite por microrregião, 
pode-se observar que a maioria apresentou cres-
cimento entre 2001 e 2003, sendo constatado que, 
em 2003, a microrregião2 com maior representati-
vidade foi a do Meia Ponte, com 14,3%, seguida do 
Sudoeste Goiano, com 11,8%, e Ceres com 8,3%. 
No entanto, as microrregiões de Ceres, Goiânia, 
Vale do Rio dos Bois e Pires do Rio apresentaram 
porcentagem de crescimento negativo, com -3,8%, 
-1,4%, -7,3% e -3,2%, respectivamente (Quadro 1). 

* Economista, Pós-Graduado em Análise e Gerência de Sistemas
pela GFI/UNB e em Tecnologia de Gestão do Uso do Poder de
Compra pela FUBRA, Gestor de Planejamento e Orçamento
da SIC – GO. e-mail: wellington@sic.goias.gov.br

1 Agradecimento a Flávia Fleury e Heloisa Mazzoccante, asses-
soras da SIC-GO, pela participação na elaboração do estudo. 2 Microrregiões defi nidas pelo IBGE.

Quadro 1
Produção de leite por microrregião

2001 a 2003

Meia Ponte  329.060   335.730   359.649  9,30%
Sudoeste   267.831   296.913   297.384  11,03%
Ceres  218.580   236.645   210.209  -3,83%
Quirinópolis  122.979   142.483   180.254  46,57%
Porangatu  154.648   176.654   179.973  16,38%
Anápolis  174.934   174.500   176.495  0,89%
Entorno de Brasília  147.391   160.813   164.815  11,82%
Goiânia  143.580   146.154   141.610  -1,37%
Catalão  118.959   133.834   131.256  10,34%
Vale do 
Rio dos Bois  131.832   132.688   122.218  -7,29%
Pires do Rio  103.701   97.936   100.394  -3,19%
Anicuns    94.732   97.606   98.655  4,14%
Rio Vermelho    87.048   94.353   97.490  12,00%
Aragarças    66.590   68.100   72.200  8,42%
São Miguel do 
Araguaia    44.216   69.351   70.812  60,15%
Iporá    66.168   67.718   68.103  2,92%
Vão do Paranã    37.571   38.294   38.641  2,85%
Chapada dos 
Veadeiros    11.921   13.595   12.891  8,14%

pp

Microrregiões
Produção - Mil litros

2001 2002 2003

Evolução
2001/2003

Fonte: IBGE - 2003 
Elaboração: SIC/SUPEX – 2005
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O município de Piracanjuba deteve 3,5% do to-
tal da produção leiteira, com 84 milhões de li-
tros anuais, e a produção total, dos 10 municípios
maiores produtores, girou em torno de 21,3% do
leite goiano (Quadro 2).

Comercialização do leite e derivados

O leite e seus subprodutos podem ser enqua-
drados em dois grandes grupos: leite in na-
tura e subprodutos com pouca agregação de 
valor; subprodutos do leite com média e alta 
agregação de valor. No primeiro grupo estão o 
leite pasteurizado, leite cru resfriado, soro de 
leite concentrado, butter oil, iogurte e bebida 
láctea, sendo sua comercialização direcionada 
principalmente ao mercado goiano. No segun-
do grupo estão os diversos tipos de queijo e 
requeijão, produtos em pó, leite concentrado 
e longa vida e doce de leite, os quais, além do 
consumo interno, têm como principais desti-
nos os estados de São Paulo, Minas Gerais, Rio 
de Janeiro, Distrito Federal e região Nordeste 
(Gráfico 1).

Quadro 2
Produção de leite nos principais municípios - 2003

Piracanjuba 87.410
Morrinhos 71.060
Rio Verde 68.300
Mineiros 57.373
Jataí 54.294
Paranaiguara 48.100
Quirinópolis 48.100
Catalão 37.000
Ipameri 33.400
Jaraguá 31.680

Municípios Milhões Litros

Gráfi co 1
Comercialização do leite e derivados em % – 2004

Fonte: IBGE - 2003 
Elaboração: SIC/SUPEX – 2005

Fonte: Sindileite 
Elaboração: SIC/SUPEX – 2005

Número de estabelecimentos

Segundo o Ministério do Trabalho e Emprego 
houve, no período entre 2002 a 2003, um cres-
cimento do número de estabelecimentos indus-
triais em Goiás na ordem de 4,6%. A indústria
láctea3, como conseqüência da redução do nú-
mero de laticínios formais em 2003, passando de
323 para 303, fi cou com índice negativo de cres-

cimento -0,44%. O segmento que apresentou me-
lhor desempenho foi a indústria de preparação 
do leite, com 24,4%.

A microrregião de Goiânia deteve, em 2003, 19%
do total dos estabelecimentos industriais e, ain-
da, 41% das fábricas de sorvete do estado. Meia
Ponte, Sudoeste, Ceres e Quirinópolis que repre-
sentavam respectivamente o 1º, 2º, 3º e 4º lugares 
na produção de leite alcançaram apenas o 2º, 5º,
4º e 10º lugares no número de estabelecimentos 
industriais (Gráfi co 2).

3 Indústria do Leite (Láctea) compreende a preparação do leite, a 
fabricação de produtos de laticínio e a fabricação de sorvetes.
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Gráfi co 2
Número de estabelecimentos por microrregião – 2003

Fonte: MTE/RAIS - 2003
Elaboração: SIC/SUPEX

Ainda segundo dados do Ministério, Goiânia se
constituía em 2003, no município com maior re-
presentatividade: 55 empresas detinham 12,2 % 
do total dos estabelecimentos industriais, 5,3% 
dos laticínios e 38% das fábricas de sorvete. Da
mesma forma, evidencia-se que nenhum outro 
município possuía mais que 2% do número total 
de estabelecimentos, além de fi car demonstrado 
que grandes produtores de leite como Piracanju-
ba, Morrinhos, Rio Verde, Paranaiguara e Quiri-
nópolis não se benefi ciaram com a instalação de
estabelecimentos industriais em seus municípios, 
proporcionalmente à representatividade da pro-
dução de leite (Quadro 3).

Quadro 3
Número de estabelecimentos por município – 2003

Goiania 2 16 37 55 12,17%

Anapolis 0 3 6 9 1,99%

Bela Vista de Goias 2 7 0 9 1,99% 21,7%

Ipora 1 6 2 9 1,99%

Formosa 1 4 3 8 1,77%

Morrinhos 0 7 1 8 1,77%

Ipameri 2 5 0 7 1,55% 

Itumbiara 1 2 4 7 1,55% 

Jatai 2 3 2 7 1,55% 

Jussara 3 2 2 7 1,55% 

Município Preparação
do Leite

Fab. de Produtos
do Laticínio

Fabricação de
Sorvetes

Total Representatividade

Fonte: MTE/RAIS - 2003
Elaboração: SIC/SUPEX

Estoque de empregos formais

O estoque de empregos formais, segundo o Minis-
tério do Trabalho e Emprego, apresentou resulta-
do positivo no período entre 2002 e 2003. A indús-
tria goiana cresceu 4,9% e a indústria do leite 3,6%, 
entretanto, o segmento de fabricação de produtos 
de laticínios apresentou o menor índice, 2,5%, re-
fl etindo a queda do número de estabelecimentos 
observada no período. Goiânia, Meia Ponte e Su-
doeste de Goiás se destacam como as Microrregi-
ões mais representativas com 29%, 15% e 10%, res-
pectivamente. Somente o município de Goiânia 
deteve 16,2% do total do estoque de empregos for-
mais, 13% da ocupação das fábricas de laticínio e 
71% das de sorvete (Gráfi co 3 e Quadro 4).

Gráfi co 3
Número de empregos formais por microrregião – 2003

Fonte: MTE/RAIS - 2003
Elaboração: SIC/SUPEX
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Quadro 4
Número de empregados formais por município – 2003

Goiania 3 610 246 859 16,22% 22,7%

Bela Vista de Goias 18 328 0 346 6,53%

Morrinhos 0 303 1 304 5,74% 

Sao Luis de Montes Belos 0 289 2 291 5,49% 

Santa Helena de Goias 0 267 0 267 5,04% 

Corumbaiba 0 191 0 191 3,61% 

Hidrolandia 1 160 0 161 3,04% 

Itumbiara 12 129 4 145 2,74% 

Goiatuba 0 139 1 140 2,64% 

Rianapolis 0 140 0 140 2,64% 

Município Preparação
do Leite

Fab. de Produtos 
do Laticínio

Fabricação de
Sorvetes

Total Representatividade

Fonte: MTE/RAIS - 2003
Elaboração: SIC/SUPEX

Vendas da indústria do leite

Segundo a Secretaria Estadual de Fazenda, 
as vendas da indústria goiana apresentaram
crescimento positivo entre 2000 e 2004, corres-
pondendo à taxa média de 28% ao ano.  Em 
2003 todos os setores, a exceção do de bebi-
das, apresentaram crescimento bastante supe-
rior aos anos anteriores. Merece destaque a in-
dústria do leite que obteve um crescimento de 
57%, resultado, entretanto, que não se susten-
tou em 2004, quando registrou o pior índice 
dos últimos quatro anos, apenas 5,3% (Quadro 
5). Fatos que contribuíram para esse pífio re-
sultado foram a queda do número de estabe-

lecimentos e a desaceleração da oferta de em-
pregos no ano de 2003.

Como se pode perceber, em 2004 a indústria do 
leite esteve concentrada em três microrregiões: 
Goiânia, Sudoeste de Goiás e Meia Ponte, com
41,0%, 14,4% e 10,9%, respectivamente, totalizan-
do 62,3 % do faturamento do setor. Entre os anos 
de 2000 a 2004, a microrregião de Goiânia se des-
taca como a de maior crescimento, com 311% con-
tra 119% e 78% do Sudoeste de Goiás e de Meia 
Ponte. Apesar do crescimento verifi cado nos últi-
mos quatro anos, a microrregião do Sudoeste per-
deu cerca de 60 milhões de reais em faturamento 
entre os anos 2003 e 2004 (Quadro 6).

Quadro 5
Vendas da indústria em Goiás – 2000 a 2004

Indústria Goiana (IE+IT) 17.026.302 21.183.083 26.986.723 36.863.295 46.777.064 26,9%

 Indústria Extrativa (IE) 654.399 703.279 755.685 905.691 1.375.939 51,9%

 Indústria de Transformação (IT) 16.371.903 20.479.804 26.231.038 35.957.604 45.401.125 26,3%

Indústria de Alim. e Bebidas (IA+IB) 10.322.535 13.066.665 16.854.182 23.744.598 28.849.177 21,5%

 Indústria de Alimentos (IA) 9.665.414 12.078.896 15.591.616 22.127.349 26.811.259 21,2%

 Indústria de Bebidas (IB) 657.121 987.770 1.262.565 1.617.250 2.037.918 26,0%

Indústria do Leite (PL+FL+FS) 1.253.652 1.505.654 1.749.473 2.755.943 2.901.252 5,3%

 Preparação do Leite (PL) 460.424 533.687 605.069 815.789 870.148 6,7%

 Fabricação de Produtos de Laticínios (FL) 787.847 965.580 1.135.736 1.927.345 2.015.081 4,6%

 Fabricação de Sorvetes (FS) 5.381 6.387 8.668 12.810 16.023 25,1%

Setor/Segmento

Fonte: SEFAZ/CNAE 
Elaboração: SIC/SUPEX

Valor Total da Saídas (VC) por ANO (R$ - mil)

2000 2001 2002 2003 2004

2003/
2004
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Quadro 6
Indústria do leite por microrregião – 2000 a 2004

(Preparação do Leite + Fabricação de Laticínios + Fabricação de Sorvetes)

Goiânia 289.530 427.094 490.631 987.725 1.190.265 41,0% 20,5%

Sudoeste de Goiás 190.679 241.526 355.566 477.556 417.677 14,4% -12,5%

Meia Ponte 177.194 214.426 187.324 307.824 314.961 10,9% 2,3%

Catalão 117.606 141.095 190.252 218.408 236.784 8,2% 8,4%

Anicuns 125.610 137.356 172.567 190.249 194.556 6,7% 2,3%

Ceres 99.540 95.086 111.284 195.816 169.328 5,8% -13,5%

Porangatu 17.146 13.256 24.661 88.162 118.568 4,1% 34,5%

Pires do Rio 33.268 35.723 41.179 47.171 57.144 2,0% 21,1%

Vale do Rio Dos Bois 35.913 32.391 33.222 38.970 42.189 1,5% 8,3%

Iporá 25.111 22.414 21.005 29.958 41.098 1,4% 37,2%

Quirinópolis 36.058 47.962 44.068 68.340 32.887 1,1% -51,9%

Anápolis 39.800 33.350 26.383 35.744 32.877 1,1% -8,0%

Entorno de Brasília 13.754 14.255 12.000 21.326 23.038 0,8% 8,0%

Rio Vermelho 19.402 15.724 14.242 31.633 18.079 0,6% -42,8%

Aragarças 19.277 18.237 18.155 14.755 7.059 0,2% -52,2%

São Miguel do Araguaia 13.642 15.723 6.877 2.216 4.581 0,2% 106,8%

Chapada dos Veadeiros 30 20 52 87 143 0,0% 64,3%

Vão do Paranã 92 14 3 4 16 0,0% 303,1%

Totais 1.253.652 1.505.654 1.749.473 2.755.943 2.901.252   5,27%

Microrregião Valor Total das Saídas (VC) R$ mil

2000 2001 2002 2003 2004

2003-
2004

Fonte: SEFAZ/CNAE
Elaboração: SIC/SUPEX

Em %

Analisando o setor lácteo por segmentos, a fabri-
cação de laticínios representou 69% do total do
faturamento, seguida da preparação do leite, com
30%, e por último a fabricação de sorvetes com
1%.  Em 2004, segundo dados da SEFAZ, a mi-
crorregião de Goiânia representou a primeira em
faturamento na preparação do leite, na fabricação
de produtos de laticínio e na fabricação de sorve-
tes, com 39% ,43% e 74%, respectivamente. 

Na preparação do leite a microrregião que apre-
sentou maior crescimento, entre 2000 e 2004, foi
a de Porangatu, com 622%, seguida do Sudoes-
te Goiano, com 495%. A análise também indica
que a maioria das microrregiões vem perden-
do faturamento. A microrregião do Meia Ponte,
maior produtora de leite, obteve índice negativo
no mesmo período, -6,5 %.

 A microrregião de Goiânia obteve, na fabrica-
ção de produtos de laticínios, o maior crescimen-
to, alcançando aproximadamente R$ 718 milhões
entre 2000 e 2004. O Sudoeste Goiano, que vem
em segundo lugar, atingiu a cifra de apenas R$
143 milhões no mesmo período. Apesar da ocor-

rência de crescimento do faturamento em pra-
ticamente todas as microrregiões, no Sudoeste
Goiano e em Ceres, segundo e terceiro maiores 
produtores de leite do Estado, entre 2003 e 2004 o 
faturamento foi decrescente, -40,5% e -11,9%, res-
pectivamente.

A fabricação de sorvetes em Goiás esteve com for-
te concentração na microrregião de Goiânia, fato
já comprovado pelo número de estabelecimentos,
19%, e por apresentar o maior estoque em empre-
gos formais, totalizando 29% do setor.

O município de Goiânia deteve 23% da indús-
tria láctea em 2004, no entanto, dentre os muni-
cípios com faturamento acima de 100 milhões de
reais, Bela Vista de Goiás foi o que mais cresceu 
entre 2000 e 2004, cerca de 713%. Goiânia obteve 
um crescimento na faixa de 247% e Jataí, 235%
(Quadro 7). Jataí destacou-se como o primeiro na 
preparação do leite, com 18%, seguido de Goiâ-
nia e Hidrolândia, ambas com 16% cada.  Na fa-
bricação de produtos do laticínio e de sorvetes,
Goiânia fi cou em primeiro lugar, com 25% e 75%, 
respectivamente.



Quadro 7
Indústria do leite por município – 2000 a 2004

(Preparação do Leite + Fabricação de Laticínios + Fabricação de Sorvetes)

Goiânia 194.813 261.179 252.420 601.408 675.961 23,3% 12,4%

Bela Vista de Goiás 41.336 49.462 105.399 237.594 336.228 11,6% 41,5%

Jatai 67.418 77.729 109.349 209.865 226.020 7,8% 7,7%

Corumbaíba 87.525 118.101 148.639 175.257 207.828 7,2% 18,6%

São Luís de Montes Belos 87.168 98.462 129.833 137.296 148.851 5,1% 8,4%

Hidrolândia 28.110 91.369 108.013 113.943 138.228 4,8% 21,3%

Itumbiara 53.498 78.227 46.121 126.304 123.931 4,3% -1,9%

Rialma 47.866 33.988 37.521 111.846 92.817 3,2% -17,0%

Morrinhos 45.136 51.143 57.337 84.371 90.097 3,1% 6,8%

Uruaçu 576 877 10.096 59.919 86.159 3,0% 43,8%

Santa Helena de Goiás 73.533 117.768 201.996 210.568 82.622 2,8% -60,8%

Microrregião Valor Total das Saídas (VC) R$ mil

2000 2001 2002 2003 2004

2003/
2004

Fonte: SEFAZ/CNAE 
Elaboração: SIC/SUPEX

Em %

Incentivos

Para a análise dos programas PRODUZIR e FO-
MENTAR, da Secretaria de Indústria e Comércio, 
tomou-se como referência as empresas que já uti-
lizaram ou estão utilizando os benefícios. As três
microrregiões que mais receberam incentivos:
Sudoeste de Goiás, Goiânia e Meia Ponte, aqui
representadas pelo valor do investimento fi xo 
declarado pelas empresas, coincidem com as mi-
crorregiões que obtiveram maior faturamento em

2004, sinalizando que os programas foram e são 
importantes ferramentas para o desenvolvimen-
to regional (Quadro 8). Dentre os 31 municípios 
que já receberam benefícios, Itumbiara, em 2005,
ocupa o 1º lugar em investimento fi xo. Computa-
se o valor de 31 milhões de reais, o equivalente a 
14,3% de um total de 218 milhões investidos em 
Goiás (Quadro 9).  Dos 15 municípios que mais
receberam benefícios do PRODUZIR e FOMEN-
TAR, 10 estão igualmente classifi cados entre os 
que mais faturam com a indústria do leite.

Quadro 8
Utilizando/Utilizou os Programas do Produzir/Fomentar por microrregião – 2005

Sudoeste de Goiás    51.298.528
Goiânia    41.620.433
Meia Ponte    35.423.534
Anicuns   29.193.459
Porangatu    10.734.633
Iporá      9.924.043
Anápolis     9.322.813
Catalão      7.994.941
Quirinópolis      7.612.474
Ceres      6.827.915
Aragarças      2.899.734
Pires do Rio      1.643.008
Entorno de Brasília     1.606.371
Rio Vermelho      1.164.430
São Miguel do Araguaia         349.589
Total Investido  217.615.905

Investimento Fixo

Fonte: SEFAZ/CNAE 
Elaboração: SIC/SUPEX

Microrregiãog R$
Representatividade
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Problemas atuais

Segundo se apurou através de representantes da
FAEG - Federação da Agricultura e Pecuária de
Goiás e do SINDILEITE – Sindicato das Indús-
trias de Laticínio no estado de Goiás, o proble-
ma que mais afeta o setor atualmente é a acirra-
da guerra fi scal com os estados de Minas Gerais e
São Paulo. Os benefícios fi scais oferecidos por es-
tas Unidades da Federação têm assegurado van-
tagens competitivas às suas indústrias, tanto na
aquisição da matéria prima quanto na comercia-
lização do produto fi nal, principalmente do Lei-
te Longa Vida e do queijo, causando uma crise
na cadeia do leite em Goiás. Outros problemas
apontados: grande volume de leite comercializa-
do informalmente; concentração em um número
reduzido de grandes redes compradoras do lei-
te in natura; malha rodoviária precária que one-
ra os custos com transporte; pequena produção
ou baixa qualidade de produtos com maior va-
lor agregado.

Considerações fi nais

É conhecida a tradição agropecuária do estado
de Goiás, em que a indústria do leite representa
um setor de expressão na cadeia produtiva, bem
como para a economia goiana. Hoje, segundo o
SINDILEITE, a indústria de laticínios agrega cer-
ca de 550 estabelecimentos industriais, que pro-
cessam diariamente 6,8 milhões de litros de leite,

Quadro 9
Utilizando/Utilizou os Programas do

Produzir/Fomentar por município - 2005

Itumbiara     31.045.823  14,3% 
São Luís de Montes Belos     26.722.816  12,3% 
Santa Helena de Goiás     24.590.375  11,3% 56,7%
Hidrolândia     21.817.812  10,0% 
Rio Verde     19.124.938  8,8% 
Bela Vista de Goiás     15.090.305  6,9%  Bela Vista de Goiás 15 090 305 6 9%
Uruaçu     10.734.633  4,9%  
Corumbaíba       7.994.941  3,7%  
Quirinópolis       7.612.474  3,5%  
Itaberaí       7.489.088  3,4%  
Mineiros       7.421.481  3,4%
Rianápolis       6.827.915  3,1%
Amorinópolis       5.095.987  2,3%
Goiatuba       4.267.402  2,0%
Goiânia       4.160.958  1,9%

Fonte: SEFAZ/CNAE 
Elaboração: SIC/SUPEX

Município R$ Representatividade

gerando aproximadamente 8 mil empregos dire-
tos e outros 220 mil indiretos. Apesar dessa re-
presentatividade, fatores endógenos e exógenos
afetam periodicamente o desempenho do setor, 
causando fortes variações na produção, e conse-
quentemente no nível de emprego e renda. Es-
sas variações puderam ser evidenciadas nesse es-
tudo, demonstrando que, apesar de crescimento 
em vários aspectos, o setor vem perdendo com-
petitividade. Dessa forma, cabe aos produtores e 
empresários a tarefa de buscar alternativas viá-
veis para a continuidade de seus negócios, uti-
lizando mecanismos que podem abranger tanto
a redução de custos e margens de lucro, como o 
aumento da produtividade, através de ganhos de
efi ciência. Ao Governo cabe dar respostas rápi-
das e efi cazes no combate à informalidade a aos
desequilíbrios cíclicos que podem ter conseqüên-
cias naturais ou provocadas. 

Ao que parece, a proximidade com os estados de
Minas Gerais e São Paulo, grandes produtores de 
matéria prima e de produtos industrializados e
que vêm adotando uma política agressiva de in-
centivos fi scais, tem se confi gurado como um 
dos principais problemas da indústria láctea lo-
cal. Enquanto prevalecer o impasse no Congresso 
Nacional sobre a proposta de reforma tributária,
torna-se fundamental que o Governo do estado
estude caso a caso as questões, procurando solu-
ções individuais para os problemas que se apre-
sentam, e que promova, em tempo hábil, ajustes
à sobrevivência do setor. 

No tocante à questão tributária, há a reivindica-
ção dos empresários de ampliação do crédito ou-
torgado nas saídas interestaduais para 7% e a re-
dução da base de cálculo nas operações internas,
fi cando estabelecido o teto máximo de 5%. Nesse
caso, o pedido já está sendo analisado por técni-
cos da Secretaria da Fazenda, em que acredita-se 
que o órgão estará atento no que pese a impor-
tância da tributação interna para a competitivida-
de do setor diante de outros estados.

A Secretaria de Indústria e Comércio, que tem 
por missão promover o desenvolvimento de Goi-
ás, com um dos principais focos de atenção volta-
dos para a indústria, seja pela expansão e conso-
lidação do parque existente, seja pela atração de
novos investimentos, tem feito um grande esfor-
ço para viabilizar a instalação dos 44 projetos de 



cooperativas e laticínios já aprovados pelo PRO-
DUZIR e FOMENTAR, viáveis para utilização. A 
implantação dessas empresas, com previsão de 
investimentos na ordem de R$ 333 milhões, pro-
porcionará maior competitividade ao setor, tra-
zendo benefícios reais para produtores e consu-
midores. 

Na visão desta Secretaria, o presente estudo assu-
me particular relevância, compilando dados que
deverão ser apresentados para os diversos seg-
mentos do setor, principalmente o industrial, a
quem cabe a responsabilidade pela agregação de
valor aos produtos, no intuito de ressaltar a exce-
lente oportunidade de negócio que se apresenta 
na cadeia láctea goiana. Com mercados garanti-
dos e, no entanto, com ainda reduzida capacida-
de produtiva, os produtos de alto valor agregado 
necessitam de maior atenção, num alinhamen-
to e aproveitamento do potencial de produção e 
de produtividade do gado leiteiro em Goiás.  Fi-
nalmente, é preciso maior interação e integra-
ção entre o Governo e a iniciativa privada, para

a promoção de um pacto em prol do crescimen-
to econômico e do desenvolvimento geral do es-
tado, a começar pela tradicional e promissora ca-
deia produtiva do leite.
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Resumo: Desde o início dos anos 80 do século XX a econo-
mia brasileira entrou em uma profunda crise econômica,
a qual vem se arrastando até os dias atuais. Neste senti-
do, para reduzir os desequilíbrios do balanço de paga-
mentos, uma das alternativas encontradas foi o incentivo
para o desenvolvimento do agronegócio nacional. Deste
modo, o complexo soja vem conquistando espaço na ba-
lança comercial brasileira como também no mercado in-
terno. Em âmbito regional, a soja vem ganhando desta-
que na dinâmica da economia goiana, porém, nos últimos
anos, a queda do preço real recebido pelos produtores de
soja no Estado não está sendo sufi ciente para manter sua
acumulação de capital criando, portanto, um ambiente de
crise no mundo agrícola goiano.

Palavras-chave: Agronegócio – Economia goiana – Preço
real recebido produtor – Custos de produção.

Introdução

Com a crise do balanço de pagamentos brasilei-
ro no início dos anos 90 do século XX, a econo-
mia brasileira inicia uma nova etapa em sua tra-
jetória de desenvolvimento econômico. A eleição
de Collor para a Presidência da República foi o
marco inaugural da ruptura de um modelo de
desenvolvimento assentado na substituição de
importações (1930 – 1980) para um modelo de de-
senvolvimento neoliberal que tinha como objeti-
vos claros a integração rápida e acrítica aos pos-
tulados do Washington Consensus, os quais têm
na abertura comercial, liberalização da conta de
capital e privatizações os principais objetivos a
serem alcançados pelas nações, em especial, as
subdesenvolvidas como a brasileira.

Mas a era Collor teve pouca duração devido ao
seu impeachment em 1992. Coube, portanto a
Fernando Henrique Cardoso – FHC (1995-2002)
aprofundar o modelo de desenvolvimento inau-
gurado a partir do seminário realizado por John
Williamson, no Instituto para a Economia Inter-
nacional, em novembro de 1989, na capital fede-
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ral norte-americana, cujo objetivo era discutir os
ajustes nas economias latino-americanas. 

Deste modo, a idéia central era gerar divisas para
o equilíbrio do balanço de pagamentos da econo-
mia brasileira e reduzir a participação do Estado
no setor produtivo, abrindo espaço, assim para
o pleno desenvolvimento dos mercados. Um dos 
vetores utilizados para equacionar a crise do ba-
lanço de pagamentos brasileiro, que entre 1986 e 
1990 apresentou volumosos défi cits, foi estimu-
lar o desenvolvimento do agronegócio brasileiro. 
Recentemente, este tem um papel fundamental
na ampliação das exportações do país, as quais, 
em 2003 e 2004, participaram, respectivamente, 
com 41,9% e 40,4% do total exportado pelo Bra-
sil. Em especial, no caso do complexo soja, para
os mesmos anos destacados, sua participação na
pauta total de exportação brasileira esteve entre 
10,5% e 11%, mostrando, desta forma, que este
complexo tem suma importância para a dinâmi-
ca da economia nacional.

Em termos gerais, os principais países demanda-
dores de soja em grão do Brasil são a Alemanha,
China, Espanha, França, Itália, Japão, Países Bai-
xos. Já no caso do farelo de soja, além dos especi-
fi cados anteriormente, adiciona-se a Dinamarca. 
Quando se analisa o óleo bruto, refi nado e outros 
se observa que os destinos são diferentes dos an-
teriores, exceto a China e os Países Baixos, sendo
os principais centros consumidores Bangladesh, 
Irã, Paquistão e Hong Kong.

No âmbito regional, a economia goiana desde as
transformações realizadas em sua estrutura eco-
nômica, a partir do fi nal dos anos 70 do século
XX, quando foi efetivamente incorporada ao cir-
cuito de valorização do capital, vem tornando-
se um dos principais Estados representante do 
agronegócio nacional. De acordo com informa-
ções da Secretaria de Planejamento e Desenvolvi-
mento do Estado de Goiás (SEPLAN), para o ano
de 2005, o sorgo e o tomate detêm o primeiro lu-

A Soja na Dinâmica
do Agronegócio
Goiano
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gar com 38,0 % e 25,4%, respectivamente, da pro-
dução nacional. Já no caso da soja sua posição no
ranking nacional está na 3ª colocação com 13,7%,
perdendo somente para os Estados de Mato Gros-
so e Paraná, os quais se encontram em primeiro 
e segundo lugares no ranking brasileiro. Logo, o 
Estado de Goiás aos poucos vem se converten-
do em um dos principais ofertantes dos produtos
derivados do complexo soja, seja para abastecer o
mercado interno como o mercado externo.  

No caso das demais culturas, como algodão herbá-
ceo, alho, milho, feijão, o Estado de Goiás, em mo-
mento algum, está classifi cado em posição inferior 
ao 6º lugar no total nacional. No caso da cultura 
do algodão, o Estado encontra-se na 3ª colocação 
estando em posição inferior aos Estados de Mato 
Grosso e Bahia; já em relação ao alho sua posição 
está em 4º com 8,5% do total da produção brasilei-
ra perdendo apenas para o Paraná, Minas Gerais, 
São Paulo, Mato Grosso e San-
ta Catarina. No caso do milho
percebe-se claramente sua 6º
posição com 7,9% da produção
nacional fi cando atrás do Pa-
raná, Minas Gerais, São Paulo,
Mato Grosso e Santa Catarina.
Por fi m, o feijão encontra-se na
5º posição, perdendo somente
para Minas Gerais, Paraná, Bahia e São Paulo.

Deste modo, constata-se que o setor do agronegó-
cio tem importância efetiva no desenvolvimento
do Estado de Goiás, mormente, o complexo da
soja que além de incrementar a pauta de expor-
tação do Estado abastece o complexo de carnes, o
qual vem crescendo nos últimos anos em decor-
rência das vantagens locacionais e fi scais que o
Estado de Goiás está proporcionando para o seu
desenvolvimento econômico.

Seguindo esta linha de argumentação, este traba-
lho tem por objetivo geral mostrar a importân-
cia que a soja tem para a dinâmica da economia
goiana. Porém, nos últimos anos, a queda do pre-
ço real recebido pelos produtores de soja no Es-
tado não está sendo sufi ciente para manter sua
acumulação de capital, criando, portanto um am-
biente de crise no mundo agrícola goiano. Mas
também se faz necessário destacar que os obje-
tivos específi cos do trabalho são: a) mostrar a
evolução da soja em Goiás; b) a localização dos

principais municípios produtores de soja e, fi nal-
mente, c) o comportamento dos preços reais rece-
bidos pelos produtores de soja no Estado. 

As perguntas que nortearam o trabalho são as se-
guintes:

I.  A área colhida de soja está reduzindo no Es-
tado?

II. Quais são os principais municípios produtores 
de soja no Estado?

III. Os preços reais recebidos pelos produtores de 
soja no Estado estão sendo sufi cientes para pagar 
seus custos de produção?

Procedimentos Metodológicos

Para responder ao questionamento proposto na 
problemática do artigo faz-se 
necessário destacar os proce-
dimentos metodológicos uti-
lizados para a construção do 
argumento. Em âmbito geral, 
as fontes de dados utilizados
no trabalho foram encontra-
das na publicação da Secretaria 
do Planejamento e Desenvol-

vimento (SEPLAN) do Estado de Goiás, Revista
Economia & Desenvolvimento – indicadores Econô-
micos e Estatísticas Básicas; dados do Ministério 
da Agricultura; no Instituto de Pesquisa Econô-
mica Aplicada (IPEA); Companhia Nacional de 
Abastecimento (CONAB); Anuário Estatístico do
Brasil (anos 1968/69 a 1993/94) e Produção Agrí-
cola Municipal, ambos,  da Fundação Instituto
Brasileiro de Geografi a e Estatística (IBGE).

No caso da localização da produção de soja no 
Estado de Goiás foram utilizados dados retira-
dos da Produção Agrícola Municipal, os quais
foram tabulados em nível municipal. A par des-
tes dados, construíram-se duas médias trienais, 
as quais retrataram dois momentos distintos no
tempo. O primeiro compreendeu os anos 1992, 
1993 e 1994 (média trienal I) e o segundo os anos 
de 2002, 2003 e 2004 (média trienal II). A partir 
destas médias trienais foram construídos os ma-
pas, utilizando o programa ArcView GIS, que 
mostram a espacialização da produção de soja, 
em níveis municipais, no Estado de Goiás.

“O Estado de Goiás 
aos poucos vem se

convertendo em um dos
principais ofertantes dos
produtos derivados do

complexo soja”
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Os preços reais recebido pelo produtor de soja no
Brasil e Goiás foram defl acionados pelo Índice Ge-
ral de Preços – Disponibilidade Interna (IGP-DI) da
Fundação Getúlio Vargas (FGV) cujo índice foi ge-
rado com a base em junho de 2005. Estes dados fo-
ram obtidos junto a CONAB.

Em relação ao custo de produção estimado para o
plantio direto da soja utilizou-se as informações ge-
radas para o município de Rio Verde, safra de verão
2005/2006, as quais foram elaboradas pela CONAB
para uma produção média de 3.000 kg/ha. em uma
faixa de produtividade entre 2.400 a 3.400 kg/ha. a
preços de 28 de fevereiro de 2005. Neste sentido, os
dados foram divididos em: a) preços de R$ por hec-
tare (R$/ha.) e b) R$ por saca de 60 quilos (R$/kg).
É importante destacar que o plantio direto a cada
nova safra está tornando-se uma prática difundida
na região, substituindo, por conseguinte, o plantio
tradicional, haja vista que o plantio direto apresenta
um custo total inferior ao custo
total do plantio tradicional.

Evolução da Soja em Goiás

Historicamente, a soja migra da
região Sul do Brasil para o Cen-
tro-Oeste a partir do fi nal dos
anos 60 do século XX. Com a
implantação do Programa de Desenvolvimento do
Cerrado (POLOCENTRO), na década de 70, e o de-
senvolvimento de uma tecnologia pela Empresa
Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA)
para adaptar esta oleaginosa as condições climá-
ticas, de solo e de latitude do cerrado brasileiro, a
área e produção da soja vai aos poucos conquistan-
do as terras goianas. Mas é a partir dos anos 80 que
a soja efetivamente subjuga Goiás avançando por
todos os poros da macrorregião Sul do Estado.

No entanto, faz-se necessário destacar que a es-
tratégia de incorporação do cerrado ao circui-
to de valorização do capital se materializou em
um momento ímpar da economia brasileira, pois
o país passava por sérios problemas de escassez
de divisas em decorrência do ajuste do balanço
de pagamentos dos EUA, no início dos anos 80,
que drenou parte substancial da liquidez inter-
nacional que estava sendo usada nos países pe-
riféricos, em especial, o Brasil desde meados dos
anos 60, para equilibrar os sucessivos desajustes
do balanço de pagamento.

Neste sentido, o desenvolvimento agrícola do
cerrado nasce a partir da incorporação das tecno-
logias desenvolvidas no bojo da Revolução Ver-
de, as quais têm o objetivo de aumentar o grau
de produtividade das culturas dos países subde-
senvolvidos, pois assim, estes teriam condições
de ampliarem o valor do produto total, garantin-
do, por conseguinte, um excedente para expor-
tação. Em verdade, esta estratégia, em essência,
buscava ampliar as divisas carreadas pelos paí-
ses subdesenvolvidos para suas economias, haja
vista que teriam condições mínimas para mante-
rem em dia o pagamento de parcelas dos juros da 
dívida externa, a qual foi contraída em maior vo-
lume em um momento de excesso de liquidez in-
ternacional proporcionado pelos petrodólores e 
eurodólares gestados no pós II Guerra Mundial.

No caso particular de Goiás, a soja, cultura repre-
sentante da Revolução Verde, foi deslocando, a

partir dos anos 80, área de pas-
tagens e arroz. De acordo com 
os dados secundários do IBGE,
em 1980, a área colhida foi de
246.066 hectares. No fi nal da 
década de 80, a área era de 
989.237 hectares. Em termos de 
produção para o mesmo perío-
do analisado anteriormente, a

economia goiana produziu 455.794 toneladas, em
1980, passando para 2.051.768 toneladas em 1989.
Em termos de variação no período, a área apre-
sentou um crescimento de 302,0%, ao passo que a 
produção teve um crescimento de 350,2%.

Já nos anos 90, percebe-se claramente que a ten-
dência continua a mesma que a existente no pe-
ríodo anterior. Em termos de área, o Estado de 
Goiás colheu 1.001.690 hectares de soja que pro-
porcionaram uma produção de 1.258.440 tonela-
das. Ao se analisar o fi nal da década constata-se
que a área colhida, em 1999, era de 1.335.110 hec-
tares e a produção 3.419.858 toneladas, ou seja,
uma variação de 33,6% na área colhida em hecta-
res e 166,2% na produção em toneladas.

Ao entrar no início do novo século, ano 2000, a
área cultivada desta oleaginosa era de 1.491.066 
hectares, ao passo que, sua produção era de 
4.092.934 toneladas. Em 2005, a área de soja em 
Goiás está na casa dos 2.591.954 hectares, apre-
sentando uma variação no período de 73,8%, en-

“Em termos de área, 
o Estado de Goiás
colheu 1.001.690

hectares de soja que
proporcionaram uma
produção de 1.258.440

toneladas”



quanto sua produção encontra-se em 6.091.676
toneladas, ou seja, apresenta um crescimento no
período de 48,8%.

Constata-se, a partir dos dados, que um dos veto-
res de crescimento da soja no Estado de Goiás ain-
da se dá pelo aumento da área, fato este que pode
estar ocorrendo pela conversão de áreas de pas-
tagens em plantio de soja. Com exceção da déca-
da de 90, quando a área de soja apresentou cres-
cimento anual inferior a 3%, nas demais décadas
o crescimento da área plantada com soja foi, res-
pectivamente, de 14,9% nos anos 80 e 11,7% no
qüinqüênio do novo século.

Mas também se faz necessário destacar que ou-
tro vetor de expansão da soja no Estado é através
do incremento da produção, a qual se materializa
pela incorporação de novas tecnologias agrícolas
(mecânicas, físico-químicas, biológicas e plantio)
que aumentam a produtividade da terra, geran-

do, portando um crescimento do produto total. 
Na década de 80, a produção de soja em Goiás 
apresentou uma elevação anual 16,2%, ao passo
que, na década seguinte a expansão da produção 
fi cou na casa dos 10,5% anuais. No caso do qüin-
qüênio inicial do século XXI a produção apresen-
tou um incremento anual de 8,3%. Por conseguin-
te, os dados indicam (como hipótese de trabalho)
que a área ainda tem importância na expansão da
soja em Goiás. 

Localização dos Principais Municípios Produto-
res de Soja em Goiás

Em termos de localização, percebe-se claramente 
no mapa 1, que a principal mancha de produção 
de soja em Goiás encontra-se na faixa que incor-
pora a macrorregião Sul do Estado. No entanto,
cinco municípios no Sudoeste Goiano concen-
tram parte signifi cativa da mancha escura que é
destacada no mapa.

Mapa 1
Espacialização da produção de soja em Goiás – média trienal I
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Não obstante, o mapa 2 mostra que a produ-
ção desta oleaginosa, em Goiás, no início dos
anos do Século XXI, concentra ainda na faixa
que vai do Sudoeste ao Sudeste Goiano, mas a

mancha marrom escura que representa os mu-
nicípios que apresentaram maior concentração 
de produção teve uma redução passando para 
dois municípios.

Mapa 2
Espacialização da produção de soja em Goiás – média trienal II

Como pode ser verifi cado na tab. 1, os 10 princi-
pais municípios de Goiás concentram, na média
trienal I, 55,6% da produção de soja do Estado.
De todos os municípios, Jataí, Rio Verde e Minei-
ros apresentam uma produção por municípios
superior aos 9,0%, as quais somadas represen-
tam 28,3% da produção desta oleaginosa no Esta-
do.  No caso da média trienal II, constata-se que
os 10 principais municípios passaram a concen-
trar 50,4% da produção do Estado. Não obstan-
te, há uma inversão de posição dos municípios
quando comparados às posições da média trienal

I. Rio Verde torna-se o principal produtor de soja 
de Goiás, concentrando 11,3% do total da produ-
ção. Em seguida, encontra-se Jataí com 10,1% da 
produção, acompanhada por Mineiros com 5,7%. 
Neste sentido, é importante destacar que em ter-
mos relativos há uma redução da participação
de Mineiros, quando comparado às duas médias
trienais I e II, pois sua produção foi praticamente
a metade da produção de Rio Verde e aproxima-
damente 56% da produção de Jataí.  Deste modo,
Rio Verde e Jataí juntas representaram 21,4% de 
toda a soja produzida em Goiás.
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Tabela 1
Média trienal da quantidade de soja produzida no Estado de Goiás

Jataí  198.470 9,7 9,7  Rio Verde  673.059 11,3 11,3

Rio Verde  189.970 9,3 19,1  Jataí  600.524 10,1 21,4

Mineiros  187.700 9,2 28,3  Mineiros  338.560 5,7 27,1

Chapadão do Céu  119.580 5,9 34,1  Montividiu  296.000 5,0 32,1

Cristalina  104.833 5,1 39,3  Chapadão do Céu  236.327 4,0 36,1

Montividiu  95.220 4,7 44,0  Cristalina  207.559 3,5 39,6

Aporé  64.873 3,2 47,2  Catalão  175.500 3,0 42,6

Goiatuba  58.550 2,9 50,0  Paraúna  165.077 2,8 45,3

Luziânia  57.833 2,8 52,9  Perolândia  152.133 2,6 47,9

Catalão  56.583 2,8 55,6  Goiatuba  148.353 2,5 50,4

Fonte: Tabulada a partir de dados secundários da Pesquisa Agrícola Municipal - IBGE

Município
Média

Trienal I
%

%
Acumul.

%
Acumul.

%
Média

Trienal II
Município

Preços Recebidos Pelos Produtores de Soja
em Goiás

O início de 1999 marcou profundamente a eco-
nomia brasileira, pois a política cambial dese-
nhada desde a implantação do Plano de Estabi-
lização Monetário – Plano Real (julho de 1994),
a qual ancorava a estabilidade da moeda, rom-
peu-se com a crise de expectativas instalada no
país em decorrência de sua fragilidade para hon-
rar seus passivos internos e externos. Tudo acon-
teceu a partir da crise cambial russa que conta-
minou o resto do mundo, em especial, países que
apresentavam fundamentos econômicos frágeis
e moedas não conversíveis, como o Brasil. Neste
sentido, a forte fuga de capitais do país pressio-
nou o câmbio administrado vigente na época, o
qual não conseguiu se alinhar mesmo com a in-
jeção de maciças somas de dólares das reservas
cambiais brasileira. 

Graças à desvalorização cambial de 1999, a eco-
nomia brasileira conseguiu aumentar sua com-
petitividade nos mercados externos, favorecen-
do, por conseguinte, a ampliação das exportações
e desaquecimentos das importações. Este novo
ambiente econômico favoreceu o aumento das
exportações do complexo soja brasileiro e, em es-
pecial, o goiano que viu a exportação de soja, fa-
relo e óleos crescer para a Europa, Ásia e Orien-
te Médio. 

Todo este efeito cambial causou um impacto pro-
fundo nos preços relativos da economia brasi-
leira. No caso da soja, cujo preço é formado a

partir do comportamento da oferta, demanda e
estoques internacionais, as mudanças na política
cambial, na ausência de uma política agrícola na-
cional ativa, provocaram uma forte oscilação no 
preço real recebido pelo produtor de soja.

Gráfi co 1
Preço real recebido pelo produtor de soja no

Brasil e Goiás

Fonte: FGV

Em termos internacionais, o preço da soja apre-
sentou um comportamento cíclico, ou seja, de
1998 a 2001, apresentou uma tendência de baixa
e queda, ao passo que, entre 2001 e o primeiro 
semestre de 2004 sua tendência foi de elevação.
No entanto, a partir do segundo semestre de 2004 
sua tendência passou a ser de queda. No caso do
comportamento dos preços reais recebidos pelos 
produtores de soja brasileiros, mormente o goia-
no, não há como estabelecer uma linha de ten-
dência em decorrência das fortes oscilações exis-
tentes. Há momentos que os preços apresentam 
fortes elevações, porém seguidas de fortes que-
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das. No entanto, faz-se necessário registrar, mes-
mo apresentando as oscilações, entre 2001 e abril
de 2004, os preços reais recebidos pelos produ-
tores moveram-se no intervalo de R$ 25,80 a R$
54,08 por saca de 60 quilos. A partir desta data, há
uma tendência clara de queda acentuada do pre-
ço, o qual chega a fevereiro de 2005 a R$ 26, 14 a
saca de 60 quilos.

Por conseguinte, o gráfi co 1 deixa claro que no
período destacado não houve por parte do gover-
no federal nenhuma iniciativa para reduzir a os-
cilação dos preços reais recebidos pelos produto-
res de soja. Tal fato torna-se grave, em especial,
em momentos de queda acentuada dos preços
agrícolas, pois comprimem a renda do produtor,
causando, portanto, uma crise agrícola no país.
No seu inverso, ou seja, em momentos de eleva-
ção dos preços, há uma pressão interna para ele-
vação também dos preços dos produtos da soja e
derivados gerando, com isto, um efeito de enca-
deamento, direto e indireto, ao longo das várias
cadeias que possuem a soja ou derivados como
matéria-prima, como, por exemplo, óleos refi na-
dos, margarinas, lecitinas, “leite de soja”, carnes,
rações e outros mais.

No caso especial da renda do produtor, a queda
no preço da soja, a partir de abril de 2004, vem
comprometendo o processo de acumulação de
capital dos produtores rurais goianos. Tudo isto
pode ser explicado, pois o custo de produção to-
tal do plantio direto da soja vem subindo nos últi-
mos tempos em decorrência da valorização cam-
bial que afeta, em particular, as despesas com
fertilizantes e defensivo (que possuem seu prin-
cípio ativo produzido nos países centrais) redu-
zindo, assim, a margem de lucro do produtor.

Como pode ser verifi cado na tab. 02 os principais
componentes do custo total de produção da soja
são os seguintes: a) despesas de custeio da lavou-
ra que representam 67,6% do custo total; b) des-
pesas de Pós-Colheita que participam com 6,7%,
c) despesas fi nanceiras com 2,1%, d) depreciações
com 10,6%, e) outros custos fi xos com 2,8%, por
fi m, f) Renda dos fatores com 10,3%. Logo, pode-
se concluir que as despesas de custeio da lavou-
ra têm o maior peso dentro da estrutura de cus-
tos totais de produção da soja em plantio direto.
Tudo isto deve ser evidenciado, pois corrobora a
argumentação anterior que salienta o peso que

fertilizantes (19,4%) e defensivos (15,8%) têm na 
produção desta oleaginosa, ou seja, somente es-
tes dois itens respondem por 35,2% do custo de 
produção total da soja. 

Logo, se partirmos da hipótese que a estrutura de
custos de produção elaborada pela CONAB es-
pelha a realidade média dos produtores de soja 
do Estado de Goiás pode-se inferir que, ao cus-
to total de R$ 29,31 para uma saca de 60kg, des-
de dezembro de 2004, há uma forte descapitaliza-
ção no seio da agricultura goiana. Neste sentido, 
os custos totais somente remuneram os fatores de 
produção (capital, trabalho e renda da terra) não 
gerando, por conseguinte, um lucro extraordiná-
rio para reinversão no processo produtivo.

Se a atual tendência de redução do preço real re-
cebido pelo produtor de soja em Goiás persistir
por mais tempo, em um ambiente de custos de
produção totais crescentes devido à valorização
cambial, haverá uma descapitalização geral no
campo aumentando ainda mais a crise vivida no 
campo brasileiro.

Tabela 2
Custo de produção estimado para a soja, em
plantio direto, para o município de Rio VerdeGO

1.) Despesas de Custeio da Lavoura 
1.1.) Operação com máquinas 117,53 2,35 8,0
1.2.) Aluguel de máquinas 215,46 4,31 14,7
1.3.) Mão-de-obra temporária 7,49 0,15 0,5
1.4.) Mão-de-obra fi xa 15,60 0,31 1,1
1.5.) Sementes 118,25 2,37 8,1
1.6.) Fertilizantes 283,93 5,68 19,4
1.7.) Defensivos 231,70 4,63 15,8
Total das despesas de custeio da lavoura (I) 989,96 19,80 67,6
2.) Despesas Pós-Colheita   
2.1.) Transporte externo 39,18 0,78 2,7
2.2.) PROAGRO 38,61 0,77 2,6
2.3.) Assistência técnica 19,80 0,40 1,4
Total das despesas pós-colheita (II) 97,59 1,95 6,7
3.) Despesas Financeiras   
3.1.) Juros 30,39 0,61 2,1
Total das despesas fi nanceiras (III) 30,39 0,61 2,1
Custo Variável (I+II+III) 1.117,94 22,36 76,3
4.) Depreciações   
4.1.) Depreciações de benfeitorias/instalações  43,02 0,86 2,9
4.2.) Depreciações de implementos 37,03 0,74 2,5
4.3.) Depreciações de máquinas 75,66 1,51 5,2
Total das depreciações (IV) 155,71 3,11 10,6
5.) Outros Custos Fixos   
5.1.) Manutenção periódica de máquinas 25,33 0,51 1,7
5.2.) Encargos sociais 9,20 0,18 0,6
5.3.) Seguro do capital fi xo 6,30 0,13 0,4
Total de Outros Fixos (V) 40,83 0,82 2,8
Custo Fixo (IV+V) 196,54 3,93 13,4
Custo Operacional (CV+CF) 1.314,48 26,29 89,7
6.) Renda dos Fatores   
6.1.) Remuneração esperada sobre o capital fi xo 91,84 1,84 6,3
6.2.) Remuneração da terra 59,11 1,18 4,0
Total da Renda dos Fatores (VI) 150,95 3,02 10,3
Custo Total (CO+VI) 1.465,43 29,31 100,0

Discriminação R$/ha R$/kg %

Fonte: CONAB
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Considerações Conclusivas

Ao longo do artigo, a argumentação teve como
nexo condutor mostrar a importância da soja
para a dinâmica da economia goiana. Neste sen-
tido, há indícios claros, que precisam ser apro-
fundados em outras pesquisas, de que a fronteira
agrícola em Goiás ainda não está plenamente fe-
chada, pois a área colhida de soja ainda apresen-
ta expansão. Uma possível explicação para este
fato decorre de que as áreas destinadas para pas-
to podem estar sendo substituídas por esta olea-
ginosa.

Em termos de espacialização da soja, verifi ca-se 
que a macrorregião Sul do Estado de Goiás con-
centra quase a totalidade da área e produção. Os
dez principais municípios aglutinam a metade
da produção do Estado, sendo Rio Verde e Jataí
os principais produtores. Juntos, respondem por
21,4% de toda a soja goiana.

Já em relação ao preço real recebido pelo produ-
tor de soja em Goiás constata-se que este osci-
lou muito desde a desvalorização do cambio em
1999, mas entre 2001 e abril de 2004, mesmo apre-
sentando as oscilações antes destacadas, houve
uma elevação nos preços reais recebidos, os quais
se deslocaram no intervalo de R$ 25,80 a R$ 54,08
por saca de 60 kg. No entanto, faz-se necessário
destacar que a partir de abril de 2004 existe uma
forte tendência de queda dos preços reais recebi-
dos pelos produtores rurais. Tudo isto está rela-
cionado ao desaquecimento econômico das prin-
cipais economias demandadoras de soja, como
também pela ausência de uma política agrícola

nacional ativa minimizadora das oscilações dos
preços desta oleaginosa.

Se mantida a tendência de quedas dos preços re-
ais recebidos pelos produtores de soja em um 
ambiente de custos de produção totais crescentes, 
haverá uma forte descapitalização no setor agrí-
cola goiano amplifi cando ainda mais a crise vivi-
da no campo brasileiro.
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Resumo: O Fundo Constitucional do Centro-Oeste foi 
instituído com o objetivo de contribuir para o desenvol-
vimento econômico e social dessa região, através da ins-
tituição fi nanceira federal – Banco do Brasil - de caráter
regional, mediante a execução de programas de fi nancia-
mento aos setores produtivos. Tal fundo, no momento das 
aplicações fi cou salvo das restrições de controle monetá-
rio de natureza conjuntural, mas deveria destinar crédi-
to diferenciado, dos adotados pelas instituições fi nancei-
ras, em função das reais necessidades dessa região. Isso 
era o que determinava a própria Legislação. No entanto,
as alterações feitas nessa, no decorrer do tempo, acaba-
ram não obedecendo ao que havia sido proposto na Le-
gislação inicial.

Palavras-chave: instituição pública, crédito diferenciado, 
desenvolvimento regional.

Introdução

Neste trabalho nos deteremos ao estudo do Fun-
do Constitucional do Centro-Oeste. A implanta-
ção de tal Fundo foi decorrente de pressões dos 
próprios produtores rurais de menor renda e de 
algumas representações regionais. A hipótese se-
ria a de que a institucionalização do mesmo vi-
ria a contribuir de forma mais direta à melhoria 
do desenvolvimento dessa região que apresenta-
va maior difi culdade econômica. A partir de 27 
de setembro de 1989 este fundo foi constituído,
sendo que isto se deu numa época em que os re-
cursos destinados à agricultura, no interior do
Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR), co-
meçavam a decrescer e se buscava uma nova ins-
titucionalidade para o fi nanciamento agrícola.
Em meados da década de 1980 começam a apa-
recer Novas Fontes de Recursos no interior do
SNCR e o Fundo Constitucional será uma delas.
No entanto, o que se percebe é que estas novas
modalidades continuam não sendo acessíveis aos
agricultores de menor porte, não integrados eco-
nomicamente.

Então, o Fundo Constitucional viria a ocupar um
importante papel, na medida em que dirigiria re-
cursos a produtores de menor  porte1.

Assim, a partir da constituição do mesmo a legis-
lação deixa explícito que ele tem por objetivo:

“contribuir para o desenvolvimento econômico e 
social das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, 
através das instituições fi nanceiras federais de ca-
ráter regional, mediante a execução de programas 
de fi nanciamento aos setores produtivos, em con-
sonância com os respectivos planos regionais de 
desenvolvimento” (Ministério da Integração Na-
cional, 2004).

Ademais, no que tange à aplicação dos recursos, 
esses fi cam a salvo das restrições de controle mo-
netário de natureza conjuntural e devem destinar
crédito diferenciado dos usualmente adotados
pelas instituições fi nanceiras, em função das re-
ais necessidades da região benefi ciada. O intuito 
é o de verifi car se o direcionamento dos recursos 
está atendendo os objetivos pretendidos.

1 – A evolução da legislação

Segundo as diretrizes a serem observadas na 
formulação dos programas de fi nanciamento2

o fundo deve conceder recursos exclusivamen-
te aos setores produtivos da região benefi ciada. 
Deve fazê-lo em uma ação integrada com ins-
tituição federal sediada na região. Um dos ele-
mentos centrais é o de que ele deve dar trata-
mento preferencial às atividades produtivas de 
pequenos e mini produtores rurais e pequenas 
e micro-empresas, às de uso intensivo de maté-
rias-primas e mão-de-obra locais e às que pro-
duzam alimentos básicos para consumo da po-
pulação, bem como aos projetos de irrigação, 

1 Este Fundo não usa o conceito de “agricultor familiar”, até por 
que ele se dirige também a empresas não rurais.

2 Ministério da Integração Nacional: Secretaria da Integração 
Nacional e Desenvolvimento Regional. Fundos Constitucio-
nais de Financiamento – Legislação FCO.FNE.FNO, 2004.
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quando pertencentes aos citados produtores, 
suas associações e cooperativas.

Quanto às fontes de recursos, encontram-se de-
talhadas no Ministério da Integração Nacional
(2004). No que tange ao seu direcionamento, às
remunerações requeridas e ao papel do banco,
observamos que a legislação passou por mudan-
ças. Apresentamos um detalhamento das princi-
pais Leis que o direcionam e regulamentam. O
intuito não é de analisar cada uma das regula-
mentações, já que estas se encontram disponíveis
no Ministério da Integração Nacional, mas sim o
de destacar os principais aspectos da mesma e as
principais mudanças. A seguir esse destaque:

Lei 7.827, de 27.09.1989. Essa Lei instituiu o Fun-
do Constitucional e detalha sua aplicação. Logo 
que foi implantado, foram estabelecidas algumas 
questões quanto ao direcionamento do Fundo que 
merecem destaque. O primeiro elemento impor-
tante está ligado à aplicação e destinação dos re-
cursos do fundo, estabelecendo-se que: a) deveria
ser destinado crédito diferenciado dos usualmen-
te adotados pelas instituições fi nanceiras em fun-
ção das reais necessidades da Região e; b) deveria 
ser dado tratamento preferencial às atividades de 
pequenos e mini produtores rurais e pequenas e 
micro-empresas, concedidos a produtores indivi-
duais e empresas brasileiras de capital nominal.

O segundo elemento a ser destacado envolve as
questões de custos e taxas, indicando-se que: a)
os custos dos fi nanciamentos deverão ser dife-
renciados, de acordo com a natureza do empre-
endimento, a fi nalidade do fi nanciamento, a lo-
calização e o porte do produtor/empresa e; b)
as taxas de juros, nelas incluídas quaisquer tipos
de taxas adicionais não poderão exceder a 8% ao
ano, sendo estabelecido que os fi nanciamentos
concedidos estariam sujeitos a pagamento de ju-
ros e encargos de atualização monetária.

O terceiro elemento se refere à atuação do banco, 
delimitando-se que: a) esse pela administração do 
fundo, vai receber uma taxa de 2% ao ano, calcula-
da sobre o patrimônio líquido3  do fundo, apropria-
da mensalmente; b) esse está autorizado a cobrar 
del credere4ee , sobre os fi nanciamentos, respeitando o 

limite de 8% a.a., para os juros; c) poderá passar os 
recursos a outras instituições autorizadas

Ou seja, a legislação deixava claro que a priorida-
de dos recursos do fundo era para as micro/pe-
quenas empresas (agrícolas ou industriais) e que
as taxas deveriam ser diferenciadas das cobradas 
por outros programas no interior do SNCR. Pa-
ralelamente, desde o início, deixava-se claro que 
o banco seria bem remunerado pela sua atuação.
A operação de empréstimo envolveria a seguinte
remuneração a ser paga pelo tomador

Remuneração = (juros + del credere) + TR  8%

A remuneração do banco viria do percentual so-
bre o patrimônio líquido do Fundo (corrigido 
pela TR) e pelo recebimento do del credere, en-
quanto que a remuneração do Fundo viria dos
juros pagos. 

Na medida em que a remuneração se estabelecia 
desta forma fi ca claro que: - o banco receberia a re-
muneração sobre o patrimônio liquido mesmo que 
não emprestasse o recurso; - por vezes era interes-
sante não emprestar recursos porque assim não se 
incorria em prejuízos acumulados e a base de remu-
neração para administração do fundo fi cava maior.

Uma vez implantada a legislação, o banco efe-
tivamente passa a utilizar esta dinâmica de em-
prestar menos que recebe (veremos mais adian-
te os dados). No que tange ao nível de juros e 
ao percentual de del credere sabe-se que eles, em 
conjunto, chegariam a 8% a.a. No entanto, não se
pode defi nir qual o percentual que foi considera-
do “del credere” deste total. Na verdade, os valo-
res posteriormente analisados quanto ao recebi-
mento do banco indicam que a maioria dos 8%
foi lançado como del credere, remunerando o ban-
co (Teixeira, 1999).

Outro aspecto que deve ser ressaltado é que os 
recursos não se dirigem apenas a atividades agrí-
colas, podendo abordar outros tipos de deman-
dantes de recursos. Ademais destas questões, ob-
servou-se que os custos que estavam envolvidos 
nas operações do FCO estavam sendo superiores 
a outros fi nanciamentos do crédito rural em outras 
regiões. Passava-se a uma mudança de legislação.
Lei 9.126, de 10.11.1995. Esta provocou alteração 
na legislação do fundo e passa a indicar que: a) 

3 Patrimônio líquido = (Recursos repassados pelo Tesouro Na-
cional + atualização monetária) – prejuízos acumulados

4 Taxa de Risco
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para operações contratadas a partir de 1995 se-
ria cobrado TJLP5 mais del credere de até 6% a.a.;
b) passa a garantir a questão de que nos fi nancia-
mentos de micro e pequenos produtores, os cus-
tos seriam menores do que os previstos pelo cré-
dito rural nas demais regiões do país; c) o banco
destinaria 10% dos recursos do Fundo para o fi -
nanciamento dos assentados de reforma agrária;
d) altera a taxa de administração do banco de 2%
para 3% sobre o patrimônio líquido; e) retira a
exigência de que os empréstimos fossem conce-
didos apenas a produtores individuais e apenas a
empresas de capital nacional.

O que se observa é que a destinação dos recur-
sos para reforma agrária, proposta pela nova lei,
que alterou a lei inicial, na verdade, só veio regu-
lar o que estava estabelecido nas portarias inter-
ministerial nos 36, de 06.02.92 e 218, de 28.08.92,
pois essas já indicavam a possibilidade de recur-
sos dos fundos para reforma agrária.

A mudança da remuneração para a TJLP foi efe-
tuada, na verdade, com o intuito do banco ga-
nhar mais recursos. Até 1995 usava-se a TR6  para
correção monetária e depois esta foi modifi cada,
porque a TJLP passa a ser maior que a TR, devi-
do à infl ação estar mais baixa após o Plano Real.
Também fi ca explicito que até 6% das taxas co-
bradas seriam destinadas aos bancos a título de
del credere. O saldo dos recursos não emprestados
também passa a ser corrigido pela TJLP. Por aí se
percebe a perspectiva de que os ganhos do ban-
co fi cam garantidos. Essa Lei institui ainda o au-
mento da taxa de administração de 2% para 3%
reforçando o ganho total.

Medida provisória n 1.846-10, de 29.06.1999.
Esta determina que: a) o custo básico dos fi nan-
ciamentos com recursos do fundo passe a ser o
IGP-DI acrescido de juros de 8% a.a, para as ope-
rações a partir de 1 de dezembro de 1998; b) o del
credere do banco fi que reduzido para 3% a.a.; c)
a taxa de administração a que o banco tem di-
reito fosse alterada para 20% do valor das trans-
ferências efetuadas pelo Tesouro; d) podem ser
aplicados descontos de até 60% sobre a taxa de
juros (não incidindo, portanto, sobre a variação
do IGP-DI).

O que se observa é que a medida provisória, em-
bora tenha defi nido e reduzido o percentual do 
del credere a ser cobrado, elevou paralelamente a
taxa de administração e estipulou que seria so-
bre o valor das transferências. Com isso, o que 
se percebe é que cresceu o potencial de expan-
são de ganhos bancários a partir dessa redação 
da Lei. Com a nova regra ocorre a transferência,
para o banco, de 1/5 dos tributos da União, que
deveriam ser destinados ao fi nanciamento das 
empresas e produtores de cada região. Essa me-
dida também provoca, de fato, uma alteração na
Constituição. O repasse das receitas da União
para o fi nanciamento dos setores produtivos da 
região passa a se dar em apenas 2,4% das receitas 
da União e não mais nos 3% determinados pela 
Constituição, já que 0,6% vai direto para a insti-
tuição fi nanceira (Teixeira, 1999).

Com relação ao desconto de 60% sobre a taxa de 
juros, observa-se que este foi um valor estipula-
do no tamanho exato para proteger o del credere 
do banco (Teixeira, 1999). Caso se opte pelo maior
rebate (60% sobre os 8% de juros) isto implicará 
na taxa de juros de 3,2%, o que garante os 3% de
del credere. Quem na verdade perde parte da re-
muneração é o Fundo. Ressaltamos ainda que ao
somar essa taxa à variação do IGP-DI, observa-
mos que os produtores a serem benefi ciados com 
os recursos do Fundo estarão, na verdade, ten-
do acesso aos mesmos, com custos mais elevados
que os produtores das regiões mais desenvolvi-
das. Acabava-se tendo, de fato, um fi nanciamen-
to com custos superiores ao incidente sobre os 
contratos dos maiores produtores de soja do país 
via outras modalidades do SNCR.

O que se quer destacar é que a troca da correção de 
TJLP para IGP-DI, não contribuiu para a melhoria 
das condições de acesso dos produtores familiares 
mais alijados, pois os fi nanciamentos resultantes dos 
recursos deste Fundo continuaram inatingíveis para 
tais produtores, já que os custos conspiram contra os 
objetivos de estimulo às regiões mais pobres.

Lei 10.177, de 12.01.2001. Defi ne os encargos fi -
nanceiros dos fi nanciamentos concedidos com
recursos do Fundo Constitucional para opera-
ções rurais e operações industriais, agro-indus-
triais e de turismo e, redefi ne que: a) o del credere
do banco administrador, limitado a três por cen-
to ao ano, está contido nos encargos fi nanceiros 

5 Taxa de Juros de Longo Prazo
6 Taxa Referencial
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cobrados pelo Fundo Constitucional e será redu-
zido em percentual idêntico ao percentual garan-
tido por fundos de aval; b) os contratos de fi nan-
ciamento conterão cláusula estabelecendo que os
encargos fi nanceiros serão revistos anualmente
e sempre que a Taxa de Juros de Longo Prazo –
TJLP apresentar variação acumulada, para mais
ou para menos, superior a trinta por cento.

A alegação do Governo à época era a de que, essa
nova alteração provocada pela referida Lei traria
mais benefícios para quem utilizasse os recursos 
do Fundo e que se apresentava uma sensível re-
dução nos encargos fi nanceiros das operações. 

Antes, os encargos eram compostos por um in-
dexador variável (IGP – DI e depois pela TJLP)
acrescido de uma taxa fi xa. A partir daí, os con-
tratos passam a ter revisão sempre que a TJLP 
apresentasse alterações superiores a 30%. Sendo
assim, percebe-se que, a taxa ainda está infl uen-
ciada pela TJLP. Ressalta-se também a cobrança
de del credere ainda embutida no percentual co-
brado, o que transparece a continua preocupação
com a preservação da instituição gerenciadora
dos recursos. Caso esse percentual fosse reduzi-
do, poderia também reduzir-se o juro cobrado 
dos benefi ciários, já que as alterações na regula-
mentação teriam que ir de encontro à facilidade
de acesso aos benefi ciários. No entanto, não foi o
que ocorreu, permanecendo a lógica de garantir
ao banco sua segurança.

Na verdade, tal medida poderia se justifi car no 
sentido de que a legislação estaria tentando pre-
servar os bancos públicos de eventuais perdas 
pelo fato de que estes estariam arranjando recur-
sos a clientes mais “arriscados”. O nosso questio-
namento é o de que esta segurança foi efetuada
sem que o Banco tivesse, de fato, dirigido os re-
cursos aos demandantes que, de fato, tem maior
difi culdade de acesso.

Medida provisória nº 2.196-3, de 24.08.2001. A par-
tir desta medida provisória, fi cou estabelecido que 
os recursos do Fundo podem ser liberados pelo pró-
prio banco administrador, só que a partir daquela 
data os valores liberados seriam de risco exclusivo 
do banco. Para tal, dentre outras deliberações, fi cou 
estabelecido que: a) (§ 4º) Nas operações realizadas 
irão se observar os encargos estabelecidos no art. 1º 
da Lei 10.177, de 2001 e, o del credere da instituição 

fi nanceira obedecerá os seguintes limites: - de seis 
por cento ao ano; - está contido nos encargos a que 
se refere o art. 1º da Lei 10.177, de 2001; - será redu-
zido em percentual idêntico ao percentual garanti-
do por fundos de aval;

b) (§ 5º) Os saldos diários das disponibilidades 
relativas aos recursos transferidos serão remune-
rados pela instituição fi nanceira com base na taxa 
extra-mercado; c) (§ 6º) Os recursos transferidos 
e utilizados em operações de crédito serão remu-
nerados pelos encargos pactuados com os mutu-
ários, deduzido o del credere a que se refere o § 4º; 
d) (§ 8º) A instituição fi nanceira, nas operações 
de fi nanciamento realizadas gozam da isenção
tributária.

Por aí se observa que aumentou o percentual de 
del credere e que a legislação continuou garantin-
do que os recursos não liberados (sobre os quais 
recai uma remuneração para o banco) são corrigi-
dos. Ademais, a isenção tributária é outro elemen-
to positivo do tipo de operação para o banco.

2 - A Classifi cação dos agricultores para en-
quadramento no FCO

Na medida em que a exigência da legislação é a
de que os recursos se dirijam à micro e pequenos 
produtores, se estabelece a necessidade de uma 
defi nição. No que tange aos programas cuja defi -
nição é interna ao fundo observamos que ocorre 
uma elevação dos limites de renda e/ou receitas 
para todos os tipos. Estes altos níveis de recur-
sos para as delimitações de mini e pequenos agri-
cultores sugerem que esta é uma forma de ade-
quar a oferta de fi nanciamento a demandantes de 
maior porte como se eles fossem aqueles alijados
de acesso a recursos.

O Fundo Constitucional do Centro-Oeste está di-
vidido em: i) FCO empresarial que por sua vez 
está subdividido em outros programas7. A clas-
sifi cação (quadro II) é baseada no faturamento 
bruto anual das empresas/grupos, mas quando 
a proponente fi zer parte de grupo empresarial, a 
defi nição do porte acompanhará a classifi cação 
do Grupo Econômico ao qual pertence.

 7 Detalhamento destes se encontram  na Programação de Finan-7

ciamento – FCO - 2001 a 2004. Ministério da Integração Nacio-
nal. Conselho Deliberativo do Fundo Constitucional de Financia-
mento do Centro-Oeste - CONDEL/ FCO. Banco do Brasil S.A.
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Quadro I
FCO Empresarial

Micro  até 244 até 700

Pequena acima de 244   acima de 700 até
até 1.200 até 6.125

Média acima de 1.200  acima de 6.125
até 20.000.000 até 35.000.000

Grande acima de 20.000.000 acima de 35.000.000

Faturamento Bruto Anual (R$ Mil)

2001/2002 2003/2004
Porte

Fonte: FCO - Programação de Financiamento 2001 a 2004. Minis-
tério da Integração Nacional. Conselho Deliberativo do Fundo
Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste - CONDEL/
FCO. Banco do Brasil S.A.

ii) FCO rural, que trabalha com os Programas de 
Desenvolvimento Rural, de Sistema de Integra-
ção Rural e PRONATUREZA e a assistência para 
custeio dissociado. A classifi cação8 é baseada na 
renda bruta agropecuária anual e, pode ser vista
no quadro II.

Quadro II
FCO Rural - produtores rurais e extrativistas

Mini até 24.000 até 40.000 até 80.000

Pequeno acima de 24.000  acima de 40.000 acima de 80.000
até 48.000 até 80.000 até 160.000

Médio   acima de 80.000  acima de 160.000
 até 500.000 até 1.000.000

Grande   acima de  acima de
 500.000 1.000.000

Renda Bruta Agropecuária (R$)

1995 a 1997 1998 a 2002
Porte

2003/2004

Fonte: FCO - Programação de Financiamento 2001 a 2004. Minis-
tério da Integração Nacional. Conselho Deliberativo do Fundo
Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste - CONDEL/
FCO. Banco do Brasil S.A. Dados de 1995 a 1998, In: Teixeira
(1999). Não faz detalhamento de médio e grande produtor.

8 A classifi cação para associações e cooperativas, bem como os 
demais critérios a serem observados se encontra na Programa-
ção de Financiamento 2001 a 2004. Ministério da Integração 
Nacional. Conselho Deliberativo do Fundo Constitucional de
Financiamento do Centro-Oeste – CONDEL/FCO. Banco do 
Brasil S.A.

Pelos quadros I e II, os quais nos indicam os limi-
tes de classifi cações do Fundo, observamos que
houve modifi cações nos limites de cada classe
com o decorrer do tempo. Do ano de 2002 para
2004 os limites de classe do FCO rural dobraram
de valor e o FCO empresarial teve aumentos con-
sideráveis.

A partir da apresentação da classifi cação usada 
observamos que se compararmos a mesma com
as do PRONAF, por exemplo, é possível perceber 
as discrepâncias e inferir que há uma manipula-
ção política para favorecer o enquadramento de
outras categorias de produtores que não os de-
fi nidos pelos Fundos, já que apenas os mini pro-
dutores rurais considerados pelo Fundo estariam
dentro da classifi cação máxima de agricultores 
familiares do PRONAF. Os pequenos e médios 
produtores considerados pelo Fundo não seriam 
considerados agricultores familiares, segundo a 
classifi cação do PRONAF.

Por aí, já podemos ver que a classifi cação do Fun-
do é excessivamente elástica, restando o questio-
namento quanto à pertinência da mesma, quan-
do comparada com os dispositivos legais que 
defi nem o direcionamento dos recursos.

Isto de um lado, sugere a existência de pressões 
políticas nesta direção e, de outro pode também 
estar signifi cando que o Banco gestor está seguin-
do, de certa forma, sua lógica histórica de limitar 
os recursos para os agricultores efetivamente me-
nos capacitados, com o intuito de fugir dos riscos
envolvidos.

3 – Valores contratados pelo FCO

Na tabela 1 são apresentados os repasses da Se-
cretaria do Tesouro Nacional (STN), bem como 
os valores contratados pelos benefi ciários do 
Fundo desde o início do ano de 1989 até dezem-
bro de 2002.

Seguindo as regras da legislação estes valores são 
montantes que deveriam ser direcionados para 
que houvesse fi nanciamento dos setores produ-
tivos na região a qual pertence o fundo (Teixei-
ra, 1999). O que se observa, é que os repasses ao 
banco gestor foram, na maioria dos anos, maio-
res que os valores contratados pelos benefi ciá-
rios do Fundo. Isto demonstra que uma parcela 
dos recursos liberados acabou fi cando retida no 
banco. A diferença entre o repasse e a contrata-
ção nos dá o nível de retenção e observa-se que 
nos últimos dois anos o FCO não registrou re-
tenção de recursos no banco gestor, mas pode 
ser verifi cado pela distribuição de recursos que 
os recursos repassados não se destinaram aos 
efetivos benefi ciários do Fundo.
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Tabela 1
 Repasses anuais da STN versus contratações – 1989/ 2002 – valores atualizados

Podemos perceber que, em geral, há uma concen-
tração de recursos não repassados no Banco ges-
tor9. Isto segue aquela tendência que já indicáva-
mos quando da análise da legislação, a de que o
Banco prefere muitas vezes não liberar os recur-
sos, pois não incorre em riscos e tem sua remune-
ração garantida, pois esta é calculada sobre o pa-
trimônio líquido do fundo.

4 – Considerações Finais

Tendo em vista que mesmo as fontes formais pri-
vadas tenham se expandido, elas não têm sido
capazes de contrabalançar a queda de valores 
ofertados pelo Tesouro Nacional, nem mesmo
incorporar uma gama de pequenos produtores
não integrados. O trabalho procurou mostrar que
o novo desenho do fi nanciamento agrícola no
âmbito das liberações, com integração do Fun-
do Constitucional do Centro-Oeste, não obteve

grandes avanços na integralização dos benefi ci-
ários não integrados, tendo em vista que a nova
institucionalidade manteve o caráter de concen-
tração dos recursos dentro do Sistema Nacional 
de Crédito Rural (SNCR). Busca se então salien-
tar a importância de um planejamento maior da
política agrícola por parte do governo, não rele-
gando somente ao mercado a questão do fi nan-
ciamento rural.
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9 De acordo com Teixeira (1999) para se ter uma dimensão exa-
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cessário somar os repasses do Tesouro, com os retornos das 
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1989/1993 1.206.695 1.505.460 6.391.920 7.527.305

1994 302.303 355.761 1.650.824 1.778.809

1995 183.258 365.482 1.471.802 1.827.430

1996 231.699 343.413 1.616.011 1.717.084

1997 317.603 354.424 1.216.067 1.772.134

1998 392.975 360.342 1.444.918 1.801.700

1999 179.038 371.291 1.243.738 1.856.456

2000 303.226 414.115 1.644.433 2.070.590

2001 1.014.704 500.366 1.802.822 2.501.825

2002 1.456.514 575.374 2.326.342 2.876.870

Total 5.588.015 5.146.028 20.808.877 25.730.203

Ano
FCO

Contratação Repasse
Total contratação Total repasse

Fonte: Ministério da Integração Nacional. Relatórios do Banco do Brasil, Banco da Amazônia e Banco do Nordeste do Brasil. Valores 
atualizados pelo BTN e pela TR, a preços de dezembro de 2002.
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Fusões e Aquisições 
no Setor Agroindustrial 
(1999/2004) e Impacto 
Sobre a Economia 
Goiana

Kalinka Martins da Silva*

Resumo: A economia brasileira passa por um processo de
reestruturação pós-1990, com o aumento do fl uxo de IED
(Investimento Externo Direto). O aumento do IED acar-
reta transformações na economia como um todo – altera
a estrutura patrimonial das empresas e altera a dinâmi-
ca setorial dos investimentos. O aspecto mais amplo a ser
enfocado pela pesquisa diz respeito à reestruturação do
setor agroindustrial pós-1990. Esse levantamento será fei-
to por meio das análises dos atos de concentração anali-
sados pela SEAE/MF, para o período de 1999/2004. Pela
análise dos dados é possível identifi car as principais al-
terações na origem da propriedade no setor e analisar a
atuação das principais empresas envolvidas. Por último,
diante dos resultados, auferir quais as implicações dessas
alterações para a dinâmica da economia goiana.

Palavras-chaves: fusões e aquisições, agroindústria, es-
tratégia vertical.

Até o fi nal dos anos 1980 a economia brasilei-
ra caracterizava-se por uma dinâmica focada no
mercado interno, com pouca abertura ao comér-
cio exterior e alto grau de proteção à indústria na-
cional. A exposição à concorrência externa (devi-
do a medidas de redução de barreiras tarifárias)
e o funcionamento menos tutelado dos mercados
obrigaram as empresas a reduzir os custos, ace-
lerar o processo de inovação, buscar alianças es-
tratégicas e adaptar-se a um quadro regulatório
distinto (SILVA, 2004). Nesse contexto, aumenta
o número de fusões e aquisições, como mostra a
Tabela 1.

As fusões e aquisições se referem às transações que 
são realizadas visando à junção de duas ou mais 
empresas em uma única fi rma (fusão) ou à compra 
de participação acionária em uma empresa já exis-
tente, sem que isso implique necessariamente seu 
controle por meio da posse total das ações (aquisi-
ção) (SIFFERT FILHO e SILVA, 1999:377).

O processo de fusões e aquisições faz parte da es-
tratégia global de reestruturação por que passa-
ram as empresas na década de 1990. Para Siffert 
Filho e Silva (1999:377), o processo de globaliza-
ção, à medida que ampliou os mercados por meio 
de quedas das barreiras aos fl uxos de bens, ser-
viços e capitais, alteraram o ambiente institucio-
nal em que as empresas estavam acostumadas a
operar, além disso, levou ao acirramento da con-
corrência interempresarial. Para o autor, a evo-
lução das fusões e aquisições deve ser entendi-
da como resposta estratégica das corporações ao
surgimento desse novo ambiente institucional e
concorrencial.

Entre as principais motivações do movimento de 
fusões e aquisições, Hitt et al (2001:277), cita:

1) Aumento do poder de mercado: a maioria 
das fusões e aquisições é realizada para alcan-
çar maior poder de mercado, que pode vir do
aumento do poder de compra diante dos distri-
buidores, ou por meio da compra de um negó-
cio em uma indústria altamente relacionada, para 
permitir exercício de uma competência de foco.
As aquisições horizontais aumentam o poder de 
mercado da fi rma na exploração dos custos e na
exploração de sinergias. Nas aquisições verticais,
a empresa passa a ter um controle adicional da 
cadeia de produção.

2) Superar barreiras à entrada: quando um mer-
cado é caracterizado por altas barreiras à entrada,
a aquisição ou a fusão com uma companhia esta-
belecida pode ser mais efetiva do que estabelecer
uma nova unidade produtiva.

* Economista e Mestre em Economia/ Universidade Federal de Uber-
lândia, Professora do Curso de Ciências Econômicas da UEG - Uni-
dade Itumbiara. e-mail: kalinkamartins@yahoo.com.br

Tabela 1
Fusões e Aquisições transfronteiras

em milhões de dólares

Ano 1999 2000 2001 2002 2003

F&A 9.357 23.013 7.003 5.897 5.271A

Fonte: UNCTAD, World Investment Report 2004; www.unctad.
org/fdistatistics



3) Acesso mais rápido a produtos e mercado: 
aquisições e fusões são meios pelos quais uma
empresa pode ganhar acesso a produtos novos.

4) Diversifi cação dos produtos: as fusões e aqui-
sições são possibilidades das empresas de diver-
sifi carem suas linhas de produto.
Os fatores citados por Hitt et al tratam-se de fato-
res ligados ao acesso aos mercados e às tecnolo-
gias. Cantwell e Santangelo (2002) destacam ain-
da como motivação para as fusões e aquisições,
as mudanças na regulação, que proporcionam
acesso a novos mercados.

No Brasil, houve importantes mudanças no re-
gime de regulamentação, que igualaram o tra-
tamento entre as empresas estrangeiras e as de
propriedade local, permitindo que grandes gru-
pos estrangeiros entrassem na economia brasilei-
ra por meio de fusões e aquisições.

Para Rocha, Iootty e Ferraz (2002:73), as fusões
e aquisições ocorrerem no Brasil, em um contex-
to de estabelecimento de novos regimes de regu-
lação e incentivos marcados pela priorização da
estabilidade macroeconômica e pela liberalização
da economia.

Nos anos 1990, as reformas econômicas represen-
taram menor discriminação ao tratamento do ca-
pital estrangeiro, que, somado à abundância de 
liquidez internacional, reinseriu a economia brasi-
leira no fl uxo de capitais, como mostra a Tabela 2.

Tabela 2
Investimento Externo Direto no Brasil

em milhões

Ano 1999 2000 2001 2002 2003 2004

IED 28.578 32.779 22.457 16.566 10.144 18.166

Fonte: Banco Central do Brasil

O aumento do IED (Investimento Externo Dire-
to), em grande parte, foi verifi cado sobre a forma 
de fusões e aquisições, requerendo uma deman-
da maior por uma legislação de defesa da concor-
rência, para evitar que se formasse uma estrutura
de mercado excessivamente concentrada. Nesse
sentido foi promulgada a Lei nº 8.884/1994, que
inseriu o Brasil no rol dos países que possuem le-
gislação moderna contra a concentração e regula-
ção dos mercados (SANTACRUZ, 1998).

Os atos de concentração devem ser apreciados 
pelo Sistema Brasileiro de Defesa da Concor-
rência (SBDC), quando uma das empresas par-
ticipantes detiver 20% do mercado relevante ou 
que tenha faturamento superior a R$ 400 milhões
anuais, nesse sentido apenas as operações envol-
vendo grandes empresas são analisadas.

A notifi cação da transação é realizada a posterio-
ri, em um prazo máximo de 15 dias após a reali-
zação (Parágrafo 4, art. 54). O período de 15 dias
será defi nido a partir do primeiro documento 
vinculativo fi rmado entre as requerentes. A inob-
servância dos prazos de apresentação será puni-
da com multa de intempestividade.

Esse trabalho utiliza como fonte de dados os atos 
de concentração analisados no SBDC, que é for-
mado por três órgãos: Secretaria de Direito Eco-
nômico (SDE), Secretaria de Acompanhamento
Econômico (SEAE) e Conselho Administrativo
de Defesa Econômica (CADE). Os atos passam
por análise técnica nas duas secretarias, e após, 
enviados ao CADE para o julgamento fi nal.

Em trabalho anterior, Silva (2004) verifi cou que 
o CADE na maioria de suas decisões segue as re-
comendações da SEAE. Nesse sentido o trabalho
utilizou os dados de concentração analisado na
SEAE1 como proxy do número de fusões e aquisi-
ções julgados no setor agroindustrial brasileiro.
O setor agrícola e agroindustrial compreende de 
acordo com a SEAE – sementes, fertilizantes e de-
fensivos agrícolas, produtos veterinários, produ-
tos alimentícios e outros.

Na década de 1990 o setor agroindustrial passou 
por grandes transformações com a entrada e/ou 
consolidação no país de grandes oligopólios in-
ternacionais por meio da aquisição de empresas 
ou da associação das empresas que já atuavam no 
mercado nacional. 

As empresas transnacionais seguem diretamen-
te para a instalação da operação local, seja como
investimento direto ou simples take-over, de em-
presas locais com boa participação no mercado 
e bons canais de distribuição. Esse é o caminho
normalmente utilizado pelas empresas para atin-
gir um determinado mercado diante da necessi-

1 Dados disponíveis na página da internet da Secretaria.
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dade de respostas rápidas frente à concorrência.
Para Rodrigues (1999:6), as transações de fusões e
aquisições são importante canal de reestruturação
e/ou crescimento das grandes corporações. Os
grupos econômicos ora se desfazem de ativos não
rentáveis, ou fora do core business, ora adquirem
empresas com vistas à diversifi cação, sobreposi-
ção da concorrência ou verticalização, assim como
motivações fundamentalmente tecnológicas.

Tabela 3
Participação dos Atos de Concentração do

Setor Agrícola e Agroindustrial Analisados
pela SEAE

Setor 1999/2000 2001 2002 2003 2004 Total

Agrícola e
Agroindustrial

gg
42 30 32 24 26 146

Total de Atos
Analisados 863 588 584 422 nd. 2.457

Fonte: SEAE

O número de transações no setor agroindustrial
indica que o setor passou por uma reestrutura-
ção, com empresas consolidando sua participa-
ção no mercado nacional. Exemplos disso são as
empresa Bunge S.A. e Cargill Incorporated, que
participaram ativamente do movimento de fu-

sões e aquisições no fi nal da década de 1990 e iní-
cio dos anos 2000.

O grupo Cargill Incorporated de nacionalida-
de norte-americana atua nos setores: processa-
mento de sementes oleaginosas, processamen-
to de milho úmido e seco, comercialização de 
grãos, alimento para animais, produção e venda 
de fertilizantes (SEAE:2004). Nesse sentido é uma
empresa diversifi cada e verticalizada e pelo pro-
cesso de fusões e aquisições procurou consolidar 
sua presença no mercado brasileiro.

A Bunge S.A. (empresa holandesa) atua de forma
integrada na cadeia produtiva do agronegócio - 
produz fertilizante e ingrediente para nutrição
animal, processa e comercializa soja, trigo e ou-
tros grãos, fornece matéria-prima para a indús-
tria de alimentos e food service, além de produzir 
alimentos para o consumidor fi nal. (SITE INSTI-
TUCIONAL DA EMPRESA, 2005).

O quadro abaixo demonstra as operações das 
empresas Bunge e Cargill analisadas na SEAE.
Mostra a natureza da operação e as empresas en-
volvidas, destacando a origem do capital e se a 
empresa atuava ou não no mercado nacional.

2004
08012.008959/2003-17

08012.004325/2004-76

08012.004325/2004-76

08012.000280/2004-61

08012.001091/2004-13

08012.008109/2004-08

2003
08012.002447/2003-47

08012.005486/2002-15

08012.004848/2003-31

Bunge Fertilizantes S.A

Carma - Administração e 
Participações Ltda

Bunge Alimentos S/A

J. Macedo S.A. e Bunge  
Alimentos S.A.2

Cargill,Incorporated e IMC 
Global Inc. 3

Cargill Agrícola S.A. 

Bunge Alimentos S.A 

Bunge Limited

Degussa Corporation

Estrangeiro

Nacional

Estrangeiro

Estrangeiro/Nacional

Estrangeiro

Estrangeiro

Estrangeiro

Estrangeiro

Estrangeiro

Dijon Participações Ltda.

CONNAN – Companhia 
Nacional de Nutrição Animal
e Bunge Fertilizantes. S/A

Moinho Jauense Indústria e
Comércio de Alimentos Ltda 

J. Macedo S.A. e Bunge
Alimentos S.A.

Seara Alimentos S/A

Martin-Brower Brasil Ltda

Cereol Societé Anonyme.

Cargill Incorporated.

Bertol S/A Industria 

Nacional

Estrangeiro

Estrangeiro

Estrangeiro/
Nacional

Estrangeiro

Estrangeiro

Estrangeiro

Estrangeiro

Nacional

Quadro 1
Atos de Concentração das Empresas Bunge e Cargill 1999/2004

Ato de Concentração/
Ano

Adquirentes Origem do capital
adquirente

Adquirida Origem do capital 
adquirida

1 Alienação e transferência de determinados negócios da Bunge à J. Macedo e vice-versa.
3 Constituição da empresa Global Nutrition Solutions, Inc.

(continua)
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2002
08012.006068/2002-45 

08012.006365/2001-18

08012.003632/2001-97

08012.007120/2001-08

2001
08012.002230/2001-75 

08012.007003/2000-55 

2000/1999
08012.007454/00-49 

08012.006250/99-58

08012.006551/99-54

Bunge Alimentos S/A 

Bunge Alimentos S.A. 

Sadia S.A., Danone S.A. e
Cargill Agrícola S.A4

Cargill Agrícola S.A.

Bimbo do Brasil Ltda

Cargill, Inc.

Cargill Agrícola S. A. 

Monsanto do Brasil Ltda. e 
Cargill Agrícola S.A. 5

Cargill Agrícola S. A. 

Estrangeiro

Estrangeiro

Estrangeiro

Estrangeiro

Estrangeiro

Estrangeiro

Estrangeiro

Estrangeiro

Estrangeiro

Bertol S/A Industria 
Comércio e Exportação

Moinho de Trigo Indígena 
S.A. – Motrisa

Cerestar S.A.

Plus Vita Alimentos Ltda da 
Bunge Alimentos S.A

Agribrands International
Corporation

Fertiza – Companhia 
Nacional de Fertilizantes

Solorrico S. A

Nacional

Nacional

Estrangeiro

Estrangeiro 

Estrangeiro

Estrangeiro

Nacional

Estrangeiro

Nacional

Quadro 1
Atos de Concentração das Empresas Bunge e Cargill 1999/2004

Ato de Concentração/
Ano

Adquirentes Origem do capital
adquirente

Adquirida Origem do capital 
adquirida

4 Constituição de joint venture para operar consórcio de compras
5 Contrato de comercialização de sementes melhoradas de soja e herbicidas.
FONTE: Pareceres Técnicos Emitidos pela SEAE.

(continuação)

De acordo com os dados apresentados todas as
operações foram aprovadas sem restrições, indi-
cando assim, a ausência de efeitos nocivos sobre 
a concorrência e a não concentração da oferta de
mercado.

A Cargill atua de forma a consolidar a participa-
ção nos diversos mercados: fertilizantes, rações
para animais, produção e comercialização de de-
rivados de soja, e conquistar novos mercados:
carne in natura.

 No segmento de fertilizantes fosfatados e fosfa-
to pecuário, a empresa procurou consolidar sua
posição no mercado por meio da constituição da
empresa Global Nutrition Solutions, Inc. em âm-
bito mundial.

Com a compra das ações da Fertiza, empresa 
que possuía participação acionária do Grupo 
Fortifós (que é controlador das empresas Fosfér-
til e Ultrafértil), a Cargill ampliou sua participa-
ção no grupo.

E a aquisição do controle acionário da empre-
sa Solorrico representou a concentração nos seg-

mentos de misturas NPK e fertilizantes básicos
fosfatados, por parte da Cargill.

A empresa por meio da aquisição da empresa Se-
ara Alimentos entrou em um nicho de mercado 
que não atuava no Brasil – produção e comercia-
lização de carnes de aves e suínos in natura.

Com a compra da Agribrands (operação realiza-
da em âmbito mundial), a Cargill procurou con-
solidar sua participação no mercado de rações 
para animais.

Com a venda de 50% das suas ações para empre-
sa Degussa, na Midwest Lysine, a Cargill procu-
rou retirar-se do segmento de produção de lisi-
na6, procurando concentrar-se nos outros setores 
de atuação da empresa. (SEAE:2003)

A empresa Bunge, procurou por meio de fusões 
e aquisições concentrar seu core business na pro-
dução de adubos e fertilizantes, justifi cando as se-
guintes operações de compra da Dijon Participa-
ções S.A. no intuito de aumentar sua participação

6 Aminoácido utilizado em aditivos para alimentos.
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na Fosfértil. E com a venda da CONNAN (Com-
panhia Nacional de Nutrição Animal), a empresa
procurou sair do mercado de nutrição animal.

Em âmbito mundial a Bunge celebrou compra de
54,69% das ações da Cereol S/A (SEAE:2003), no
intuito de consolidar participação no mercado de
processamento de sementes oleoginosas, e na fa-
bricação, distribuição e venda de óleos comestí-
veis. No Brasil essa operação permitiu a amplia-
ção dos negócios da Bunge na aquisição de soja
em grão e na comercialização de lecitinas e prote-
ínas de soja. Por meio do arrendamento com op-
ção de compra da Bertol S/A a Bunge consolida
sua participação no mercado nacional de proces-
samento de soja.

As fusões e aquisições também foram um instru-
mento de fortalecimento da Bunge no segmento
de produção de farinha para panifi cação, a aqui-
sição do Moinho Jauense proporcionou o fortale-
cimento da empresa na produção de farinha e fa-
relo de trigo.

Na operação com a J. Macedo S/A, ocorreu uma
alienação e transferência entre as duas empresas,
que proporcionou a Bunge  focalizar os seus ne-
gócios de farinha de trigo para a indústria de fari-
nha de trigo para panifi cação. Por meio do acordo
com a Motrisa relativo a transferência do direito
da marca Veneranda a Bunge visou ampliar sua
capacidade produtiva para industrialização e co-
mercialização de farinha de trigo e farelo, no Es-
tado do Rio Grande do Sul.

Com a Bimbo a Bunge realizou um acordo que
transferiu totalidade das quotas da Plus Vita Ali-
mentos Ltda., assim a empresa retirou-se do mer-
cado de produção, distribuição e comercialização
de pães, bolos e torradas, focando seus negócios
na fase industrial de fornecimento de matéria-
prima (farinha de trigo e farelo de trigo).

A operação envolvendo a entrada da Bunge na
Martin-Brower Brasil Ltda, corresponde à conso-
lidação da Bunge no segmento de food service,
que consiste em um sistema de armazenamento e
de logística para entrega de produtos em hotéis,
restaurantes, bares e hospitais.

A analise dos resultados permite algumas conclu-
sões: as empresas realizam fusões e aquisições no

intuito de possuir atividades cada vez mais verti-
calizadas, garantindo a fonte de insumos, produ-
ção e comercialização de produtos da categoria.

Os efeitos sobre a economia goiana são os mesmo
referentes à economia brasileira, ou seja: aumen-
to da concentração das decisões de investimentos 
nas empresas caracterizadas como oligopólios in-
ternacionais, devido a grande desnacionalização
(processo entendido como a transferência da pro-
priedade de empresas de capital nacional para
investidores estrangeiros, acompanhado do au-
mento da importância relativa das empresas de 
capital estrangeiro na economia local)7.

Como a produção de riqueza no setor agroindus-
trial está toda concentrada em setores oligopoli-
zados. (FREITAS, 2005), espera-se que o centro 
das decisões desloque-se para as matrizes.

Ao longo deste artigo procurou-se apresentar a 
reestruturação da economia brasileira e os im-
pactos dessa transformação no setor agroindus-
trial, principalmente com o processo de fusões e
aquisições.

A partir da segunda metade da década de 1990
aumenta o número de fusões e aquisições, im-
pulsionado pelo aumento do investimento es-
trangeiro direto (IED). Especifi camente no se-
tor agroindustrial aumenta o número de fusões e 
aquisições, com empresas buscando consolidar-
se no mercado nacional.

As empresas Bunge e Cargill são exemplos des-
sa estratégia. Ambas procuraram diversifi car sua 
produção e atuarem de forma mais verticalizada.
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Resumo: Pretende-se, neste artigo, avaliar o grau de con-
centração da indústria de transformação em Goiás de 1996
a 2003, a partir do cálculo dos índices de “Razão de Con-
centração-(CR4)” e do “Índice de Hirschman-Herfi ndahl-
(HHI)”, indicados para a mensuração da concentração de
atividade industrial. Foram utilizadas variáveis selecio-
nadas da Pesquisa Industrial Anual – Empresa (PIA-Em-
presa), do IBGE, a qual considera 23 subdivisões na in-
dústria de transformação.

Palavras-chave: Indústria de Transformação de Goi-
ás; Razão de Concentração e Índice de Hirschman-
Herfindahl.

Introdução

O surgimento da indústria brasileira esta relacio-
nado, diretamente, à dinâmica da economia cafe-
eira. Pela representatividade da sua cafeicultura
e pelo potencial de acumulação deste complexo,
o estado de São Paulo assumiu a vanguarda des-
te processo, transferindo à sua indústria nascen-
te, os excedentes gerados pela atividade.

A partir da década de 1930, Goiás começa a re-
ceber investimentos em infra-estrutura e os pri-
meiros imigrantes, o que intensifi ca o processo de
urbanização do estado e promove o crescimento
do comércio, que num primeiro momento visava
atender, basicamente, as necessidades da popula-
ção local, mas que acaba por dar início ao proces-
so de formação de sua indústria.

No fi nal da década de 1960, o estado de Goiás
adota a política de criação de “pólos industriais”,
inicialmente em Goiânia e posteriormente em
Itumbiara, Anápolis, Gurupi e Araguaína. São
criados também nesta época distritos industriais

planejados, implantados a princípio em Rio Ver-
de e Catalão, com o objetivo de aproveitar os re-
cursos da região.

Com isto a economia de Goiás aumenta sua in-
serção no contexto nacional e internacional, com
a infl uência marcante do agronegócio. Esse for-
talecimento favoreceu o aumento da produção 
de matérias-primas e insumos para as indústrias,
que passaram a agregar valor aos produtos agro-
pecuários.

Neste contexto, como se comportou a indústria 
instalada em Goiás, no que diz respeito à concen-
tração de capital? A relevância desta questão rela-
ciona-se ao fato de que a capacidade potencial de
indústrias com alto grau de concentração em ge-
rar bem-estar social nem sempre é atingida. Isto 
requer do poder público ações efetivas de regula-
ção de práticas indesejáveis que levem à imper-
feições no funcionamento dos mercados. 

Nesta pesquisa é medido o grau e mostrada a evo-
lução da concentração na indústria de transfor-
mação de Goiás no período de 1996 a 2003, atra-
vés do cálculo da Razão de Concentração (CR4) e
o Índice de Hirschman-Herfi ndahl (HHI).

Índices de Mensuração de Concentração
Industrial

Concentração Industrial pode ser entendida, con-
forme KON (1994, p.47), “pelo crescimento dos 
capitais individuais, à medida que os meios so-
ciais de produção e subsistência são transforma-
dos em propriedade privada de capitalistas”.

No caso do setor industrial, podem ser utilizadas 
medidas de concentração industrial, as quais cap-
tam a forma de competição de um mercado, per-
mitindo examinar a dinâmica das empresas en-
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volvidas, e fornecendo elementos empíricos para
a análise.

Razão de Concentração

Esta foi uma das primeiras proposições de cons-
trução de um índice de mensuração de concentra-
ção industrial e se caracteriza, basicamente, pela
utilização obrigatória de apenas as maiores em-
presas/indústrias, o que o torna um tanto quanto
arbitrário e parcial.

Classifi ca o mercado em seis tipos: “altamen-
te concentrado”, quando CR4 se encontra maior
que 75%; “alta concentração”, quando varia en-
tre 65% e 75%; “concentração moderada”, quan-
do varia entre 50% e 65%; “baixa concentração”
quando varia entre 35% e  50%; “ausência de con-
centração”, quando se encontra abaixo de 35% e
“claramente atomístico”, quando se encontra em
torno de 2%  .

A razão de concentração pode ser obtida através
da seguinte expressão:

                  k
CRk =               Yi

                  = i

Em que:

Xi
Yi =  -------

nµ

“k” é igual às maiores empresas/indústrias (nes-
te caso igual a 4); “Yi” corresponde à participação 
das empresas/indústrias no total; “Xi” ao valor 
da variável da i-ésima da empresa/indústria; “n”
ao número total de empresas/indústria e  “m” ao 
valor médio da variável .

Quanto mais o resultado obtido se aproximar de 
1, maior o grau de concentração industrial, e des-
sa forma, o mercado pode estar próximo à prá-
ticas oligopolísticas. Já o resultado próximo de 
0, signifi ca que o mercado está mais próximo da 
concorrência perfeita.

Os índices CR4 da variável “número de unidades 
locais” nos anos de 1996 a 2003 fi caram iguais ou 
acima de 65% (Tabela 1), correspondendo ao so-
matório da participação das quatro maiores in-
dústrias que compõem a indústria de transfor-
mação, o que permite concluir que, segundo esta 
variável, o grau de concentração industrial é re-
lativamente alto.Σ      

Tabela 1
Razão de Concentração das quatro maiores indústrias - CR4 da Indústria de

Transformação de Goiás - 1996 a 2003

Os índices CR4 da variável “número de unidades 
locais” nos anos de 1996 a 2003 fi caram iguais 
ou acima de 65% (Tabela 1), correspondendo ao 
somatório da participação das quatro maiores 

indústrias que compõem a indústria de trans-
formação. Com relação a esta variável, pode-se 
afi rmar também que o grau de concentração in-
dustrial é alto.
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calçados (4)”, concentraram boa parte dos estabe-
lecimentos, com aproximadamente 50% em qua-
se todos os anos, dadas às vantagens competiti-
vas do Estado.

Apesar da relevância da produção de algodão 
no Estado, a fabricação de tecidos é inexpres-
siva, o que não favorece o desenvolvimento de 
indústrias têxteis, mas a indústria (4) destacou-
se em relação às duas variáveis citadas acima e 
ocupou o 2º lugar em quase todos os anos, por 
ser composta em grande parte de micros e pe-
quenas empresas.

Nas demais variáveis, em 1ª e 2ª posição perma-
neceram a indústria (1) “indústrias de fabricação de
produtos alimentícios e bebidas e a de “fabricação de
produtos químicos (10)”. Uma das atividades que 
compõem a indústria (10) é a de fabricação de
produtos farmacêuticos, com o Estado sediando
o 3º, dentre os principais pólos de produção do 
Brasil e o 1º dentre os de fabricação de medica-
mentos genéricos.

Já em 3ª e 4ª posição, foi possível perceber uma 
maior diversifi cação, com destaque para as in-
dústrias (4) e (10), já mencionadas, além da in-
dústria de “fabricação de coque, refi no de petróleo, “
elaboração de combustíveis nucleares e produção de ál-
cool (9)”, de “fabricação de produtos de minerais não-“
metálicos (12)”, de “metalurgia básica (13)”, de “fa-“
bricação de produtos de metal – inclusive máquinas e
equipamentos (14)” e de “fabricação de móveis e in-“
dústrias diversas (22)”.

Tabela 2
Variação Percentual (%) da Razão de Concentração das quatro maiores indústrias -

CR4 da Indústria de Transformação de Goiás - 1996 a 2003

O CR4 da variável “Pessoal Ocupado” tendeu a
acompanhar o do “número de unidades locais”, al-
cançando também um alto grau de concentração.
Em todo período estudado, o índice fi cou acima
de 0,60 pontos.

Comparado com as variáveis anteriormente
mencionadas, o CR4 do “Total da Receita Líqui-
da de Vendas” esteve maior, no período analisa-
do. Os índices estiveram acima de 0,75, corres-
pondendo a níveis altamente concentrados e
chegando a alcançar 0,84 pontos em alguns dos
anos analisados.

As variáveis “Total dos Custos e Despesas” e o “Va-
lor Bruto da Produção Industrial” – VBP industrial,
apresentaram evoluções parecidas, com aumen-
to do grau de concentração de 1996 a 1999, man-
tendo-se estáveis em 2000 e 2001 e novamente au-
mentos nos dois últimos anos.

O CR4 do “Valor da Transformação Industrial” - VTI
apresentou uma evolução ascendente, com exce-
ção de estabilidade em 2000 e 2003, e da pequena
redução em 2001. Os índices CR4, das variáveis
“total da receita líquida de vendas, total dos custos e
despesas, VBP industrial e VTI”, fi caram em todos
os anos, apesar de algumas oscilações, altamente
concentradas, acima de 0,75 pontos.

Em relação ao “número de unidades locais” e ao
“pessoal ocupado”, pôde ser observado que as “in-
dústrias de fabricação de produtos alimentícios e bebi-
das (1)” e a de “artigos de vestuário e acessórios e de
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Como pode ser observado na Tabela 2, em rela-
ção ao índice CR4, as variáveis que mais eviden-
ciaram o aumento do nível de concentração na
indústria de transformação, foram o “Total de Cus-
tos e Despesas”, o “Total da Receita Líquida de Ven-
das” e o “Pessoal Ocupado”. De 1996 a 2003, foram
observadas variações positivas de 7,41%, 6,90% e
6,80%, respectivamente.

Já o “Número de unidades locais”, foi a única variá-
vel que apresentou o valor do CR4 oscilando ne-
gativamente durante o período, com redução de 
0,14%, signifi cando uma redução do nível de con-
centração.

Índice de Hirschmann-Herfi ndahl

Este índice é a soma dos quadrados da partici-
pação de cada empresa em relação ao total da
indústria, que nesta pesquisa, será considerada
como somatório de todas as unidades que com-
põem a indústria de transformação do estado de
Goiás.

É defi nido por:

                   n
HHI = Y2

                   i = l

Em que:

“n” é igual ao número total de empresas/indús-
trias e “Yi” igual à participação das empresas/in-
dústrias no total ao quadrado.

A elevação ao quadrado de “Y”, visa atribuir peso
maior às indústrias maiores. O resultado do HHI

pode se dar entre o intervalo de 1/K e 1 e será in-K
fl uenciado por vários fatores, tais como ressalta 
KUPFER (2002), o “HHI depende tanto do núme-
ro de empresas quanto da dispersão relativa da 
repartição do mercado entre elas”.

Os valores obtidos podem ser expressos de duas 
formas diferentes: a primeira é considerar o valor
em percentual, isto é, quando se tem nos extre-
mos 10.000 e 1/10.000 e a segunda forma é des-
considerar o percentual, com intervalo entre 1 e 
1/n , como explicitado no trabalho de SCHMIDT
(2002). Nos pontos extremos encontram-se situa-
ções de mercados organizados sob monopólio ou 
sob concorrência perfeita.

Costuma-se classifi car os mercados, através de 
faixas de valores para o HHI, considerando-se
uma concentração baixa, quando o valor está
abaixo de 1.000 ou 0,10; moderada quando se en-
contra ente 1.000 e 1.800 ou 0,10 e 0,18 e alta quan-
do está superior a 1.800 ou 0,18.

O índice HHI tem sido mais utilizado por auto-
ridades, como a Federal Trade Commission dos 
EUA, em substituição à Razão de Concentração
das quatro maiores empresas (CR4), por ser mais 
efi ciente na orientação de políticas antitruste.

De acordo com os resultados encontrados, ape-
sar da indústria de fabricação de produtos ali-
mentícios e bebidas e a indústria de fabrica-
ção de produtos têxteis juntas, representarem 
mais de 50% do total do “número de unidades 
locais” da indústria de transformação, o HHI 
fi cou abaixo de 1.800 ou 0,18 (Tabela 3), mos-
trando, portanto, um grau de concentração in-
dustrial baixo. 

Σ             
  

Tabela 3
Índice de Hirschman-Herfi ndal - HHI da Indústria de Transformação de Goiás - 1996 a 2003
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A variável “Valor da Transformação Industrial” apre-
sentou uma elevação do índice HHI de 31,07%
entre 1996-2003. Em termos absolutos esta varia-
ção fi cou, no ano de 2003 em relação a 1996, em
R$1.692.867, passando de R$ 4.352.839,00 para
R$6.045.706,00. 

Conclusão

Dos resultados obtidos pode-se concluir que os
índices de concentração industrial CR4 e o HHI
para a indústria de transformação em Goiás, ape-
sar de não serem imediatamente comparáveis en-

No que se refere a “pessoal ocupado”, os valores
do HHI não fi caram muito elevados, chegando
ao máximo de 2.153 ou 0,22, em 1998. Com rela-
ção a esta variável, o índice apresentou-se mode-
rado, com exceção de 1996, em que mostrou um
baixo grau de concentração.

Já o HHI da variável “Total da Receita Líquida de
Vendas”, apresentou alto grau de concentração
em todos os anos. Da mesma forma que esta vari-
ável, os HHI referentes ao “Valor Bruto da Produ-
ção Industrial”, também apresentou grau elevado
de concentração.

Para a variável “Valor da Transformação Industrial”,
apesar de seus valores absolutos menores que as
três variáveis citadas acima, os índices HHI du-
rante todos os anos, também evidenciaram níveis
elevados de concentração industrial.

No período analisado, este índice apresentou 
uma variação negativa de 5,79% (Tabela 4), em 
relação ao número de unidades locais, apesar de 
uma variação de 73,0% em termos absolutos, pas-
sando de 2.548 estabelecimentos industriais em 
1996 para 4.408 em 2003.

No que se refere a “pessoal ocupado”, houve uma 
variação positiva no HHI de 20,43% entre 1996 
a 2003, o que signifi cou um aumento no grau de
concentração.

Os índices HHI do “Total da Receita Líquida de Ven-
das”, “Total dos Custos e Despesas” e o “Valor Bruto 
da Produção Industrial”, variaram positivamente
8,80%, 5,44% e 7,38%, neste período. Seus valores 
absolutos também se mantiveram próximos du-
rante o período e variaram 347%, 295% e 282%,
em termos absolutos.

Tabela 4
Variação Percentual (%) do Índice de Hirschman-Herfi ndal - HHI da Indústria de Transformação

de Goiás - 1996 a 2003

tre si, tiveram uma evolução parecida em relação 
às variáveis selecionadas.

Foi observado ainda que o CR4 alcançou um va-
lor mais elevado do que o HHI, apesar de atribuir
um sistema de ponderação distinta.

A única variável que apresentou grau mode-
rado de concentração nos dois índices foi o 
“Número de Unidades Locais”, dada a presen-
ça de um grande número de micro e peque-
nas empresas na indústria de transformação 
do Estado.
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Foi também possível constatar que a indústria
de produtos alimentícios e bebidas, foi a mais re-
presentativa nos dois índices considerados, dado
o enorme mercado fornecedor, ou seja, a gran-
de oferta de produtos agropecuários, o que pro-
porcionou vantagens competitivas à essa indús-
tria. No período analisado, esta indústria chegou
a participar em mais de 50%, considerando qua-
se todas as variáveis, com exceção do “número de 
unidades locais” e “pessoal ocupado”.

A utilização de seis variáveis foi visando melhorar 
a leitura dos índices e entender o comportamen-
to do mercado de produtos industriais de Goiás, 
mais especifi camente o da indústria de transfor-
mação, no que se refere ao grau de concentração.

Foi constatada uma descentralização industrial
no período de 1996 a 2003, na variável “número de 

unidades locais”, tanto no CR4 quanto no HHI, po-
dendo-se dizer que houve uma redistribuição das 
empresas entre as 23 indústrias que compõem a
indústria de transformação de Goiás, apesar do 
aumento do valor absoluto desta variável.
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Resumo: O artigo em tese trás a preocupação com a con-
centração dos investimentos no Estado. E alerta para o
fato de que a falta de integração regional, acaba amplian-
do as desigualdades regionais e sociais. Ao analisar o
comportamento do Produto Interno Bruto de cada muni-
cípio, percebe-se claramente a diferença entre os que têm
formação de renda alternativa às esferas públicas e os que
não dispõem deste instrumento.

Palavras-Chave: Interiorização, Desenvolvimento sus-
tentável, Desigualdades regionais.

O deslocamento das matrizes industriais do cen-
tro dinâmico localizado na região sudeste do país,
para outras unidades da federação, foi fruto das
chamadas políticas públicas compensatórias edi-
tadas ainda na década de 1960, com a União exer-
cendo papel destacado.

“as políticas de desenvolvimento regional
que, a partir de 1960, criaram incentivos (fi s-
cais, fi nanceiros,cambiais, etc) ao capital pri-
meiro para o Nordeste (SUDENE) depois
para a Amazônia (SUDAM E SUFRAMA) e 
para o Espírito Santo. Tais incentivos intensi-
fi caram a migração do capital produtivo para
aquelas regiões, acelerando transformações
em suas estruturas produtivas, modifi cando
suas pautas exportadoras e, assim, descon-
centrando a produção nacional. O caso mais
eloqüente é o da Zona Franca de Manaus,
para onde se transferiu quase toda a produ-
ção de eletroeletrônicos de consumo. É im-
portante lembrar também o papel aí exercido
pelos investimentos públicos federais em in-
fra-estrutura” (CANO:314, 1998)

Em seguida, transformações de caráter externo
e interno, puseram fi m a este modelo de desen-
volvimento, capitaneado pelo estado brasileiro.

Alia-se a este movimento, a crise da matriz ener-
gética e problemas de gestão.

A responsabilidade do desenvolvimento, sobre-
tudo a partir da década de 1980 passou a recair 
sobre as unidades da federação. A partir de en-
tão, o ICMS passa a ser o maior instrumento de
política regional.

Programas ancorados em incentivos fi scais e fi nan-
ceiros ganham força e passam a ser o diferencial na 
atração e formação de novos investimentos.

A Constituição Federal de 1988 amplia as mar-
gens dos estados para a manipulação das alíquo-
tas de ICMS e com estas outras formas de conces-
são são realizadas.

Em Goiás não foi diferente até porque necessita-
va modifi car o perfi l produtivo, sair de uma eco-
nomia de subsistência para uma agrária expor-
tadora, com a fi nalidade de que a médio e longo 
prazo, tal como outras unidades federadas, che-
gasse à condição de urbana industrial.

A princípio ganhou evidência o Fundo de Expan-
são da Indústria e Comércio – FEINCOM, res-
ponsável pela implantação direta de 90 projetos 
industriais, dentre eles frigorífi cos, laticínios, ce-
râmicas, curtume, unidades alimentícias e outras
atividades de grande importância ao desenvolvi-
mento do Estado.

A necessidade de se adequar à nova ordem mun-
dial, ou seja, a globalização, levou os estados a
ousarem mais, sendo assim mais agressivos no 
que tange a atração de novos investimentos.

O meio utilizado por Goiás foi substituir o pro-
grama em curso na época, por outro cuja relevân-
cia dos investimentos assentava sobre as ativida-
des agroindustriais, como meio de agregar valor 
a matéria prima local, valorizando assim, o po-
tencial econômico de cada região.
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Neste interregno outros 1122 projetos foram apro-
vados, concentrando basicamente seus investi-
mentos no Mato Grosso Goiano, que engloba os
municípios de Goiânia, Aparecida de Goiânia e
Anápolis. A região citada passou a concentrar
cerca de 57% do valor de transformação indus-
trial do estado, 37% localiza no Centro Sul en-
globando municípios médios e dinâmicos como
Catalão, Rio Verde, Jataí, Itumbiara, Morrinhos,
Mineiros, Corumbaíba, Pires do Rio e outros, os 
6% restantes encontram-se na região norte, nor-
deste carente ainda de infra-estrutura básica.

Não obstante aos avanços alcançados, novas si-
tuações necessitavam de serem criadas, princi-
palmente para dar ênfase às micro e pequenas
empresas responsáveis por mais de 60% da mão-
de-obra empregada no estado.

Veio então o Programa de Desenvolvimento Indus-
trial – PRODUZIR, mais ágil e
completo, contemplando seto-
res diversos dentre os quais: in-
dustriais, logística de transpor-
te e armazenagem, centros de
distribuição, comércio exterior,
tecnologia e o micro produzir.

A lógica distributiva dos incenti-
vos assenta que 27% do ICMS apurado são recolhi-
dos sob a forma de “imposto novo” sendo o restante 
os 73% do ICMS diferidos até 2005. No que tange aos 
micros e pequenos, adentram os cofres públicos 10% 
do ICMS apurado e o restante, 90%, é diferido por 05 
anos. Tanto em um como no outro, a taxa de juros é 
de 2,4% aa sem correção monetária. A parte diferida 
de ambos pode retornar ao Estado em espécie ou sob 
a forma de investimentos por parte das empresas be-
nefi ciadas em programas sociais.

Este mecanismo garante a existência de progra-
mas importantes como a bolsa universitária, che-
que reforma, moradia, salário escola e cartão ren-
da cidadã, o transformando em instrumento de
inclusão social.

Os projetos aprovados até então pelo Produzir al-
cançam 1.300, superando em muito o programa an-
terior, mesmo em um período menor de operação.

A questão que se coloca é, até que ponto os proje-
tos aprovados ao longo do tempo foram capazes

de desconcentrar a riqueza no Estado promoven-
do de fato a interiorização do investimento?

Pelos fóruns em curso, percebe-se que dos 246 
municípios existentes cerca de 30% detêm algum 
tipo de atividade industrial e agroindustrial, os 
demais ainda se encontram a mercê das prefeitu-
ras, ora como empregadoras, ora como mantene-
doras da atividade econômica local.

Pergunta-se porque a maioria dos municípios não 
se encontra apta a receber investimentos, ou mes-
mo a criar novas alternativas de renda em seus 
espaços econômicos?

A resposta está na desinformação e na falta de co-
nhecimento dos caminhos de como alcançar e ser 
alcançado pelos projetos industriais.

As alternativas são: criar um distrito industrial 
cujos custos são onerosos em 
face de desapropriação e a ne-
cessária disponibilização no lo-
cal de infra-estrutura. Um ou-
tro caminho seria conveniar-se 
com o Estado, mediante apro-
vação de projeto de lei encami-
nhado às câmaras municipais. 
O fato de existir um programa 

regional em curso, não quer dizer que sem a mo-
bilização da sociedade via os mecanismos cita-
dos, haverá os municípios de se industrializar.

A quebra de paradigmas é necessária, caso con-
trário, mesmo os programas regionais sendo fru-
tos de um processo macro de desconcentração, 
sua operacionalização se dará de forma eminen-
temente concentrada, o que tende a ampliar as
desigualdades regionais e sociais.

Ao analisar a região sudeste composta por 22 mu-
nicípios, percebe-se dinamismo em: Catalão, Pires 
do Rio, Ipameri, Orizona, Silvânia no que tange 
às atividades minerais e industriais e agroindus-
triais. Fora, estão Três Ranchos e Anhanguera de-
vido ao potencial turístico. As demais cidades
são basicamente dependentes do poder públi-
co estadual e municipal, ou seja, não existe ren-
da alternativa e deságuam nos baixos valores de 
seus produtos internos brutos quando compara-
dos com municípios mais dinâmicos. O quadro I 
abaixo mostra esta realidade.  

“Novas situações
necessitavam de serem
criadas, principalmente

para dar ênfase às 
micro e pequenas

empresas”
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Os fatos aqui mencionados mostram o quanto ain-
da está desarticulado o desenvolvimento no Esta-
do, carecendo este de maior integração das cidades 
dinâmicas com as menos dinâmicas, principalmen-
te no que tange à produção e ao benefi ciamento. 

Os programas regionais em curso, embora fruto de 
um processo macro de desconcentração da rique-
za ao se operacionalizarem, acabaram sendo alta-
mente concentradores, daí as diferenças encontra-
das em relação ao PIB municipal e que ocorrem 
também quando se analisa outro indicador.
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Quadro I
Produto Interno Bruto da Região Sudeste - 2002

Município

Fonte: Sepin/Seplan – GO

1. Catalão 1.097.156

2. Goiandira 24.437

3. Cumari 16.135

4. Pires do Rio 161.241

5. Urutai 18.866

6. Palmelo 7.277

7. Silvânia 117.888

8. Orizona 87.557

9. Gameleira 33.232

10. Cristianópolis 13.853

PIB (R$ 1.000)

O fato verifi cado na região Sudeste é realida-
de também em outras regiões como: Sudoeste,
Nordeste, Norte, Noroeste, Centro Sul e Cen-
tro Goiano.

O Norte apresenta os municípios de Porangatu,
Uruaçu, Niquelândia, Crixás, como os mais dinâ-
micos graças às atividades comerciais, minerais
e às voltadas ao agronegócio, além de atividade
turística nas cidades banhadas pelo Lago Serra
da Mesa. Os demais municípios encontram-se a
mercê dos poderes públicos, sem perspectiva de
desenvolvimento. O quadro II retrata esta reali-
dade mostrando os valores do PIB de cada um,
onde fi cam claras as diferenças.

Quadro II
Produto Interno Bruto da Região Norte - 2002

Município

Fonte: Sepin/Seplan – GO

1. Porangatu 172.780

2. Uruaçu 102.257

3. Campos Verdes 15.647

4. Santa Terezinha de Goiás 34.304

5. Estrela do Norte 10.833

6. Alto Horizonte 12.741

7. Crixás 90.255

8. Novas Crixás 105.886

9. Trombas 14.257

10. Uirapuru 17.336

PIB (R$ 1.000)

A região Sudoeste enfrenta os mesmos proble-
mas, sendo mais dinâmicos os municípios de Rio
Verde, Jataí, Mineiros e Quirinópolis, os demais
enfrentam todo tipo de problemas.

O quadro III retrata esta realidade principalmen-
te quando se compara os valores alcançados pelo 
PIB de municípios menos dinâmicos com os con-
siderados mais dinâmicos.

Quadro III
Produto Interno Bruto da Região Sudoeste

Município

Fonte: Sepin/Seplan – GO

1. Rio Verde 1.435.271

2. Mineiros 341.581

3. Quirinópolis 233.558

4. Jataí 824.151

5. Maurilândia 51.945

6. Caçu 68.682

7. Perolândia 87.551

8. São Simão 726.226

9. Tuverlândia 107.355

10. Itajá 42.177

PIB (R$ 1.000)
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Resumo: Muito tem se falado sobre o confl ito existente
entre crescimento econômico e preservação ambiental.
Mas, poucas propostas realmente concretas e viáveis, sob
o ponto de vista da sustentabilidade, têm sido apresenta-
das. O Consenso de Washington, por exemplo, cuja fi na-
lidade era a pavimentação das condições necessárias ao
desenvolvimento das nações do terceiro mundo, não faz
qualquer referencia a questão ambiental. Estima-se que,
atualmente, mais de 1 bilhão de pessoas vivem em con-
dições insufi cientes de disponibilidade de água. De ma-
neira geral, existe água em quantidade sufi ciente para o 
atendimento de toda a população. Entretanto, uma distri-
buição não uniforme dos recursos hídricos e da popula-
ção no planeta gera, em algumas regiões, condições extre-
mas. Os problemas de escassez decorrem, basicamente,
da combinação entre crescimento da demanda localizada
e da degradação da qualidade da água. Buscamos nesse
artigo demonstrar as vantagens sócio-econômicas da ges-
tão da demanda, ao contrário da gestão da oferta de água,
para um crescimento econômico sustentável.

Palavras-Chave:Desenvolvimento Sustentável, Gestão de
Recursos Hídricos

Apresentação

Com uma área de 8.547.403,5 Km2 e 179 milhões
de habitantes, o Brasil é um verdadeiro país-con-
tinente. Em sua ampla diversidade climática pre-
dominam os tipos equatorial úmido, tropical e
subtropical úmidos. O semi-árido ocorre sobre 
menos de 10% do território. Mais de 90% seu ter-
ritório recebe chuvas abundantes – entre 1.000 e 
3.000 mm/ano –, que aliadas à condições geoló-
gicas dominantes propicia importantes exceden-
tes hídricos que alimentam  uma das mais exten-
sas redes de rios perenes do mundo. Mas, deve-se
observar a exceção representada pelos rios efê-
meros que nascem em rochas do embasamento
geológico subafl orante do semi-árido nordestino
com 400.000 km2.

A descarga de água doce dos rios brasileiros atin-
ge a produção hídrica de 177.900 m3/s e represen-

ta 12% da produção mundial de 1.488.000 m3/s. 
Segundo Rebouças (2002), para alguns pensado-
res esses valores têm servido de suporte à cultura 
do desperdício e à pequena valorização econômi-
ca dada à água. Para outros, o estigma da escassez 
de água fi ca caracterizado, quando expurgamos 
a produção hídrica das Bacias Amazonas-Tocan-
tins, que geram 78% do total nacional com baixa
densidade demográfi ca. Mesmo assim, vale des-
tacar que não existe até então, considerando-se os 
padrões das Nações Unidas (1.000 m3/hab/ano), 
nenhum caso de “estresse de água”.

Apesar dos esforços realizados e dos compro-
missos assumidos durante a Rio 92, pouco foi 
feito do muito que se necessita, urgentemen-
te, em prol do desenvolvimento de uma sa-
dia mentalidade de gestão e manejo da água, 
para um efetiva melhoria da qualidade de 
vida da população. (Rebouças, 2002).

A oferta de água é dada. Ou seja, salvo ações es-
truturais de resultados pontuais. A oferta de água, 
não só não aumenta como sofre degradação de 
qualidade. Além do que, o crescimento econômico 
gera aumento de demanda por recursos hídricos. 
Dessa forma, o binômio crescimento econômico 
e oferta de água têm sido considerados questões 
cruciais de planejamento econômico regional.

A Região Centro-Oeste, inserida no bioma cerra-
do, passa por um momento crítico no que diz res-
peito às questões ambientais. É a região que mais 
cresce, passando de 6,25% em 1997, para 7,45%
do PIB brasileiro em 2002 (enquanto todas as ou-
tras, exceto a região norte, perdem participação). 
Mas, acima de tudo, sofre mudanças em sua es-
trutura econômica que podem causar impactos
ambientais signifi cativos.

O crescimento econômico é compromisso na ges-
tão macroeconômica atual e a oferta limitada de
recursos hídricos – RH –  pode vir a se tornar as-
pecto de restrição à sua plena realização.
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Predomina no Brasil, uma abordagem de ges-
tão de RH que privilegia a opção pelas grandes
obras de engenharia. Não vamos aqui discutir os
motivos dessa opção histórica, mas, tão somen-
te, avaliar uma alternativa de organização econô-
mica que leve em conta os limites de oferta desse
recurso. Dessa forma, o presente artigo, que tem
como base as mudanças na estrutura econômica
regional e seus impactos na demanda-oferta de
recursos hídricos, se apresenta não só como uma
abordagem inédita no Brasil, mas como pontual
com as questões nacionais de maior importância.

O Estado de Goiás tem apresentado reduções
em seus rebanhos da ordem de 20,73% (número
de cabeças), enquanto a área colhida em hecta-
res, dos principais produtos agrícolas, cresceu no
período 1980-2004 68,76%. Assumindo-se que a
atividade agrícola consome mais água do que a
atividade pecuária, quais os impactos, que essa
mudança pode causar em sua economia e no
meio ambiente?

É possível crescer de forma predatória em relação
ao meio ambiente. Isso é o que a história da civi-
lização moderna nos ensinou até agora. Mas, esse
crescimento não é sustentado e acaba cobrando
um preço maior no futuro. Quanto vai custar à
economia goiana esse crescimento?

A abordagem proposta nesse artigo, não tem por
objetivo restringir o crescimento econômico à dis-
ponibilidade de RH. Muito pelo contrário, visa
oferecer alternativas que sustentem esse cresci-
mento. A substituição de atividades fortemen-
te demandantes de água, por outras com consu-
mo mais adequado, possibilita a continuidade do
modelo de crescimento de forma sustentável.

Gestão da demanda, ao contrário da usualmente
utilizada gestão da oferta de RH, segundo Kelso
(1973) é mais efi ciente e mais econômica:

...the further hypothesis that policies and
programs direct to changing the structu-
re of economic growth so as to reduce the
demand for water are equally as relevant to
furthering economic growth as are efforts to
increase the supply of available water. Such
efforts to change the structure of growth
may be cheaper and more effective in long
run (Kelso, 1973).

Referencial Teórico

Muito embora a Função de Produção neoclássi-
ca Y = (K, L, R)  (variante Solow-Stiglitz) tenha
introduzido os Recursos Naturais (R), o fez con-
siderando-os como uma relação inversa ao capi-
tal. Ou seja, inovações tecnológicas propiciarão a 
possibilidade de substituição de recursos natu-
rais escassos por outros abundantes de forma in-
fi nita. Dessa forma, o crescimento econômico não
sofreria restrições ao seu crescimento.

Essa abordagem é o mainstream do pensamento
econômico atual (neoclássico), que foi apelidada
por Georgescu-Roegen como “passe de mágica”. 
A visão de Georgescu-Roegen (matemático e eco-
nomista romeno) publicada em “The Entropy Law 
and the Economic Process” que, embora saudada 
por Paul Samuelson como uma obra revolucio-
nária, passou pelo esquecimento quase que abso-
luto, inclusive pelas obras posteriores do próprio
Samuelson.

O motivo desse esquecimento pode ser entendido
levando-se em consideração a verdadeira revolu-
ção que causaria no corpo teórico convencional. A 
começar pelo Fluxo Circular da Renda, onde não
há lugar para os Recursos Naturais, pois existem
apenas movimentos reversíveis e qualitativamen-
te neutros entre produtores e consumidores. Ge-
orgescu-Roegen ressalta em sua obra a idéia de
irreversibilidade e de limites na teoria econômi-
ca que decorrem da segunda lei da termodinâmi-
ca (entropia) em contraposição à primeira (trans-
formação da matéria), na qual essa idéia não faz
sentido e sobre a qual se baseia implicitamente a
teoria econômica convencional.

Ao excluirmos o adjetivo Política do substanti-
vo Economia, perdemos uma visão teórica que in-
cluía em seu esquema analítico, considerações de 
ordem política em seu sentido mais amplo. Isto é,
considerações morais e éticas em contraposição à 
economia sem adjetivos (economics), cuja visão
subjacente (neoclássica) considerava exigência
científi ca expurgar.

No caso dos bens ambientais transacionados no 
mercado (insumos materiais e energéticos), os 
neoclássicos consideram que a escassez de um 
bem determinará o aumento de seu preço, pro-
vocando o desenvolvimento de inovações que 
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permitam a sua substituição e conseqüente pre-
servação.

Para os serviços ambientais não-transacionados
no mercado devido à sua natureza de bens pú-
blicos – a água, por exemplo –, o mecanismo de
ajuste proposto não leva em conta princípios eco-
lógicos fundamentais para garantir a sustentabi-
lidade, na medida em que este mecanismo é ba-
seado no cálculo de custo-benefício visando a
alocação de recursos entre investimentos em con-
trole da poluição e pagamentos de taxas por po-
luir de modo a minimizar o custo total. O cálculo
das taxas, por sua vez, será baseado num conjun-
to de metodologias de valoração econômica que
mensuram direta ou indiretamente a disposição
a pagar dos indivíduos por bens e serviços am-
bientais.

Assim, o ponto de equilíbrio (poluição ótima) é
equilíbrio econômico e não ecológico. O fato da
capacidade de assimilação ser ultrapassada em
um determinado período reduz a capacidade de
assimilação no período seguinte e assim sucessi-
vamente, podendo resultar em uma perda irre-
versível.

A determinação da escala que se considere sus-
tentável só pode ser realizada através de proces-
sos coletivos de tomada de decisão. Pois, o me-
canismo de ajuste implica que a tecnologia e as
preferências (implicitamente a distribuição de
renda) são tomadas como parâmetros não-físi-
cos que determinam uma posição de equilíbrio
onde se ajustam as variáveis físicas das quantida-
des de bens e serviços ambientais usados, quan-
do o mais apropriado seria tomar essas quanti-
dades como parâmetros físicos aos quais deverão
se ajustar as variáveis não-físicas da tecnologia
e das preferências. Porém, esses parâmetros de 
sustentabilidade, por sua vez, da mesma forma
que uma distribuição justa de renda, envolve va-
lores de maximização do ganho ou do bem-estar, 
solidariamente intra e intergerações. Tais valores 
devem se afi rmar em um contexto de controvér-
sias e incertezas científi cas decorrentes da com-
plexidade dos problemas ambientais globais.

Podemos dizer que uma intervenção coletiva que
defi na a escala sustentável induzida pela degra-
dação ambiental tende a limitar-se àquela que
afeta, no curto prazo, o nível de bem-estar dos

agentes (despejo de esgoto, gases sulfurosos etc), 
deixando de lado aquela cujos efeitos envolvem
custos mais dispersos e de longo prazo, como o
efeito estufa, por exemplo. De modo geral, o au-
mento da consciência ambiental e conseqüen-
te declínio da poluição associado ao aumento da 
renda se deveram a reformas institucionais locais 
que não tinham em mente suas conseqüências in-
ternacionais e intergeracionais.

As demandas por água para abastecimento hu-
mano dependem da população abastecida e de 
seu consumo de água per capita. A população 
abastecida é estimada através de estudos demo-
gráfi cos. Entretanto, o consumo depende de uma
série de características da comunidade atendida.

Características sócio-econômicas

• Hábitos e nível de vida da comunidade;

• Nível e distribuição de renda;

• Estrutura do ordenamento humano;

• Atividades econômicas da comunidade;

• Nível de atividades urbanas (administrativas, 
culturais, de saúde, de lazer e outras);

• Dimensão e tipo da atividade industrial e

• Consciência da comunidade sobre a necessida-
de de utilizar racionalmente a água.

Características naturais

• Temperatura;

• Umidade relativa do ar;

• Intensidade e freqüência da precipitação e

• Evapotranspiração.

Características tecnológicas

• Tipo de dispositivo de descarga de água  adota-
do nas habitações, edifícios públicos, escritórios e 
pontos comerciais;

• Pressão no sistema de distribuição;
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• Sistemas de administração, medição do consu-
mo e cobrança pelo serviço;

• Estado da rede de distribuição pública e das
instalações dos usuários;

• Capacidade máxima e confi abilidade do siste-
ma de abastecimento;

• Tipos de tecnologia utilizados nas instalações
industriais e

• Grau de reutilização da água.

Podemos dizer que ações públicas na alocação dos
recursos econômicos produzem, em geral, bene-
fícios para a sociedade. Entretanto, quando essas
ações afetam a disponibilidade de bens públicos
não transacionados no mercado, como é o caso da
maioria das ações no setor de recursos hídricos, os
benefícios provenientes de mudanças de preços e
rendas não são, em geral, observados. Dessa for-
ma, não nos é possível estimar quanto os usuários
estariam dispostos a pagar para cada uso.

Diante disso, um dos grandes problemas para
o gestor de recursos hídricos é como estimar a
função de demanda por água em cada fi nalida-
de de uso.

Na verdade, são poucas as soluções conhecidas
na literatura econômica para resolver esse tipo
de problema. A solução mais comum é o empre-
go da demanda contingente, que consiste em de-
terminar a disponibilidade a pagar dos usuários
da água, através de procedimentos econométri-
cos, baseado em dados obtidos em pesquisa di-
reta (questionários) com os usuários envolvidos.
Mas, esse método apresenta duas desvantagens.
A primeira é seu custo de aplicação que envol-
ve longos processos que vão desde a concepção
inicial do questionário, treinamento dos pesqui-
sadores, análise e processamento de dados até a
obtenção dos resultados fi nais. A segunda é a im-
precisão envolvida em um processo que envolve
os usuários serem precisos nas suas informações,
ou mesmo entendimento dos questionários.

Outro método utilizado é o de preço de reserva
(trade off) que estima o valor da água em cada mo-
dalidade de uso, frente a uma interrupção de for-
necimento.

A Teoria do Consumidor postula um comporta-
mento otimizador, de modo que as demandas são 
obtidas através da solução de um problema de 
otimização condicionado.

Assim, dependendo do postulado utilizado po-
dem-se obter dois tipos de demanda:

Demanda Ordinária (renda nominal constante) –
nessa solução, o consumidor escolhe as quantida-
des de bens e serviços de modo a maximizar sua
satisfação (função de utilidade) frente a sua res-
trição orçamentária:

max = µ (x)
x

com

px = M

Onde u(x) é uma relação funcional que expressa a 
utilidade ou satisfação do consumidor, a qual de-
pende do vetor x de quantidades desses n bens e 
serviços, que obviamente contém a água quando 
utilizada em qualquer uma das múltiplas moda-
lidades de uso fi nal; p é o vetor de n preços; M  é 
a renda nominal do consumidor por unidade de
tempo; e u/xj é a utilidade marginal do bem j, a 
qual supõe-se ser positiva (não saciedade).

Demanda Compensada (renda real constante) 
– o consumidor escolhe as quantidades deman-
dadas, de forma a minimizar o custo (gasto) ne-
cessário para atingir certo nível de satisfação (uti-
lidade).

min M = px
  x

u(x) = u0

Onde M = px é o custo ou gasto, o qual é defi ni-
do através do produto do vetor x, de n quantida-
des de bens e serviços disponíveis para o consu-
midor, pelo vetor de preços p; u(x) é uma relação 
funcional que expressa a utilidade ou satisfação
do consumidor, a qual depende do vetor x de 
quantidades desses n bens e serviços, que obvia-
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mente contém a água quando utilizada em qual-
quer das múltiplas modalidades de uso fi nal; e u0

é um dado nível de utilidade.

A Teoria da Firma possibilita uma análise das
curvas de demanda da água na produção de bens
e serviços. Essa teoria também postula um com-
portamento otimizador por parte das unidades
produtoras, de modo que as demandas são obti-
das através da solução de um problema de otimi-
zação. Dependendo do postulado utilizado, po-
demos obter dois tipos  de demanda:

Demanda a Produto Constante – O produtor es-
colhe as quantidades ótimas de cada insumo de
modo a minimizar o custo de produzir um dado
nível de produção.

min C = wx
        x

y0 = (x)

Onde  C = wx é o custo, o qual é defi nido através
do produto do vetor w de preços pelo vetor x de
quantidades de insumos; (x) é a função de pro-
dução, a qual depende do vetor x de quantidades
desses bens e serviços, que obviamente contém
a água quando utilizada em qualquer uma das
múltiplas modalidades de uso fi nal; e y0 é um 
dado nível de utilidade.

Demanda a Preço Constante – O produtor es-
colhe as quantidades ótimas de cada insumo de
modo a maximizar o lucro.

max π = py  – wx
   x

y = (x)

Onde y = (x) é uma função de produção da fi rma, 
p é o preço do produto e w é o vetor de n preços 
dos insumos.

A Curva de Demanda por Água “Tudo ou Nada”
é um método alternativo de estimar as funções
de demanda por água bruta muito pouco conhe-
cido na literatura econômica, mas que não apre-
senta as desvantagens da demanda contingen-
te. A Função Tudo ou Nada é ajustada através de
dois pares de pontos, obtidos pela quantifi cação 

do preço de reserva ou custo de oportunidade da
água de cada uso. O preço de reserva da água em 
cada uso pode ser estimado a partir de uma si-
mulação na qual se interrompe a oferta da água 
para esse uso, de modo a fazer os usuários bus-
carem uma solução alternativa, ao menor custo
possível. O preço de reserva é então obtido atra-
vés do custo adicional que os usuários terão que
incorrer para buscarem uma solução alternativa. 
Podemos dizer então, que é o valor máximo que 
os usuários estariam dispostos a pagar por cada 
metro cúbico e estarem indiferentes entre conti-
nuarem a consumir essa água ou buscarem uma 
solução alternativa.

dpj (xjx )
----------------  < 0
  dxjx

com:

pj  = pj (xjx )

Onde xj é a quantidade demandada de água no
uso j e, pj o seu preço. A altura da curva de de-
manda ordinária em qualquer ponto, p(xj), repre-
senta a disposição a pagar, a qual refl ete o má-
ximo valor que um usuário  da água no uso j
estaria disposto a pagar pro uma dada quantida-
de xj de água nesse uso.

Metodologia

O Modelo proposto observa os seguintes critérios 
de análise:

• Conceitualização do problema;

• Estrutura conceitual;

• Inter-relação funcional;

• Teste e

• Análise.

A fundamentação do modelo é uma descrição
analítica da natureza da demanda e da oferta e 
em seguida de uma descrição analítica da intera-
ção funcional entre a oferta e a demanda. O Mo-
delo utiliza como instrumental básico a matriz in-
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sumo-produto, que montada, será projetada para
vinte anos. De posse da estrutura econômica pro-
jetada, é simulado o consumo estimado de água
no período (utilizando quadros de cargas hídri-
cas demandadas por atividade), quando é possí-
vel verifi car a existência de eventuais restrições
ao crescimento da economia. Dessa forma será
possível avaliar os impactos econômico-ambien-
tais e sugerir uma estrutura econômica alterna-
tiva.

Nesse Modelo trabalhamos basicamente com três
indicadores-síntese:

1. Os forward linkages – esse multiplicador é ex-
pressa o aumento total na produção de todos os
setores quando há um aumento unitário pela de-
manda fi nal da atividade (i).

2. Os backward linkages – esse multiplicador ex-
pressa o aumento na produção da atividade (j)
quando há um aumento unitário em toda a de-
manda fi nal.

Paras comparações das matrizes, são desenvolvi-
dos índices normalizados. Calcula-se para cada
linha ou coluna da matriz de Leontief a relação
entre o seu coefi ciente médio e a média total dos
coefi cientes.

A média por linha e coluna é calculada por:

E a média total dos coefi cientes por:

Para cada coluna, ou seja, os setores vistos como
consumidores, calcula-se:

Para cada linha, ou seja, os setores vistos como 
fornecedores, calcula-se:

Complementando esses dois indicadores, nosso 
Modelo utiliza ainda, os coefi cientes de variação
(desvio-padrão dividido pela média), CViVV  e CVj V
para as linhas (i) e colunas (j) da matriz Z. As-
sim:

Com esses coefi cientes podemos verifi car se de-
terminada atividade tem sobre a economia em 
questão um peso uniforme, ou seja, CV pequeno 
concentrado em torno da média ou mais disperso
e CV grande disperso em relação à média.V

3. Indicadores de mudança estrutural – esses in-
dicadores refl etem onde as variações nas matrizes
indicam a ocorrência de mudanças estruturais na
economia em foco. No nosso estudo trabalhare-
mos apenas o indicador que compara os coefi -
cientes técnicos diretos e o indicador que compa-
ra o valor da produção.

a. Comparação dos coefi cientes técnicos diretos – 
a medida desse indicador é a relação entre a sua 
diferença e a sua média:

Esse indicador não considera a importância rela-
tiva dos setores, fazendo com que as variações de
setores signifi cantes sejam equiparadas às de se-
tores sem o menor peso. Para evidenciarmos as
variações mais importantes, consideram-se os
fl uxos monetários entre atividades como ponde-
radores para o indicador de variação por coefi -
ciente. Assim, para cada inter-relação (ij) calcula-
se seu peso por:
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Ficando o indicador de variação de cada coefi -
ciente o produto:

Dos indicadores por coefi ciente, calculamos um
indicador por atividade Q.j, calculado por:

  

b. Comparação do valor da produção – Admitin-
do-se que variações no valor da produção são ori-
ginadas por mudanças no vetor de demanda fi -
nal ou por mudanças nos coefi cientes técnicos,
temos:

Variação no VP = variação na demanda fi nal + 
variação nos coefi cientes.

Tais variações podem ser mensuradas usando-se
a equação básica do modelo de Leontief, onde:

ft – vetor de demanda fi nal para o ano t;

gt – vetor com valor da produção para o perío-
do t.

A variação no valor da produção entre os perío-
dos t e t-1 é mensurada por:

Somando-se e subtraindo-se o fator Zt. ft-1 a equa-
ção não se altera. Assim:

(Zt.ft – Zt-1.ft-1) = (Zt.ft – Zt.ft-1) + (Zt.ft-1 – Zt-1.ft-1)

Dessa equação a variação na produção é particio-
nada em dois fatores:

i. A variação devida à demanda fi nal é calcula-
da considerando-se a invariância nos coefi cientes 
técnicos (matriz Z constante) e a demanda fi nal 
para os dois períodos, ou seja:
(Zt.ft – Zt.ft-1)

ii. A variação devida aos coefi cientes técnicos é 
calculada considerando-se uma demanda fi nal 
fi xa e as matrizes Z pata os dois períodos:
(Zt.ft-1 – Zt-1.ft-1)

Essa parcela indicaria a mudança efetivamente
associada à tecnologia e pode ser escrita colocan-
do-se a demanda fi nal em evidência:
(Zt.ft-1 – Zt-1.ft-1) = (Zt. –Zt-1).ft-1

Uma análise mais detalhada do Modelo proposto 
deixa claro que é possível a manutenção da renda 
da economia analisada e ainda maximizar a pro-
dutividade dos recursos hídricos utilizados. Ou
seja, o Modelo possibilita a identifi cação de ativi-
dades que podem ser substituídas por outras de
menor demanda hídrica sem perda de renda para 
a economia local. Cabe assim ao Estado, dentro 
de sua capacidade de gestão macroeconômica, 
estabelecer os instrumentos que fomentarão es-
sas mudanças.

O Modelo não foi testado, pela inexistência de 
uma matriz insumo-produto do Estado de Goiás. 
Todavia, este artigo deixa aberta a oportunidade
para que outros pesquisadores prossigam no seu 
desenvolvimento.
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Resumo: O processo de desenvolvimento econômico se
caracteriza por aspectos qualitativos da economia, contu-
do seja de grande importância, para tanto, o crescimento
econômico das regiões. Em Goiás a sua formação econô-
mica se relaciona com a mineração e com a agropecuá-
ria, nos séculos XVIII e XIX, e mais recentemente com a
construção de Goiânia e com um governo planejado, no
caso Mauro Borges. O PIB goiano cresce acima da média
nacional, porém altamente concentrado em poucos mu-
nicípios. Alguns indicadores sociais apontam para a me-
lhoria das condições de vida da população local, embora
muitos números precisam ainda serem melhorados, ne-
cessitado assim de presença de políticas públicas para o
desenvolvimento do Estado.  

Palavas-Chave: Desenvolvimento econômico, crescimen-
to econômico, economia, social, governo.

Introdução

De acordo com Vasconcellos (2002), o desenvol-
vimento econômico e social de um Estado acon-
tece a partir do momento que há um sustentável
crescimento econômico ligado à elevação do Pro-
duto Interno Bruto, isto é, de um constante au-
mento da renda per capita ao longo do tempo,
por meio de políticas de otimização dos recursos
no processo produtivo, nos setores: primário ou
agropecuário, secundário ou de transformação e
o terciário ou comércio/serviços. O processo de
crescimento econômico depende de fatores tais
como: investimentos em novas tecnologias pro-
dutoras de novos produtos e formas mais efi cien-
tes para processo produtivo; condições que pro-
piciem à população ter poupanças e convertê-las
em investimentos; balança comercial positiva;
política econômica estável oferecendo menores
riscos a investidores e mão-de-obra qualifi cada,
o capital intelectual preparado para produzir ri-
quezas.

Não há desenvolvimento econômico e social sem
a presença do crescimento econômico,  condi-
ção essencial para que haja desenvolvimento. To-
davia, não quer dizer que todo Estado que cres-
ce economicamente se desenvolve.  Na verdade, 
crescimento e desenvolvimento econômico pos-
suem conceitos distintos. Desenvolvimento eco-
nômico e social é algo mais amplo e diz respeito 
a aspectos mais qualitativos do que quantitati-
vos. É um mecanismo administrável para se ter 
uma melhora do bem-estar econômico e social da
população. Uma economia desenvolvida possui
competência em produzir, conseqüentemente os
fatores de crescimento elevarão sua produtivida-
de. O desenvolvimento provém da expansão do 
crescimento de uma economia, provocando mu-
danças estruturais e melhoria da qualidade de
vida da população, demonstrado por indicado-
res econômicos e sociais como pobreza, desem-
prego, desigualdade, condições de saúde, nutri-
ção, educação e moradia.  (SOUZA, 1999).

Os indicadores de desenvolvimento econômico
e social são defi nidos pela Organização das Na-
ções Unidas (ONU), pelo Banco Mundial e por
levantamentos regionais solicitados por interes-
sados como institutos de pesquisas, sendo exem-
plo o Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatísti-
ca (IBGE). Tais indicadores econômicos e sociais,
segundo Souza (1999), são identifi cados a partir 
do estudo da distribuição da renda per capita, do 
percentual de casas com água encanada e trata-
mento de esgoto, do consumo de energia e fer-
tilizantes, da produção de alimentos e produção 
total por empregado, do percentual de residên-
cias com telefone, da expectativa de vida, da taxa
de mortalidade infantil, do analfabetismo entre 
adultos, do consumo diário de calorias per capi-
ta, do número de pessoas vivendo abaixo da li-
nha de pobreza.



Uma das condições essenciais para se desenvolver 
economicamente e socialmente é quando a relação 
da taxa de crescimento é superior ao crescimento
da taxa demográfi ca, ou melhor, é necessário um 
crescimento real da renda per capita. Outro pon-
to crucial é a  renda, que deverá estar sendo bem 
distribuída de maneira a benefi ciar as classes mais 
pobres da população, reduzindo as distorções, o 
analfabetismo, melhorando a educação em suas 
diversas esferas, promovendo a inclusão social e a 
queda nos níveis de  desemprego. 

O subdesenvolvimento,por sua vez, de acor-
do com Souza (1999),  é uma elevação do cres-
cimento demográfi co superior ao crescimento
econômico, provocando a inversão no proces-
so de desenvolvimento econômico e social, isto 
é, empobrecimento da população, concentra-
ção de renda, desemprego, crescimento das ta-
xas de analfabetismo, criminalidade e sistema 
de saúde precário. Neste estágio, há um crescen-
te nível da informalidade no mercado como o 
não pagamento de impostos e das contribuições 
para a previdência social. As economias subde-
senvolvidas causam uma inversão de valores na 
economia, ou melhor, sua estrutura produtiva
é inefi caz e grande parte do que produzem são 
mandadas para fora do estado para pagar dívi-
das, pois essas economias, em sua maioria, são 
dependentes das economias desenvolvidas.

Goiás no caminho do desenvolvimento

Bartolomeu Bueno da Silva, mais conhecido pela 
acunha de “Anhangüera”, dada pelos índios, des-
cobriu ouro nas cabeceiras do Rio Vermelho, na atu-
al região da cidade de Goiás. Para Palacín e Moraes 
(1991), em 21 de outubro de 1725, “Anhanguera” e 
seus companheiros de bandeira, voltaram triunfan-
tes a São Paulo, propagando que tinham descober-
to cinco córregos auríferos. A primeira região ocu-
pada em Goiás foi à região do Rio Vermelho onde 
se fundou o arraial de Sant’Ana que depois veio a 
se chamar Vila Boa e, mais tarde, cidade de Goiás 
que durante 200 anos foi a capital do território goia-
no. A mineração foi uma das primeiras explorações 
econômicas no Estado. De curta duração quase 
nada dessa riqueza fi cou no território goiano, sen-
do a maior parte direcionada para a Europa.

Palacín e Moraes (1991) analisando o ensino em
Goiás do fi m do século XVIII, relatam que quase

não existiam escolas. Naquela época, para 50.574
habitantes, existiam apenas oito professores.O 
ensino secundário veio a se fazer presente  com 
a construção do Liceu de Goiás em 1846. Os que 
tinham melhores condições fi nanceiras iam para 
Minas Gerais concluir os estudos. Os outros, a 
grande maioria, eram analfabetos.

Afi rmam ainda Palacín e Moraes (1991), que em
1824 chegou a Goiás o primeiro carro de bois, 
vindo de Minas Gerias. O telégrafo chegou a Goi-
ás em 1891 e as ferrovias, que tinham grande im-
portância na logística regional, se fazem presen-
tes em Goiás somente em 1913. Sem dúvida os
trilhos de ferro foram um grande avanço para a
comunicação e o transporte com outros Estados. 
Os 287 km de estrada de ferro ainda era muito 
pouco, pois Goiás na época, antes da divisão do 
Estado do Tocantins, tinha mais de 600.000 quilô-
metros quadrados. Em seu período de coloniza-
ção, a partir da segunda metade do século XVIII, 
a população goiana aumentou, não apenas pelo 
crescimento vegetativo, mas pelas migrações dos
Estados vizinhos.

A pecuária, após o ciclo aurífero no fi nal do sécu-
lo XVIII e início do século XIX, tornou-se o setor 
mais dinâmico da economia. A maioria dos mi-
neiros que aqui permaneceram, após o desapa-
recimento do ouro, passaram a dedicar-se a uma 
agricultura de subsistência e a criação de gado. 
A pecuária , pelo fato do gado se auto-transpor-
tar, expandiu-se mais. Pessoas chegavam a Goiás
vindo do Pará, do Maranhão, da Bahia, de Minas
Gerais, povoando as regiões goianas. No sudo-
este novas cidades surgiram, tais como: Rio Ver-
de, Jataí, Mineiros, Caiapônia, e Quirinópolis. De 
acordo com Palacín e Moraes (1991) os habitan-
tes da região norte do Estado não se dedicaram
somente à criação de gado, mas também à plan-
tação babaçu e ao comércio de sal. Novos centros 
urbanos foram surgindo e outras cidades já exis-
tentes tomaram novas direções em seu aspecto 
de desenvolvimento devido à pecuária.

Em 1942, Goiânia, considerada chave para a eco-
nomia desse Estado, foi decisiva para o desenvol-
vimento goiano. O Censo de 1940 constatou que
em Goiás,  entre 563.262 pessoas com mais de 10 
anos de idade, apenas 26,44% sabiam ler e escre-
ver. As difi culdades dos meios de comunicação,
da saúde, da educação, a carência de indústria, a 
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baixa produtividade na agricultura e na pecuá-
ria, a descapitalização da economia, eram proble-
mas com fortes refl exos para as gerações futuras.
Ao mesmo tempo, a construção da nova capital
signifi cou um primeiro passo para a transforma-
ção da economia e da política goiana. Essa cons-
trução promoveu a abertura de novas estradas,
tornando-se centro de ligação intra e interestadu-
al e também ajudou a população goiana a recu-
perar sua auto-estima, pois na época se contraiu
um sentimento de inferioridade, com a decadên-
cia do período da mineração, que signifi cava
grandeza econômica. Esse período que envolve
a construção de Goiânia, Palacín e Moraes (1991)
chamam de motivação para a “psicologia social”,
isto é, a construção da nova capital inseriu o ideal
de perspectivas futuras para o desenvolvimento
econômico e social.

A falta de capital e de atividades empresariais
tornava a ação do governo algo sem substituto,
capaz de promover uma ativação dos mais va-
riados focos do desenvolvimento em Goiás. O
comprometimento do governo do Estado acon-
teceu de maneira gradual, a partir da construção
de Goiânia e foi mais percebível na década de 50,
com a criação do Banco do Estado e a CELG. O
governador Mauro Borges, no início de 1960, foi
o primeiro a propor um “Plano de Desenvolvi-
mento Econômico de Goiás”, como afi rma Pala-
cín e Moraes (1991), abrangendo todas as áreas:
agricultura e pecuária; transportes e comunica-
ções; energia elétrica; educação e cultura; saúde
e assistência social; levantamento de recursos na-
turais; turismo; aperfeiçoamento e atualização
das atividades econômicas do Estado.

Palacín e Moraes (1991) afi rmam que o Governo
Mauro Borges fez uma signifi cativa reforma admi-
nistrativa que criou, fruto de estudos da Fundação
Getúlio Vargas e de técnicos goianos, os serviços
estatais autônomos e para-estatais. Nesse estágio,
as autarquias permaneceram unidas ao governo,
através das secretarias e participaram do orça-
mento estatal. As mais importantes foram: CER-
NE, OSEGO, EFORMAGO, CAIXEGO, IPASGO,
SUPLAN, ESEFEGO, CEPAIGO, IDAGO, DER-
GO, DETELGO.Os serviços para-estatais eram
constituídos pelas empresas públicas e sociedades
de economia mista, nas quais o governo era o prin-
cipal acionista. Entre elas encontravam-se a ME-
TAGO, CASEGO, IQUEGO, entre outras. 

Goiás e a Atualidade Econômica

Na conjuntura econômica atual, o Estado de Goi-
ás tem apresentado crescimento de seu produto 
interno bruto – PIB, superior a média nacional
nos últimos anos.

Tabela 1
Goiás: Produto Interno Bruto de Goiás, taxa 

de crescimento e participação no PIB do Brasil
(1994 - 2002) – (R$ milhão)

1998 17.428 2,19 0,13 1,91
1999 17.920 3,17 0,79 1,84
2000 21.665 5,11 4,36 1,97
2001 25.048 4,32 1,31 2,09
2002 31.299 4,90 1,93 2,33

Valores
Correntes

Taxa de
crescimen-

to Goiás
(%)

Taxa de
crescimen-

to Brasil
(%)

Partici-
pação de 

Goiás 
(%)

Ano

Fonte: SEPLAN-GO/ SEPIN / Gerência de Contas Regionais

Para que ocorra o sustentável desenvolvimento 
econômico e social, é preciso bastante vontade po-
lítica em promover políticas que viabilizem o cons-
tante progresso do processo produtivo agropecu-
ário, industrial, comercial e de serviços no Estado. 
O crescimento da economia goiana, acima da eco-
nomia brasileira, tem proporcionado um aumento 
de sua participação na composição do PIB brasilei-
ro que é importante para os goianos, pois dá mais 
visibilidade a essa economia do Centro-Oeste.

Tabela 2
Goiás: Produto Interno Bruto, estrutura

percentual e PIB per capita  por município - 2002

Goiânia 7.093.088 22,63 6.209
Anápolis 1.783.619 5,70 6.003
Rio Verde 1.435.271 4,59 11.557
Aparecida de Goiânia 1.247.597 3,99 3.269
Catalão 1.097.156 3,51 16.317
Jataí 824.151 2,63 10.415
Itumbiara 812.041 2,59 9.737

Município

Fonte: SEPLAN-GO/ SEPIN / Gerência de Contas Regionais

PIB per 
capta

(R$ 1,00)
%

2002

PIB 
(R$ 1000

O PIB Goiano é extremamente concentrado, onde
45,64%  de toda a produção pertence a sete muni-
cípios somente, de um total de 246 existentes em
Goiás, o que com certeza tem preocupado o go-
verno estadual que busca expandir para outras
regiões o seu processo de crescimento.
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Tabela 3
Goiás: Estrutura do PIB – 1996 -02

1996  100,00  15,84  26,72  57,44 
1997  100,00  15,87  29,40  54,73 
1998  100,00  16,35  28,74  54,91 
1999  100,00  16,16  29,56  54,28 
2000  100,00  17,19  32,49  50,32 
2001  100,00  17,54  35,03  47,43 
2002  100,00  22,51  32,62  44,87 

Ano

Fonte: SEPLAN-GO / SEPIN / Gerência de Contas Regionais

Estrutura do PIB por setores (%) 

PIB Agropec. Indústria Serviços

O setor de Mineração (níquel, ouro, cobre, fosfa-
to, entre outras) em matéria publicada pelo jor-
nal O Popular em 29 de fevereiro de 2005, atraiu
R$ 651,8 milhões para a economia goiana, o que
mostra a capacidade produtiva do Estado neste
setor, promovendo crescimento econômico para
Goiás. Como afi rma Souza (1999), o desenvolvi-
mento econômico deriva da expansão contínua
do crescimento de uma economia, implicando
mudanças estruturais e melhorias do bem-estar
da população.

Tabela 4
Goiás: Renda per capita

Goiânia 6.209
Chapadão do Céu 45.467
Turvelandia 27.986
Aparecida de Goiânia 3.269
Simolândia 1.934
Planaltina 1.913
São Simão 50.938

Município

Fonte: SEPLAN-GO / SEPIN / Gerência de Contas Regionais 

2002

Renda per capta – (R$ 1.00)

Saúde e Saneamento em Goiás

Outro fator substancial para o desenvolvimento é a 
saúde que em pleno século XXI, na era de doenças 
como depressão, estresse e outras do gênero, pesso-
as ainda morrem com dengue, tuberculose, doença 
de chagas, desinteria (crianças). Devido a problemas 
de higiene e saneamento, desde o século XIX,  esses 
malefícios deveriam ter desaparecido, mas refl etem 
o baixo índice de saneamento básico disponível para 
a população, que em diversos casos não tem acesso à 
rede de esgoto, questão básica de saneamento.

De acordo com a Seplan-Go (2003) o Estado 
de Goiás, em 2002, possuía uma população de
5.285.937 habitantes, com renda per capita anual 
de R$ 5.921. Como já foi visto, a condição prelimi-
nar para o processo de desenvolvimento é justa-
mente uma distribuição de renda eqüitativa entre 
a população. Goiás, infelizmente, apresenta uma 
distribuição de renda não uniforme à população.

Tabela 4
                     Goiás: Sistema em operação de água e esgoto – 1998 – 2005

1998  3.389.130  82  13.623.075  246.014.669  163.285.874  1.341.707  32  4.029.619
1999  3.648.022  84  14.346.737  255.453.883  167.036.089  1.461.569  33  4.193.837
2000  3.852.582  83  15.401.673  256.582.328  167.742.197  1.518.624  33  4.444.493
2001  3.782.446  84  16.422.021  254.995.948  166.859.412  1.561.649  34  4.586.236
2002  3.817.218  83  16.193.878  263.740.713  177.365.685  1.561.657  34  4.424.705
2003  4.089.016  83  17.415.097  268.490.540  175.638.415  1.695.529  34  4.805.955
2004  4.223.475  83  17.807.171  279.033.045  180.328.719  1.676.005  33  4.867.586
2005 (1)  4.227.073  82  18.162.109  143.357.890  90.781.042  1.660.457  32  4.888.127

Ano

Fonte: Saneamento de Goiás S/A.  (1) Posição: junho. As informações de volume referem-se ao período de janeiro a junho. 
Elaboração: SEPLAN-GO / SEPIN / Gerência de Estatística Socioeconômica – 2005.
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Índice de Desenvolvimento Humano Goiano

Um dos indicadores do desenvolvimento econô-
mico e social se apresenta através do Índice de
Desenvolvimento Humano – IDH, publicado
pela Organização da Nações Unidas – ONU.

Pelos dados da tabela abaixo, Goiás ostenta nú-
meros de desenvolvimento humano, na maioria
das vezes, superior aos do Brasil, o que pode ser 
entendido como um avanço do processo de de-
senvolvimento dessa importante região do pla-
nalto central.  

Os setores da economia goiana que formam o seu 
Produto Interno Bruto estão divididos entre os seto-
res Agropecuário, Industrial e de Serviços, com des-
taque para a expansão da indústria que agrega va-
lor à riqueza agropecuária de Goiás.Empresas como 
COMIGO, CARAMURÚ, PERDIGÃO, entre outras, 
são exemplos desse quadro de crescimento com re-
fl exos no grau de desenvolvimento do Estado.
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Tabela 5
Goiás e Brasil: Índice de Desenvolvimento Humano Municipal -1991 e 2000

Goiás 0,7 0,776 0,668 0,745 0,765 0,866 0,667 0,717 8º 8º
Brasil 0,696 0,766 0,662 0,727 0,745 0,849 0,681 0,723 - -

Unid.

Fonte: PNUD / IPEA / FJP / IBGE.
Elaboração: Seplan-GO/ Sepin / Gerência de Estatísticas Socioeconômicas – 2004.

IDH-M IDH-M
Longevidade

IDH-M
Educação

IDH-M
Renda

Posição

1991 2000 2000 2000 2000 20001991 1991 1991 1991

Educação em Goiás

A educação é um dos fatores determinantes para
o processo de desenvolvimento de qualquer re-
gião. Em Goiás isso não é diferente. A presença

de números expressivos nas diversas fases do en-
sino reforçam a preocupação do governo quanto
ao desenvolvimento local, mas não garante que
este processo de bem-estar e de capacitação este-
ja acontecendo. 

Tabela 6
                         Goiás: Alunos matriculados por nível de ensino – 1999 – 2003.

1999 95.930 44.676 1.140.089 239.719 - -
2000 87.153 47.675 1.124.217 254.548 - -
2001 100.970 49.747 1.099.982 259.871 - -
2002 98.704 52.206 1.099.223 269.193 658 7.477
2003 100.578 50.341 1.063.513 264.712 - -

Ano

Fonte: Secretaria da Educação  
Elaboração: Seplan-GO/ Sepin / Gerência de Estatísticas Socioeconômicas – 2004.

Pré-Escolar Alfabetização Fundamental Médio Curso normal em 
nível médio

Educação pro-
fi ssional em 

p

nível médio

Tabela 7
Goiás, Centro-Oeste e Brasil: Taxa de analfabetismo das pessoas de 15 anos

ou mais de idade – 1992, 1999, 2001 e 2002

Goiás 16,3 12,5 11,7 11,3
Centro-Oeste 14,5 10,8 10,2 9,6
Brasil 17,2 13,3 12,4 11,8

Especifi cação

Fonte: IBGE / PNAD. 
Elaboração: Seplan-GO/ Sepin / Gerência de Estatísticas Socioeconômicas – 2004.

Taxa de analfabetismo das pessoas de 15 anos ou mais de idade (%)

1992 1999 2001 2002

Classifi cação segundo IDH:
    Elevado (0,800 e superior)
    Médio (0,500 – 0,799)
    Baixo (abaixo de 0,500)

Tabela 8
Goiás, Centro-Oeste e Brasil: Número de instituições, matrículas e

docentes da educação superior – 2000 – 02

Goiás 35 47 56 72.769 88.923 119.297 5.231 5.873 7.513
Centro-Oeste 134 162 198 225.004 260.349 323.461 15.927 17.666 21.061
Brasil 1.180 1.391 1.637 2.694.245 3.030.754 3.479.913 197.712 219.947 242.475

Especifi cação

Fonte: IBGE / PNAD. 
Elaboração: Seplan-GO/ Sepin / Gerência de Estatísticas Socioeconômicas – 2004.

Educação Superior

Instituições Matrículas Docentes

2000 2001 2002 2000 20002001 20012002 2002
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O investimento no ensino fundamental no Esta-
do é extremamente importante, pois é na fase ini-
cial dessa vida escolar que o caráter das crianças
é formado, bem como os princípios do seu de-
senvolvimento intelectual. As crianças em sala
de aula devem, dentre outras coisas, aprender a 
noção de orçamento familiar, a interpretar textos
e a escrever. Goiás apresenta, no aspecto quanti-
tativo de ensino, índices avançados de educação
o que colabora para o seu processo de desenvol-
vimento econômico e social. No entanto, quan-
to à qualidade do ensino oferecido ainda o cami-
nho é longo a ser percorrido, não obstante a todos
avanços conseguidos.  

O governo goiano ao oferecer aos alunos caren-
tes a  bolsa universitária, importante instrumento
de desenvolvimento regional,  deve exigir  qua-
lidade por parte das instituições de ensino que
a recebe. Assim, se conseguirá ampliar não ape-
nas o número de universitários, mas também o
nível dessas entidades.Empresas aqui instaladas
ainda buscam mão-de-obra qualifi cada nos gran-
des centros, revelando um quadro triste de des-
preparo do trabalhador goiano. Quantas pessoas
saem do ensino superior preparadas para exerce-
rem suas funções para a qual estudaram? Muitas
possuem diploma, mas não tem a qualifi cação ne-
cessária exigida. São refl exões a serem feitas pe-
los governos e pelos especialistas no assunto. O
Japão, por exemplo, só experimentou o auge do
desenvolvimento, conforme afi rma Souza (1999),
graças a preocupação e investimento maciço na
educação.

Conclusão

Desde o seu processo de formação econômica, 
o território goiano se identifi cou com a agrope-
cuária, com destaque para a criação de gado. A 
chegada das ferrovias, no início do século XX, 
muito embora com pouca extensão, colaborou 
para a ampliação das atividades comerciais e 
agrícolas do Estado. Goiânia  inseriu em Goi-
ás o ideal de perspectivas futuras para o seu 
desenvolvimento econômico e social. Nos anos 
60, o governo Mauro Borges modifi ca a estru-
tura administrativa goiana, executando um efi -

ciente governo planejado com a criação de vá-
rios órgãos e empresas.  

Goiás tem um potencial econômico expressivo, 
onde o seu PIB cresce bem acima da média nacio-
nal, resultado do avanço da agropecuária e da in-
dustrialização local, não obstante toda essa rique-
za estar concentrada em poucos municípios. Os
demais indicadores econômicos e sociais também
apontam na direção de avanços, embora a quali-
dade de alguns desses índices, como educação,
ainda merecem preocupação por parte do poder
público.

A economia goiana é promissora, ampliando a 
cada dia que passa os seus horizontes, buscan-
do a superação dos desafi os ainda presentes para 
o seu processo desenvolvimento. Sem o compro-
misso dos governos, dos empresários e da popu-
lação, Goiás não conseguirá avançar os seus in-
dicadores econômicos e sociais, limitando-se a
reproduzir as tecnologias de fora e a continuar
importando capital humano.  Os desafi os para a 
mudança desse quadro são grandes, mas preci-
sam ser enfrentados sob pena dessa região per-
manecer atrasada em relação as demais.
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Resumo: Este artigo analisa a infl uência dos investimen-
tos do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT na Quali-
fi cação Profi ssional com relação ao número de educandos
qualifi cados profi ssionalmente em Goiás de 1999 a 2004.

Palavras-Chave: FAT, educandos, investimento, inovação
tecnológica

Introdução

As transformações tecnológicas ocorridas no mer-
cado de trabalho interferem diretamente na vida
social e econômica dos trabalhadores. Por meio
desta diversifi cação tecnológica, as empresas, de
modo geral, buscam cada vez mais a maior pro-
dução, qualidade e redução dos custos.

Neste contexto de modernização com o uso cada
vez mais intenso da tecnologia, o meio rural tam-
bém utiliza as inovações tecnológicas, o que tem
contribuído para o aumento da produtividade, e
com isso vem ganhando grande destaque na eco-
nomia. O trabalhador, que na maioria das vezes
vem sendo substituído pela implementação de
novas tecnologias no mundo do trabalho, vê a
importância de estar preparado profi ssionalmen-
te buscando a qualifi cação e a atualização para o
novo perfi l exigido pelo mercado.

As Políticas Públicas de qualifi cação visam à pre-
paração dos trabalhadores, patrocinando cursos
de qualifi cação e requalifi cação profi ssional, bus-
cando a inclusão social e maior desenvolvimen-
to econômico.

Mercado de trabalho - Realidade goiana

De acordo com a SET (2005), o dinamismo da eco-
nomia goiana refl etiu nos indicadores do merca-
do formal de trabalho, no primeiro semestre de 
2004. O número de admitidos foi de 178.508 su-
perando os desligados que foram de 140.206 ten-
do um saldo positivo de 38.302 trabalhadores 
empregados. A criação de novos postos de traba-
lho mostra que a maioria das atividades teve sal-
do positivo.

O interior de Goiás tem apresentado relevante 
participação na geração de novas vagas de traba-
lho formal. Este fato deve-se a interiorização do
desenvolvimento econômico no Estado.

É no contexto do fortalecimento dos setores pro-
dutivos que os programas de qualifi cação e re-
qualifi cação profi ssional devem ser estruturados
para elevar o grau de qualifi cação profi ssional 
dos trabalhadores, para as empresas que passam 
pelo processo de reestruturação produtiva.

Qualifi cação Profi ssional em Goiás - Levan-
tamento de Demanda

Segundo Barreto et al. (2000), para a elaboração
de demanda, a Secretaria de Cidadania e Traba-
lho, realizou um levantamento nos municípios
do Estado, através de ofícios circulares endereça-
dos aos Conselhos Municipais (CMTs), às Prefei-
turas e postos de atendimento ao trabalhador do
Sistema Nacional de Emprego - SINE.

Após a conclusão deste levantamento de de-
manda, elaborou-se a listagem das ações de 
qualifi cação profi ssional a serem executadas 
nos municípios.

Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT - 
Conceito

De acordo com o MTE (2005), o Fundo de Am-
paro ao Trabalhador - FAT é um fundo especial,



de natureza contábil-fi nanceira, vinculado ao Mi-
nistério do Trabalho e Emprego - MTE, destinado
ao custeio do Programa do Seguro-Desemprego e 
do Abono Salarial, e ao fi nanciamento de Progra-
mas de Desenvolvimento Econômico.

A regulamentação do Programa do Seguro-De-
semprego e do Abono Salarial a que se refere o 
art. 239 da Constituição ocorreu com a publica-
ção da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990. Essa
Lei também instituiu o Fundo de Amparo ao Tra-
balhador - FAT e o Conselho Deliberativo do Fun-
do de Amparo ao Trabalhador - Codefat.

Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo
ao Trabalhador - Codefat

De acordo com o MTE (2005) o Conselho Delibe-
rativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador – Co-
defat é um órgão colegiado, de caráter tripartite
e paritário, composto por representantes dos tra-
balhadores, dos empregadores e do governo, que
atua como gestor do FAT.

Aplicação dos Recursos do FAT

O contingenciamento de recursos ocorrido em
2000 e a redução de recursos em 2002 não impe-
diram a evolução positiva apesar das incertezas
da economia global e seu contexto recessivo. O
cronograma de 2003 foi comprometido uma vez
que os cortes e atrasos em 2002 prejudicaram o
processo de execução dos cursos.  

Planos de Qualifi cação Profi ssional e Plano
Nacional de Qualifi cação do Trabalhador – 
Planfor - Conceito

De acordo com MTE (2005), o Planfor foi iniciado
em 1995, sendo um dos mecanismos da Política
Pública de Trabalho e Renda - PPTR, no âmbito
do Fundo de Amparo ao Trabalhador.

Plano Nacional de Qualifi cação – PNQ -
Conceito

Para o MTE (2005), o PNQ é uma Política Públi-
ca de Qualifi cação que se fi rma como um fator de
inclusão social, e desenvolvimento econômico,
com geração de trabalho e distribuição de renda. 
A concepção de qualifi cação é  entendida como
uma construção social na aquisição de conheci-

mentos como processos estritamente individuais
e como uma derivação das exigências dos postos 
de trabalho.

Plano Territorial de Qualifi cação Profi ssional 
– PlanTeQ - Conceito

Segundo o MTE (2005), o Plano Territorial de 
Qualifi cação – PlanTeQ, contempla os projetos e 
ações de Qualifi cação Social e Profi ssional – QSP, 
circunscritos a um território, com aprovação e 
homologação obrigatórias do Conselho Estadual
de Trabalho ou dos Conselhos Municipais de Tra-
balho, às quais cabe articular e priorizar deman-
das de QSP levantadas pelo poder público e pela
sociedade civil organizada.

Na Figura 1, pode-se acompanhar o comporta-
mento dos recursos investidos e os educandos 
qualifi cados a cada ano. Em Goiás, os recursos 
investidos no ano de 2000 aumentaram 124,66% 
e o número de educados qualifi cados aumen-
tou 112,77%, em relação ao ano base de 1999. 
Os recursos investidos no ano de 2001 aumen-
taram 188,36% e o número de educandos qua-
lifi cados aumentou 159,51% comparado com o 
ano base de 1999.

Figura 1
Educandos qualifi cados e recursos aplicados

pelo FAT em Goiás de 1999 a 2004

Fonte: Secretaria do Trabalho (2005), adaptada pelo autor.

Do ano de 1999 para 2002, os recursos decres-
ceram 39,97% como conseqüência, o número de 
educandos decresceu 55,51%.

Do ano de 1999 para 2003, os recursos decresce-
ram 49,52% consequentemente, houve um de-
créscimo de 89,27% no número de educandos 
qualifi cados. No ano de 1999 para 2004, os recur-
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sos aumentaram 2,56% e o número de educandos
decresceu 82,95%. 

Essa disparidade entre recursos aplicados e o nú-
mero de educandos qualifi cados nos anos de 1999
e 2004, é explicada pela Abrasil (2005), que res-
ponsabiliza o comportamento da economia com
a elevação da taxa de infl ação, o que contribuiu
para a elevação do custo médio por educando.

O Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT foi
criado com o intuito de custear e fi nanciar os pro-
gramas de desenvolvimento econômico, do segu-
ro-desemprego e abono salarial conhecido como
14º salário.

O FAT, ademais, também pode agregar um fator
novo ao conjunto das políticas públicas através
do seu modelo tripartite, paritário, deliberativo
e descentralizado, o que contribui para um apro-
fundamento da democracia da gestão pública,
voltado para o social.

Para gerir os programas e recursos do FAT, foi cria-
do o Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo
ao Trabalhador – Codefat, com as funções de ela-
borar diretrizes, e até avaliar os impactos sociais.

A qualifi cação profi ssional é determinada pelo
levantamento de demanda para que a ação de
qualifi cação seja efi caz e de acordo com a neces-
sidade de mão-de-obra local. Os cursos de quali-
fi cação profi ssional visam à capacitação e atuali-
zação dos trabalhadores, pois são voltados para o
novo perfi l do mercado que exige maiores conhe-
cimentos em tecnologia, o que contribui para in-
serção e/ou reinserção no mercado de trabalho.

Conclusão

De modo geral, as Políticas Públicas de Qualifi ca-
ção Profi ssional mostraram resultados positivos
e amenizaram o défi cit de mão-de-obra qualifi -
cada. Em Goiás, os recursos investidos no ano de
2000 aumentaram 124,66% e o número de edu-
candos qualifi cados aumentou 112,77%, em rela-
ção ao ano base de 1999. Os recursos investidos
no ano de 2001 aumentaram 188,36% e o núme-

ro de educandos qualifi cados aumentou 159,51%
comparados com o ano base de 1999. Do ano de 
1999 para 2002, os recursos  decresceram 39,97% 
como conseqüência, o número educandos decres-
ceu 55,51%. Do ano de 1999 para 2003, os recursos 
decresceram 49,52% consequentemente, houve
um decréscimo de 89,27% no número de educan-
dos qualifi cados. No ano de 1999 para 2004, os 
recursos aumentaram 2,56% e o número de edu-
candos decresceu 82,95%.

A análise dos dados mostra que o número de 
educandos qualifi cados guarda uma relação di-
reta com o volume de recursos investidos pelo
FAT. Assim, permite-se aceitar a hipótese de que
os investimentos do Fundo de Amparo ao Traba-
lhador na qualifi cação profi ssional contribuíram
para o aumento do número de educandos quali-
fi cados em Goiás no período 1999 a 2004.
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Pesquisa de Intenção
de Investimentos no
Estado de Goiás

O governo de Goiás tem concentrado esforços no
sentido de atrair investimentos produtivos com o
objetivo de expandir, modernizar e diversifi car a 
economia do estado, buscando a geração de no-
vos postos de trabalho e renda, procurando redu-
zir as desigualdades sociais e regionais, através
de incentivos fi scais e de linhas de créditos volta-
dos à produção.

A pesquisa de intenção de investimentos na sexta
edição do boletim Conjuntura Econômica Goiana
apurou o montante de R$ 10,21 bilhões de inves-
timentos nos setores industrial e de serviços, em
887 projetos, gerando mais de 83 mil novos pos-
tos de trabalhos. Estes investimentos estão apre-
sentados por atividade econômica e localizados
por região de planejamento.

Quanto à atividade econômica, verifi ca-se que, R$
3,99 bilhões (39,1%) correspondem ao segmento
de Alimentos e Bebidas e R$ 1,98 bilhões (19,4%)
à atividade de Mineração e Benefi ciamento. Jun-
tas, totalizam 58,5% das intenções de investimen-
tos e 28,52% dos projetos anunciados.

O montante de investimentos previstos na ativida-
de de Alimentos e Bebidas se deve à importância 

deste segmento na economia goiana, destaque para 
a fabricação de açúcar e álcool etílico, abate e prepa-
ração de produtos de carne, fabricação de óleos ve-
getais e derivados e laticínios. As indústrias alimen-
tícias identifi cam vantagens competitivas na região 
dos cerrados considerando como atrativo grande 
disponibilidade de grãos, concentração de rebanho 
bovino e produção de leite, além da privilegiada 
posição geográfi ca do estado de Goiás.

No que se refere à atividade Mineral e Benefi cia-
mento, há uma busca por minerais como níquel,
ouro, cobre, fosfato e outras substâncias em Goi-
ás. As empresas ligadas a grandes grupos inter-
nacionais têm interesse de explorar a mineração
para atenderem à grande demanda do mercado 
mundial, sobretudo a Ásia.

Do total de investimentos previstos no estado, 
31,4% (R$3,20 bilhões) estão localizados na Re-
gião de Planejamento Centro Goiano, com desta-
que para o município de Anápolis. Outras três re-
giões que apresentaram concentração na intenção
de investimentos foram: Metropolitana (20,1%), 
Sudoeste Goiano (16,1%) e Entorno de Brasília 
(9,8%). As demais regiões totalizaram 22,6% do
montante previsto.

Investimentos nos setores industrial e de serviços
alcançarão R$ 10,21 bilhões até 2008
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Tabela 1
Intenção de Investimentos para Goiás

Montante de Investimentos e Quantidade de Projetos por Atividades
2005 - 2008

Alimentos e Bebidas       3.988.314          215 

Atividade Mineral e benefi ciamento       1.983.161            38 

Outras atividades industriais         827.855            84 

Metal-Mecânico         797.339            54 

Químico/Farmacêutico         606.207            73 

Comércio Atacadista e Varejista         545.374          134 

Plásticos/Embalagens         496.183            50 

Serviços         280.676            82 

Hotelaria         207.290            18 

Calçados/Têxtil/Confecções         175.795            66 

Insumos Agropecuários         136.780            21 

Higiene, beleza e Limpeza           84.991            31 

Papel, Papelão, Editorial e Gráfi ca           80.028            21 

Total     10.209.992          887 

Fonte: Goiás Fomento/SIC/SEFAZ/Seplan-GO/FCO/Jornais Diversos
Elaboração: Sepin/Seplan-GO
Dados Preliminares sujeitos a retifi cação. Coletados até 30/09/2005

Atividades Montante (R$ 1.000) Projetos

Tabela 2
Intenção de Investimentos para Goiás

Montante de Investimentos e Quantidade de Projetos por Região de Planejamento
2005 – 2008

Centro Goiano          3.201.859          166 

Metropolitana de Goiânia         2.048.028          405 

Sudoeste Goiano         1.646.186            90 

Entorno do Distrito Federal         1.000.871            46 

Sul Goiano           641.385            60 

Oeste Goiano           637.622            42 

Norte Goiano           431.014            25 

Sudeste Goiano           414.680            40 

Nordeste Goiano           116.923              7 

Noroeste Goiano             71.425              6 

Total        10.209.992          887 

Fonte: Goiás Fomento/SIC/SEFAZ/Seplan-GO/FCO/Jornais Diversos
Elaboração: Sepin/Seplan-GO
Dados Preliminares sujeitos a retifi cação. Coletados até 30/09/2005

Atividades Montante (R$ 1.000) Projetos
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Gráfi co 1
Intenção de Investimentos para Goiás - 2005 / 2008

Participação dos Investimentos por Atividades

Fonte: Goiás Fomento/SIC/SEFAZ/Seplan-GO/FCO/Jornais Diversos
Elaboração: Sepin/Seplan-GO
Dados Preliminares sujeitos a retifi cação. Coletados até 30/09/2005

A metodologia utilizada pela Superintendência de Estatística, Pesquisa e Infor-
mação da Seplan para levantar as intenções de investimentos no estado de Goiás 
consiste em coletar diariamente as informações primárias dos prováveis inves-
timentos a serem implantados nos setores industriais e de serviços, divulgadas 
pelos principais meios de comunicação. Essas informações são coletadas nas se-
guintes publicações: Gazeta Mercantil, O Popular, Diário da Manhã e Valor Eco-
nômico. O levantamento desses dados também é obtido junto à Secretaria de 
Indústria e Comércio, através dos projetos econômico-fi nanceiros entregues à 
Secretaria para o requerimento de incentivos do programa PRODUZIR e FUN-
MINERAL; ao Fundo Constitucional do Centro-Oeste, através da aprovação das 
cartas consultas; à Goiás Fomento e à Secretaria da Fazenda.

Após a verifi cação dos dados coletados e a confi rmação das empresas a serem 
implantadas e expandidas no Estado, verifi ca-se a existência de dupla contagem 
dos dados. Depois de consistidos, os dados são apresentados sob a forma de ta-
belas e gráfi cos contendo o volume e participação dos investimentos por ativi-
dade, por Região de Planejamento e quantitativo de projetos e emprego gerado. 
Os valores dos investimentos previstos são expressos em reais.

Metodologia da Pesquisa de Intenção de 
Investimentos no Estado de Goiás
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